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UNIÃO PANAMERICANA 

A EDUCAÇÃO 

I - POLÍTICA NACIONAL pj; EDUCAÇÃO 

A. Quê cambios significativos hubo durante el período del informe en 
las disposiciones legales y reglamentarias que se refieren'a la po— 

lítica nacional de éducacionl 

Em consequência da política descentralizadora determinada pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, registraram-se, nêste período , 

dentre outras, as seguintes iniciativas; 

I‘e II Reuniões dos Conselhosgãe Educação, com o objetivo de propor— 

cionar um mais perfeito entendimento entre êsses órgãos para execu — 

ção dos planos de educação. (Novembro de 1965 e dezembro de l964,res 
pectivamente). 

Reunião dos Secretários da Educação dos Estados com o Ministro da E— 

ducação e Cultura para a assinatura de convênios, com o fim de exe - 
cutar 0 Plano Nacional de Educação. 

Realização do I Censo Escolar do Brasil, como passo fundamental para 
o planejamento da educação brasileira nos planos federal, estadual e 

municipal. 

Instituição, pelo Governo Federal, da Conferência Nacional de Educa— 

ção, a ser convocada anualmente para estudo das questões relativas à 

coordenação dos planos de educação (Decreto nº 54.999, de 15—11—64,e 

Portaria nº 47, de 26/2/65). A lª Conferência realizou—se de 31 de 

março a 2 de abril de 1965, em Brasília, dedicando—se ao estudo e a 

aprovação do respectivo Regimento e de Recomendações, tendo em vista 
a coordenação de recursos e de medidas para o desenvolvimento da edu 
cação (Anexo nº 2 - Anais da I Conferência Nacional de Educação). 

Promoção, pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, da coleta 
de dados necessários a publicação do primeiro número do Anuario Bra— 

sileiro de Educação, que divulgará informações sôbre Administração , 

wan“ H 

-de'eh§1no. 

Organização, Orçamento, Estatísticas, Formação do 
PÍZZZal 

Docente , 
, , 

Construção de Prédios, relativas a cada um dos siste 

Foi, ainda, instituído o salário—educação destinado a suplemen - 
A . u tar, através das empresas, as despesas públicas com a educaçao elemen— 

tar.
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Registrou—se, também, a reformulação legal das atribuições e fuª 
cionamento dos órgãos de representação dos estudantes. 

Reorganizou—se a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento do Pes — 

soal de Nível Superior) para uma política de preparação de quadros uni 
versitârios e melhoria das condições de ensino e pesquisa nas Universi 
dades.
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II — ADMINISTRAÇÃO QA E CAÇÃO
& 

um.—WN 

“_ 

A. Estructura y organización administrativa.í
é

1 

A Lei de Dir%trizes e Bases da Educaçab — Lei nº 4. 024 de 20— 

12- 1961 — restituiu aos Estados a liberdadeíde organizar os seus sis- 
temas de ensino, até então restrita ad_engiºg ao ensino primário e 

normal. A Uniao cabe t1 raçar as normas da política sésnnrsatnaàiããçetnw 

ganizar os sistema federal de ensino e o dos Territórios, e exercer a 

ação supletiva geral. Prevê & Lei a constituição do Conselho Federal 

e dos Conselhos Lstaduªis de Educação, considerados êsses Conselhos 

como umª das dàâbàcªàesÁ%ÉSenc1ais a r eformulaçao da política do en- 

sino. Criou, ainda, os fundos especiais de ensino primário, médio e 

superior e prescreveu a elaboração do Plano de Educação referente a 

cada fundo pelo Conselho Federal de Educação. 

l. Quê reformas se introdujeron en la organización administrativa del 

Ministerio de Educacióna 

Tendo em vista a necessidade de modernizar a máquina governamen 
. \ _ a: tal e agustá—la as novas condiçoes do país, acha—se em estudo um pro- 

jeto de reforma do sistema administrativo federal. 

2. Quê mejores de caráter técnico se han introducidc en la administrª 
ción de la educaciõni 

Instalação e funcionamento dos Conselhos Estaduais de Educação, 

que vêm reformulando parcial ou integralmente os sistemas de ensino e 

os serviços de administração da educação. 

3. Se estudian o se consideran reformas para el são 1964E Indicarlas 
en forma precisa. 

Como foi referido no item 1, acha—se em curso um projeto de re- 

estruturação do Ministério da Educação e Cultura. 

4. Qué mejores se introdujeron en el servicio de Organización y Meto— 

dos del Ministerio de Educación o en la dependencia oficial que 

cumple esas funcionesE 

. . "' . . . . N 'º I 
O Ministro da Educaçao instituiu a Comissao de Coordenaçao Tec— 

nico—Administrativa, tendo em Vista a necessidade de imprimir unidade 

de orientação e organicidade aos planos e programas de trabalho do Mi
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nistêrio, bem como o necessário entrºsamento dos órgãos incumbidos de 

sua execução. 

' . . . 

5. Que megoras se introdugeron en: 

a) los procedimientos y prácticas administrativasr 

Ver item 4. 

b) 1a utilización de los medios de consulta de la opinión públicai 

Nenhuma. 

6. Quê progresos se realizarem en la coordinaciõn de los planes edu - 
cativos y el presupuesto de educacíõni 

0 Plano Nacional de Educação, elaborado pelo Conselho Federal de 

Educação em 1962 e revisto em 1965, tem como objetivo disciplinar a 

aplicação dos recursos federais destinados à educação, distribuídos 
em parcelas iguais para os Fundos Nacionais dos Ensinos Primários, Mé 

dio e Superior. Por outro lado, as normas reguladoras da aplicação 
do plano criam, para os Estados e Municípios, a necessidade de plane— 

jar a utilização de recursos para a manutenção e desenvolvimento do 

ensino, em íntima vinculação com o Governo Federal. 

7. Quê progresos de realizaram en la formulaciõn o ejecución del plan 

de construcciones escolaresi 

A revisão do Plano Nacional de Educação estabeleceu critérios 
reguladores da aplicação dos recursos dos Fundos de Educação, relati— 

s ª » º 
vamente & expansao da rede escolar (Ver anexo nº 3 ). 

Nos anos de 1965, 1966 e 1967, respectivamente 60%, 50% e 40% 

das parcelas da quota federal provenientes da arrecadação do salário— 

educação serão aplicadas na construção e no equipamento de salas de 

aula. Nos anos seguintes, a percentagem atribuída a êsse fim sera fl; 
rada pelo Conselho Federal de Educação. 

Por outro lado, foram assinados convênios para a melhoria e de- 

senvolvimento da rêde escolar brasileira entre os Governos da União e 

dos Estados e algumas entidades brasileiras (sobretudo a SUDENE), de 

um lado, e Govêrno dos Estados Unidos da América do Norte e agências 

internacionais, de outro (USAID, Aliança para o Progresso, UNESCO , 

FISI). 

Paralelamente, aplicaram os Estados recursos próprios em progrª 
mas de construções escolares.



Foi assinado decreto regulando o ingresso no serviço público ig 
deral mediante prévia habilitação em concurso de provas ou de provas 

e títulos. 

No âmbito estadual, em Goiás e em Minas Gerais foram assinadas 

Leis que dispoe sobre plano de reclassificação de cargos dos servido- 
res civis. Em São Paulo, foi expedida portaria estabelecendo que os 

trabalhos de pesquisas científicas devem ser realizados pelos servidº 
res de regime de tempo integral e foi baixado decreto que regulamenta 

disposições legais dos servidores públicos civis. 

2. Se hizo alguna revisión de las leyes que reglamenten 1a profesiôn 
docentei 

Foi assinado a Lei nº 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965 (Batatª 
to do Magistério Superior), a qual institui o regime jurídico do pes- 

soal docente vinculado à administração federal. Em linhas gerais, oº 
jetive esse Lei melhorar as condições de trabalho dos professôres de 

nível superior, sobretudo em regime de tempo integral, estimulando as 

pesquisas nas Universidades. 

Os Estados de Santa Catarina e Pernambuco regulamentaram, res » 

pectivamente, a carreira de professor de ensino elementar e a contra— 

tação dos professores de ensino médio. 

5. Quê incrementos se establecíeron en los sueldos básicos de los ruª 
oionarios docentes, técnicos y administrativos del Ministerio de 

Educaciõni 

Foram estabelecidas, em 29 de novembro de 1965, novas tabelas de 

vencimentos para os cargos ão funcionalismo público civil, elevando 

i. 

"' . - . . "1“,r'lgi 
os padroes salariais de pessoal docente técnico de nível superior. (& MA,,, 

Também nos Estados foram estabelecidos novos niveis de vencimeg 

tos para os servidores públicos, tendo sido, em alguns, instituída a 

gratificação de magistério.
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4. Qué progresos se lograron en la participación de las organizacio - 
nes docentes en el mejoramiento de las condiciones profesionales y 
de trabajo del personal del ramot 

Foram numerosas as conferências e congressos realizados pelas 
organizações docentes; neste período. Desses encontros, têm resulta— 

do debates, estudos e recomendacoes que vêm influindo favoravelmente 
nas condições de trabalho do pessoal docente. 

Por outro lado, as associaçães de classe promoveram acordos com 

os estabelecimentos particulares de ensino para elevação dos níveis 
salariais do professorado. 

C. Cuáles son los principales problemas que existen en relación con 

la administración de la educaciõnt 

Estruturar os órgãos da administração da educação para efetiva— 

ção das medidas preconizadas pela Lei ãe Diretrizes e Bases. 

Promover integral coordenação de esforços entre as esferas go —, 

vernamentais em matéria de planejamento, bem como maior integração da 

iniciativa privada na aceleração do progresso educacional, tendo em 

vista maior rentabilidade dos investimentos em educação.
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7. 

ESTRUTURA E ORIENTAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 

l. Qué cambios se efectuaron en la estructura del sistema educativo 
durante el período del informal 

Os Conselhos Estaduais de Educação vêm expedindo normas para a 

adaptação dos sistemas locais de ensino à Lei de Diretrizes e Bases , 

seja pela reformulação de todos os seus aspectos, como Bahia, Distri— 
to Federal (Brasília), Santa Catarina, Guanabara, seja, apenas, de al 
guns níveis de ensino, como Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Fernaº 
buco, Alagoas, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Norte e Amazo - 
nas, implicando em modificações curriculares. 

2. Quê cambios se han introducido en la estructura del sistema educa— 

tivo & fin de que responde a las exigencias de los planes de de — 

sarrollo econômico y sociali 

A integração dos planos de educação num plano mais vasto de de- 

senvolvimento econômico e social evidencia o propósito de ajustar o 

sistema educacional brasileiro às novas exigências de uma sociedade 

em mudança. Como metas prioritárias dentro dêsses planos, destacam — 

se: extensão da escolaridade primária, expansão da matrícula nas es- 

colas primárias e médias, intensificação do programa de alfabetização 
de adultos, implantação da rêde nacional de centros de aperfeiçoamen- 

to do magistério e de ginásios e colégios modernos, programa intensi— 

vo de formação de mão—de—obra industrial, ampliação das oportunidades 

de educação técnica de nível superior etc. 

Por outro lado, deve—se consignar que as diretrizes da CAPES se 

voltam para aplicação de recursos em campos prioritários ligados ao 

desenvolvimento (ciências básicas e tecnologia) e ao bem estar (ciên- 
cias médicas e agro—veterinárias), 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), fundado 

há 22 anos, a fim de proporcionar à indústria nacional mão—de—obra quª 
lificada nos seus diferentes níveis, através de cursos de formação , 
treinamento e aperfeiçoamento, vem reformulando sua política de apreg 

dizagem, com o objetivo de atender a acelerada expansão técnico—indug 

trial do país. 

3. Quê estudios se han hecho con el objeto de mejorar la estructura gg 

neral del sistema educativot 

Vêm sendo prioritariamente realizados estudos sôbre os seguintes 

_.“ 

_amum,melwmw—ww«vm 

“ªw—,....“ 

...,.“
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aspectos: projeção dos efetivos escolares; recenseamento geral da 

população escolarizável; financiamento da educação; planejamento ; 

relações da conjuntura sócio—econômica com a educação; promoção autº 
mãtiêa nas escolas primárias; estrutura do ensino médio e superior ; 

reforma universitária; necessidade da mão-de-obra qualificada. 

4. Qué progresos se han realizado en lo que se refiere & la coordina— 
ciõn de contenidos en los distintos niveles y ramas del sistema e- 
ducativoi 

Em alguns Estados, os prºgramas de geografia e história para o 

curso primário passaram a constituir um programa unificado de "ciên - 
cias sociais". No ensino médio, estabeleceu o Conselho Federal de E— 

ducação para as duas primeiras séries de todos os cursos um currículo 
comum de matérias obrigatórias, em que figura “Iniciação à Ciência" , 
como Visão de Conjunto, que proporcione aos alunos as bases para ultg 
riores desenvolvimentos e diversificações, sobretudo nas ciências fí— 

sicaae biológicas. Os programas desta disciplina vêm sendo gradativa 
mente elaborados pelos estabelecimentos de ensino. 

S. Quê criterios se siguieron en la reforma o revisión de los planes 
de estudios y programas que se hayan realizado durante el períodot 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação admite variedade de ou; 
rículos para o ensino médio brasileiro, cujos cursos passaram a cons— 

tituir—se de disciplinas e práticas educativas, obrigatórias e facul- 
tativas. O Conselho Federal de Educação fixou as matérias obrigatõ - 
rias e definiu a amplitude e desenvolvimento dos respectivos progra — 

mas em cada ciclo. Os Conselhos Estaduais completaram o número das 

disciplinas obrigatórias e relacionarem as de caráter optativo que pº 
dem ser adotadas pelos estabelecimentos de ensino, cabendo a Estes a 

elaboração dos programas. Para o ensino superior, foram fixados cur— 

rículos mínimos pelo ConSelho Federal de Educação. 

6. Quê medidas se adoptaron para lograr la articulaciõn de los distiª 
tos niveles y facilitar la contínuidad en los estudios desde 

' la 
educación primaria hasta la superiort 

A articulação entre os diferentes ramos e graus de ensino encog 

trafse devidamente assegurada na Lei de Diretrizes e Bases.“ Nêste 
sentido, as modificações mais importantes são: ingresso na 2B série 
do lº ciclo do aluno que houver concluído a 6g série primária, mediaª
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te exame das disciplinas obrigatórias da lª série; possibilidade de 
ingresso direto nos cursos de grau médio, a critério do estabeleci - 
mento de ensino; equivalência dos cursos de grau médio para acesso 
aos estudos superiores. 

7. Qué medidas se tomaron para mejorar la coordinaciõn de los servi - 
cios encargados de orientar, dirigir y fiscalizar la educación en 
los distintos nivelest 

Conforme referência feita no item l/II, acha—se em curso a re— 
forma do Ministério da Educação e Cultura, com o objetivo de melhor ª 
parelhar êste órgão para desenvolver as funções de coordenação, assis 
tência técnica, planejamento e contrôle, que lhe foram atribuídas pe— 

la Lei de Diretrizes e Bases. A orientação geral do ensino compete 
aos Conselhos de Educação, que vêm firmando jurisprudência sobre a mª 
têria, em suas respectivas áreas de competência. 

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos do M.E.C., através 
dos seus Centros de Pesquisas Educacionais e de Treinamento do Magis— 
tério, desenvolveu um programa de formação e especialização de profeg 
sôres primários, notadamente nos campos de supervisão do ensino ele— 
mentar, de planejadores e pesquisadores em educação, com o objetivo 
de dotar os órgãos de administração regional dos recursos humanos ne- 
cessários a reorganização dos Serviços de orientação do ensino. 

Ficou instituído, em julho de 1965, na Diretoria do Ensino Supg 
rior do M.E.C., o sistema de Comissões de Especialistas, integradas 
por profissionais de indiscutível competência e ilibada reputação, eg 
colhidºs nas várias regiões culturais do país e em número proporcio — 

nal à extensão da área de ensino correspondente. 

A Diretoria utilizará o concurso das Comissões na realização de 

estudos e planejamentos, na inspeção e assistência aos estabelecimen— 
tos de ensino superior e nas verificações requeridas para os efeitos 
de autorização e reconhecimento. 

Todos os estabelecimentos de ensino superior, subordinados ao 
M.E.C., deverão ser Visitados, ao menos uma vez cada ano, pela Comis- 
são da respectiva especialidade ou por um dos seus membros. Do resul 
tado dessa inspeção técnica, que não exclui a dos Inspetores de Ensi- 
no, será apresentado relatório a Diretoria-do Ensino Superior.
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8. Qué progresos se han alcanzado en la coordinaciõn de los planes 
de educación técnica y formación profesional que realiza el Minis 
terio de Educación con los de otros ministerios y organismºs au — 

tõnomos o privadosi 

No que diz respeito ao Ensino Superior, a CAPES integrará o 
seu planejamento com o da Diretoria do Ensino Superior do M.E.G. e 

em concordância com o Conselho Nacional de Pesquisas, com atribuição 
de recursos as áreas respectivas. 

No campo da educação técnica e formação profissional, o Progrª 
ma Intensivo de Preparação de Mão—de-Obra Industrial estabelecido pg 
lo M.E.C. vem firmando acordos com os governos estaauais e com as em 
presas industriais para a realização de cursos de treinamento profis 
sional, abrangendo, atualmente, 16.112 treinandos. No mesmo senti — 

“do, destaca—se, ainda, a ação do SENAI, dentro do vasto plano de en— 

sino industrial empreendido pelo Governo Federal. 

9. Qué progresos se realizarcn en lo que respecta & la ooordinaciõn 
entre supervisores, directores, maestros y profesores en los dis - 
tintos niveles y modalidades o ramas de la educaciôni 

A Lei de Diretrizes e Bases, ao determinar que cada estabeleci— 
mento de ensino médio disporá sôbre a sua organização, a constituição 
de seus cursos e o seu regime administrativo, disciplinar e didático, 
estabeleceu condições para uma indispensável coordenação entre diretº 
res e professores, o que se tem verificado, entre outras questões, na 
formulação de programas e processos de apuração do rendimento. Quan— 
to ao ensino superior, por fôrça mesmo das modificações sugeridas pe— 

la Lei de Diretrizes e Bases, as reformulações em todos os aspectos 
resultaram do esfôrço conjunto dos corpos administrativo e docente. 

10. Qué progresos hubo en la organización de servicios de investiga - 
ciõn pedagógicai 

Os Centros de Pesquisas Educacionais do Ministério da Educação 
e Cultura, em número de 6, vêm desenvolvendo um amplo programa de pes 
quisas, inclusive com a participação de especialistas estrangeiros. 

Em alguns Estados foram criados Serviços ligados às Secretari — 

as de Educação destinados a realizar estudos e pesquisas pedagógicas 
e sociais, com a finalidade de manter, em bases científicas, a organ; 
zação educacional. Em Santa Catarina, por exemplo, foi assinado con—
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vênio entre o Gabinete de Planejamento do Governo do Estado e o Cen- 

tro de Estudos e Pesquisas Educacionais da Faculdade de Educação, rg 
centemente criado, com a finalidade, entre outras, de pesquisar as 

condições culturais e escolares e o desenvolvimento sócio—econômico 

do Estado. 

ll. Se realizó alguna investigación para determinar si los rendimieº 
tos cualitativos y cuantitativos de la educación corresponden al 
esfuerzo que se realizai 

Realizaram-se inVestigações nos seguintes campos: "'/“'N“
_ 

:s 

y. - Estudo crítico das classes experimentais no ensino seouhdá -§ 
rio. ' 

“n 
— Avaliação de resultados nas escolas primárias e experimen - 

tais. 
— Rendimento escolar em escola secundária. 

12. Quê progresos se realízaron en la organización y funcionamiento 
de servicios de orientaciõn educativa y profesionali 

A Lei de Diretrizes e Bases determina que a formação do orientª 
dor de educação será feita em cursos especiais, prescrevendo ainda 
que nas Faculdades de Filosofia será criado curso especial para a for 
mação de orientadores do ensino médio. Esta disposição originou a 

criação de vários cursos. 

Foi também regulamentada, neste período, a profissão de psicõlg 
go, para o desempenho das seguintes funções: 

1) Utilizar métodos e técnicas psicológicas com o objetivo de: 

a) diagnóstico psicológico; b) orientação e seleção profis - 
sional; e) orientação psicopedagógica; d) solução de problemas de a- 
justamente. 

2) Dirigir serviços de psicologia em órgãos e estabelecimentos 
públicos e particulares. 

5) Ensinar as cadeiras ou disciplinas de psicologia nos vários 
'níveis de ensino. 

4) Supervisionar profissionais e alunos em trabalhos teóricos e 

práticos de psicologia. 

5) Assessorar tecnicamente órgãos e estabelecimentos públicos e 

particulares.
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6) Realizar perícias e emitir pareceres sôbre matéria de psicolºgia. 

Os serviços de maior expressão no país, quanto à orientação profis — 

sional, tiveram atuação intensa, tanto pelo atendimento aºs casos indivi - 
duais, através da realização de exames psicotécnicos, provas de personali— 
dade e outras, quanto pela edição de publicações informativas sôbre deter— 
minadas profissões e relativas a adaptação e padronização de testes de ig 
teligênoia (SENAC).

«
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IV _ PLANEJAMENTO ªº EDUCAÇÃO 

A. Indicar en forma concisa los progresos mas significativos 
logrados durante el período que abarba el informe en rela— 
ción con los eeguientes aspectos: 

1. Servicios y oficinas de planeamiento integral de la educa— 
ción. 

a) Existe ley o disposición que reglamente el funcionamieª 
to del Servicio2

e 

b) Qué cambios importantes se efectuaram en el Servicio du 
rante el período del informei 

Ao Conselho Federal de Educação, criado pela Leizfi 4.024, 
de 20/12/1961, e organizado em 12/2/1962, compete elaborar, para 
execução em prazo determinado, o Plano de Educação referente à suª, 
ªcação dos recursos dos Fundos Nacionais do Ensino Primário, Médio 
e Superior, constituídos com nove décimos dos recursos federaisdeg 
tinados à eduCação (12% no mínimo da receita dos impostos). 

Em dezembro de 1963 foi instituída a Comissão Bepecial<h 
Planejamento de Aplicação dos Recursos destinados'a Educação, tang 
formada em Câmara de Planejamento do Conselho Federal de Educação. 

Por outro lado, os Conselhos Estaduais de Educação deve 
rão elaborar planos Capazes de atender, segundo as inspirações re— 
gionais, as metas do Plano Nacional e as metas estaduais complemeª 
teres e pôr os planos federais em harmonia com os estaduais. 

e) Qué actividades ha desarrollado el Serviciod 
Em 1962 o Conselho Federal de Educação elaborou o Plano 

Nacional de Educação, reformulado em fevereiro de 1965 pela Câmara 
de Planejamento, tendo em vista os seguintes motivºs: 

i) a instituição do salário-educação, criado pela Lei 
nº 4.440 de 1964; ' 

ii) a realização, em 1964. do Censo Escolar, ora em fa- 
se final de apuração; 

iii) a execução de parte, apenas, dos objetivos e normas 
daquele.Plano,_pelos planos parciais e em Virtude(k 
disposições orçamentárias ainda não correspondentes 
ao espírito do Plano;

_ iv) & experiência dos três primeiros anos de vigênciaáb 
Plano Nacional de Educação.
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33 Existe coordinación entre el servicio de planeamiento y 
la oficina que se ocupa del estudio del desarrollo de 

los recursos humanosd 

Não há um órgão especial que centralize ou coordene O'Qg 
balho de outras instituições,com referência ao estudo do desenvol— 
vimento dos recursos humanos. 

e) Existe coordinación de este servicio con las dependen - 
ª cias ejecutivas y tecnicas del Ministerio de Educaciónr 

Sim. 

f) Quê relación administrativa existe entre el planeamien— 
to educativo y el planeamiento general e nacional del 
desarrollol 
Não há relação administrativa entre o órgão encarregado 

de elaborar o Plano Nacional de Educação e o Ministério Extraordi- 
nário para o Planejamento e Coordenação Econômica. Foi, entretan— 
to, instituido neste último um Grupo de Trabalho para formulaçãoch 
Programa de Ação no setor da educação, composto por três diretores 
do Ministério da Educação e Cultura, dois membros do Conselho Fe- 
deral,de Educação e dois representantes do Ministério do Planeja — 

mento. 

g) Se han coordinado las actividades del Servicio con los 
requerimientos de los planes generales de desarrolloi 
Sim. 

h) Controla y coordina el Servicio la asistencia técnicas); 
ternad ªªª; 

ªªjª/ªfâ-/ºíálguns Estados vem desenvolvendo planos parciais, tais 
como: eXpansão da rede de escolas primárias em Pernambuco, Estado 
do Rio de Janeiro, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. O Estado de 

Mato Grosso, através de um órgão especial de planejamento, vem reª 
lizando estudos visando determinar diretrizes para a educação no 
Estado.

1 

2. Planes de educación. 

&) Existe plan integral de educacióni 
Sim. 

b) Está en elaboraciónP 

c) Se tiene previsto comenzar su preparaciõnr
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&) Qué metas específicas se fijaron por niveles y ramasr 
Ver anexo 3 (Revisão do Plano Nacional de Educação). 

e) Es el plan de educación un plan sectorial del programa 
general o nacional de desarrollot 
Sim. 

f) Qué oficina o organismo tuvo a su cargo la elaboración 
del plan de educaciónl 
Conselho Federal de Educação. 

g) En caso de existir un plan integral en marcha, indicar 
que fase se está ãesarrollando. 
Em fase de execução. 

h) Qué planes pe rçiales se están desarrollandoº 
L ha ”ª; ”V 

Por outro lado, o elenco de projetos do Programa delâão 
já engloba alguns projetos pe rciais previstos no Orçamento de 1964. 

i) Qué progresos se han logrado con respecto a las metas 
adoptadast 
1) en los aspectos cuantitativosl 

ii) en los aspectos cualitativosr 
A expansão da matrícula nos diversos níveis do ensino , 

o desenvolvimento intensivo do programas de aperfeiçoamento de pro 
fessõres e de técnicos de nível médio e superior, o emprego sempre 
crescente de recursos em programas de construçoes escolares, repre 
sentam progressos relativamente às metas quantitativas e qualitati 
vas do Plano Nacional de Eãucação. 

B. Qué obstáculos dificultan el funcionamiento de las oficí - 
nas de planeamiento educativo y el desarrollo de los planes 
de educaciónr 

A estrutura administrativa e a falta de pessoal técnico 
capacitado dificultam o desenvolvimento dos planos de educação. 

V - EDUCAÇÃO PRIMÁRIA 

A. Aspectos cuantitativos. 

l. Progresos realizados durante el período del informe. 
&) Cuántos alumnos nuevos se matricularen en las escuelas 

primarias oficialesr
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b) Matrícula de 1a escuela primaria oficial en 1962, 1963, 

'1964, 1965, , , 

1962 _ 7;641.971 1964 — 8.262.921 
1963 — 7.823.025 1965 — 8.727.502 

o) Número de maestros en las eseuelas oficiales en 1962, 
1963, l964,.1965 . 

1962 — 240.191 1964 — 267.908 

1963 — 253.642 1965_ » 282.971 

d) Número de aulas nuevªs construidas. 

2. Déficit existente. 
a) De maetros titulidos para cubrir los cargos existentesç 

Lm 1964, sugundo resultodos nreliminares do Censo Esco— 

lar, o_número de professores regentes de classe não titulados era 

de 127.879, 0 que representava 43,9% do total. 
b) Cuántos nifios en edad escolar primaria se quedsron sin 

matricularse em 1963 - 1964. 
Também segundo indicação preliminar do Censo Escolar, 

para uma população de 13.934.838 de crianças de 7 a 14 anos, não 

freqãentovsm escolas 4.695.555. 

e) De aulas para atender los alumnos matriculados. 
Calcula—se que seja necessária a construção de cerca de 

100 mil salas de aula de ensino priªârio para: a) atender o défici 
matrícula de crianças de 7 3 ii anos; b) restabelecer o funciona « 

mento em, no máximo, dois turnos diários das escolas que; por falta 
de salas, funcionam em três turnos; c) substituir locais atualmen 

te utilizªdos para aulas e que não apresentam condições adequadas. 

B. Progressos logrados,en e1 aspecto cualitativo durante el 
período del informo. 

1. Qué medidas se han adoptado para atender la creciente 
yoblacién en edad escolar, sin diminuir l: eficacia 
de la sección educativa de la escuela primaria1 

Promoveu o Govêrno Federal a realização de cursos de 

formação de supervisores, que custeou o preparo de 756 esgecislig 
_tas em 1963 e de 490 em 1964, os quais iniciaram seus trabalhos,_ 
atendendo cada um 

[a 10 professôres não diplomados. 

Em 1965 foram concedidas 534 bolsas para preparação 
de professôres supervisores.
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O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos do M.E.C. , 
num Prºgrama iniciado em 1963 e gradualmente ampliado, enviou aqui 
pes de professores a Estados do Norte e do Nordeste brasileiro , 
após um período de preparação intensiVa, a fim de colaborarem com 
as administrações locais em trabalhos relativos a administração , 
supervisão e orientação metodológica do ensino primário.

! 

2. Se reformaron durante este período los planes de estudio y 
los programasr La reforma fue totali Parcialr 

Alguns Estados realizaram reforma de programas e planos 
de estudos. 

3. Si se introdujeron reformas, indicar la naturaleza y alcag 
os de tales reformas. 

As reformas foram no sentido de redistribuir a matériazg 
las séries escolares e especialmente de sugerir atividades para de 
senvolvimento do programa. 

4. Qué medidas se han tomado para lograr que el afio escolarsm 
aproveche al máximor 

Não houve novas medidas nesse sentido. 

5. Qué mejoras se han logrado en los métodos de enseãanzar 

Os supervisores já referidos, bem como os professôres<nr 
realizaram cursos no Programa de Assistência Brasileiro—Americana 
ao Ensino Elementar (PABAEE) — no Centro Regional de Pesquisas Edu 
cacionais do INEP - divulgaram e orientaram a aplicação de novosrg 
cursos de ensino, no sentido de sua maior objetivação e,maior atoª 
ção aos interêsses infantis e as diferenças individuais. 

,( 

6. Qué mejoras se han introducido en la supervision escolarr 

U A supervisão escolar, como atividade generalizada, só em 

1964 teve inicio. Anteriormente, apenas alguns Estados mais avag 
çados - como o,Rio Grande do Sul - contavam com orientadores de en 
sino elementar. 

Em Pernambuco foram criados, em 1965, núcleos de super— 
visão pedagógica no ensino primário.

r 

7. Qué progresos ha habido en la producción, modernización y 
provision de equipo, textos y materiales de enseãanzar 

Contribuiram os esforços do INEP no sentido de produzir 
manuais de orientação para o professor. Quanto a material, a Cam—
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penha Nacional de Material de Ensino produziu, no período, livros 
de boa qualidade, como atlas, dicionários, enciclopédias, a prêço 
de custo, com uma tiragem média de 100.000 exemplares para cada 

edição. 

Por outro lado, o Governo do Estado de São.raulo insti— 
tuiu, recentemente, a Fundação para o Livro Didático. 

8. Qué medidas se han adoptado durante este periodo para ofrg 
cer igualdad de oportunidades educativas en las zonas rurg 
les y urbanasi 

Na revisão do Plano Nacional de Educação, feita em 1965, 
estabeleceu—se que 65% dos recursos do Fundo Nacional de Ensinolri 
mário serão utilizados para custeio de manutenção e expansão da rª 
de de ensino primário comum e 30% para financiamento de programas 

de construção, reconstrução e equipamento de salas de aula, comidª, 
tas a possibilitar maior acesso a escola, nas zonas urbana e rural. 

9. Qué estudios se han realizado sobre deserción escolart 

O Serviço de Estatística do Ministério da Educação e Cu; 
tura registra os dados relativos a evasão no ensino primário brasª 
leiro. 

Por outro lado, vários estudos sôbre o ensino elementar 
têm focalizado o problema da evasão escolar.

1 

10. Quê medidas se adaptarem para asegurar una mayor retención 
escolart 

Medidas várias tem sido adotadas, seja da parte dos pró— 

prios professores, no sentido de usar novos recursos para interes- 
sar as crianças nas atividades escolares, seja de ordem administrª 
tiva, relativas à assistência a criança (distribuição de merendaçâ 

colar e uniforme às crianças necessitadas).
I 

11. Qué mejoras se introdujeron en el sistema de evaluaciónckú 
rendimiento esoolari 

O Brasil é uma federação, cada Estado se encarregando da 

avaliação do rendimento escolar de suas escolas públicas. As pro— 

Vas de avaliação do rendimento escolar têm sofrido, nos últimos tªg 
pos, certas melhoras, decorrentes dos cursos de aperfeiçoamento que 

vêm sendo desenvolvidos. Alguns Estados, como a Guanabara e Rio 
Grande do Sul, tendo em vista as reformas do sistema de promoção , 
realizadas nos últimos anos, estão cada vez mais transferindo ao



19. 

professor primário a tarefa de avaliar o rendimento de seus alunos. 

Na Guanabara, por exemplo, no ano corrente, só o último ano do Cu; 

so Primário terá seu rendimento medido por provas organizadas pelo 
Instituto de Pesquisas Educacionais — Setor de Medidas e Programas 

« órgão encarregado até então de medir o rendimento escolar. Nos 

demais níveis, é decisivo o julgamento dos professôres. 

12. Que mejores se introdujeron en el sistema de promoción es- 

colari
' 

O sistema de promoção foi mudado na Guanabara em 1962, e 

no Rio Grande do Sul, desde 1959. 

Emprega—se atualmente nesses Estados o sistema de promo— 

ção do tipo automático, sendo as crianças classificadas por idade 
e nível de escolaridade, conforme o número de anos de frequencia & 

escola. No Rio Grande do Sul formam—se turmas de recuperação das 

crianças que se acham atrasadas com relação à sua idade. No Rio , 

como acenÉhamos no item ll, o professor se está tornando o elemen— 

to básico da promoção, permitindo, assim, .melhor apreciação da si 
tuação especial de cada aluno. 

C. Indicar los problemas y dificultades que existen en nivel 
de la educación primaria. 

Os problemas mais graves que existem no nivel primário 
são: 

1) Falta de escolas para todos 
2) Má distribuição geográfica dessas escolas 

3) Prédios em grande parte deficientes para a obraów edª 
cação desejável. , 

4) Falta de professôres diplomados em número suficiente. 
5) Preparação dos professôres deficiente, por excessiVa— 

_ mente teórica. 
6) Falta de preparação dos diretores de escola 

7) Serviço de supervisão em início ainda, com número in— 

suficiente de elementos credenciados. 
8) Programas não diversificados para atender aos difereª 

tes ramos de aprendizagem, na maioria dos Estados. 

9) Curso primário de, msmedia, apenas 4 anos (emboracnm 

a duração previstacâê'õ) e insuficiência do periodo 
escolar nas cidades, com frequência de 3 horas e 3 hg 

ras e meia de aula, e no máximo 4h30, com raríssimas 
exceções.
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VI Q EDUCAQÃO MEDIA 

A. Las siguientes pregmntas se contestarán en forma concisa , 

considerando los progresos realizados durante el perícão 
del informe, en relación al nivel de la educación media en 

conjunto.
. 

1. Qué metas se han establecido para este niveli 
Qualitativamente: as definidas pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, em prosseguimento & educação ministrada na e cº 
la primária, formar o adolescente. Pelo Plano Nacional de Educa — 

ção, o ensino médio deverá incluir em seu programa o estudo dirigi 
do e estender o dia letivo a seis horas de atividades escolares 
compreendendo estudos e práticas educativas.

, 

QuantitatiVamente: pelo Plano Nacional de Educação,ewàl 
gir até 1970, as seguintes metas: 

a) 30% da população escolar de 11 e 12 a 14 anos nas àkw 
primeiras séries do ciclo ginasial; 

b) 50% da população escolar de 13 a 15 anos nas duas úl- 
timas séries do ciclo ginasial; 

c) 30% da população escolar de 15 a 18 anos nas séries do 

curso colegial.
! 

2. Se ha modificado la estructura y organización del sistema 
de educación medial 

Sim. Currículo de matérias obrigatórias comuns a todos 
os ramos para a lª e 2ª séries do lº ciclo. 3ª série do Colegial 
Secundário estruturada com o objetivo de preparar para o ensino sª 
perior. 

3. Qué progresos se hen alcanzadoi 

Em apenas,Ã anos de vigência da Lei de Diretrizes e Ba — 

ses não foi ainda possível medir objetivamente os resultados alcag 
cados. 

4. Que medidas se han tomaão para articular las diferentes rª 
mas de la ensefianza media nivel, de modo que los alumnos 
pueden pasar de une a otra sin tener que repetir cursos o 

sãos de estudiar 

A passagem de um curso para outro se faz sem repetição de 

ano, mediante processo de adaptaçãg,previsto em cada curso.
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5. Qué medidas se han tomado para lograr mayor articulación 
con la educación primaria y la educación superiorf 

Ver Titulo III, item 6. 

6. Qué medidas se han adoptado para lograr una mayor diversi— 

ficación de la educación mediai 

Oferecendo—se maior diversificação curricular nos Vários 

ramos de ensino; diversificação de cursos do ensino técnico, comer 

cial (29 ciclo); instituição do Curso Artistico. 

7. Qué medidas se han establecido para ampliar las posibili — 

dades educativas en este nivelf. 

a) Com a criação do Fundo Nacional do Ensino Médio, 3/10 
dos recursos federais para a Educação são distribuídos nesse nível 
de ensino; 

b) Ampliação da rêde escolar pública (sobretudo estadual) 
e privada; 

0) Distribuição de bôlsas, concedidas principalmente pe- 

lo poder público (Estados e União). 

8. Qué medidas se han adoptado para asegurar una mayor reten— 

ción escolarf 

Com o gradual desenvolvimento econômico o problema da 

evasão escolar vai sendo atenuado. Ao lado *disso, a maior funcig 
ualidade dos currículos através de sua diversificação, também con- 

tribui para uma maior retenção dos alunos. 

9; Cuál es 1a distribución de la matrícula en las diferentes 
ramos del nivelf 

E a seguinte: 
19.6.2 19.51 12.6.1 

Ensino Secundário: - ' ' ' ' W * ' ' ' 

Ginasial . . . . . . . . . . 971.673 1.089.778 1.200.935 
Colegial . . . . . . . . . . .141,423 ,156,307 .167.199 

1.113.102 1.245.085" 1.368.134 

Ensino Comercial . . . . . . . 241.431 . 
- 261.254 270.036 

Técnicº Industrial, 9 2 9 9 e c 369712 559353 689819 

Técnico Agrícola,. , , 2 e , .. 7.010 8.307 10.295 

Artístico,.,.,.,.. v .- o 1 v 1 T , 4-0 , 4-3 

Normal . . ... . . . . . . . . 
” 

117.579 148.585 175.397 

, Em,1965, a matrícula geral nos cursos de nivel médio foi 
de 2.150.847..
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10. Quantas escuelas nuevas se han creado y de que tipo u ori— 
entaciônl 

O Serviço de Estatística da Educação e Cultura divulga 
apenas os dados referentes a cursos: 

1963 — 8.340

I 

11. Qué mejoras se han introduzido en el sistema de superviâãn 
escolarQ 

Vêm sendo desenvolvidos esforços para que o antigo aspeg 

to fiscal da inspeção se converta em supervisão e Orientação peda- 
gógicas, especializadas. 

Há dificuldades & êsse respeito, devidas à constituição 
não especializada do antigo quaãro de inspetores. 

12. Se han establecido serVicios de orientación educativa, vo— 

cacional y profesional, o mejorado su funcionamiento en el 
caso de que existani 

Ainda que instituída no.Brasi1, por lei federal, desde' 
1942, não tem,a Orientação Educacional, até hoje, quaãros expressª 
vos em número. 

Mais deficiente ainda é a situação da orientação vocaaª 
nal e profissional, que, praticamente inexiste, fazendo falta sen— 

tida.
l 

13. Qué progresos se han alcanzado en relación con la produc - 
oión, modernización y provisión.de equipos, textos y mate— 

riales de enseâanzul 

Os progressos são lentos e insuficientes. Há alguns es— 

forços nessa linha de atualizar a literatura pedagógica e os equi— 

pamentos de ensino, podendo ser destacados a respeito as seguintes 
atuações: do IBECD (manuais e equipamento para ensino de ciênciash 
do CEPE (INEP) e da Campanha Nacional de Material de Ensino, no eg 
riquecimento da literatura pedagógica. 

l4. Quantos nuevos edifícios escolares se han construido y'cuâ. 
es su capacidadt 

Vide resposta no item nº 10.
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B. Indicar en forma concisa los progresos realizados durante 

este período en las diversas ramas de la educación media.
4 

l. Primer Ciclo. 

a) Requisitos de admisión. 

Exame de Admissão & lª série em que o candidato demons— 

tre satisfatória educação primária, ou à 2ª série, caso o candida— 

to tenha completado a 6ª série primária. 

Ter 11 anos completos ou a completar na lª série. 

b) Duración de los estudios. 
4 anos letivos, exigindo—se, para cada ano, 180 dias de 

,“ trabalho escolar efetivo, excluído o período para provas e exames. 

e) Evaluación del trabajo escolar y sistema de promoción. 
A critério de cada estabelecimento de ensino. 

d) Métodos de enseãanza utilizados. 
A generalização e precária. Prevalece, de modo geral,o 

ensino expositivo - havendo esforços em favor de uma pedagogia ati 
va nos centros mais desenvolvidos. 

e) Revisión y modernización del plan de estudios y de los 
programas (nuevas asignaturas introducidas, asignaturas 
eliminadas, cambios de énfasis en determinadas asignatg 
ras y actividades). 

Como matéria nova para completar o conjunto,de matérias 
obrigatórias: Organização Social e Política do Brasil. Como maté- 
rias a cujo estudo obrigatório se dá ênfase: Português, História , 

Matemática, Ciências e Geografia;
: 

2. Bachillerato. 

a) Requisitos de admisión. , 

Conclusão do lº ciclo ginasial ou equivalente. 

_ b) Duración de los estudios. 
3 anos letivos no mínimo com a dura 50 or ano letivo : 9 P 

já mencionada. 

c) Evaluación del trabajo escolar y sistema de promoción. 
A critério de cada estabelecimento de ensino. 

d) Métodos de enseãanza utilizados. 
Vide item lad.
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8) Revision y modernizaciõn del plan de estudios y deles 
programas. 

Como matérias novas, optativas: Mineralogia e Geologia, 
Estudos Sociais e Introdução às Artes, Direito Usual, Elementos de 
Economia, Puericultura, Higiene e Dietética. 

Latim, Francês, Espanhol e Desenho passaram a ser tam — 

bém matérias optativas.
: 

3. Educación Industrial 
a) Requisitos de admisión. 

Vide itens la e 2a.
4 

b) Duración de los estudios. 
lº ciclo: 4 anos; 29 ciclo: 3 anos letivos, no míni— 

mo; podendo haver o curso -pré-técnico de l ano, intermediário en 
tre o lª e o 29 ciclo. 

c) Evaluación del,trabajo escolar y sistema de promoción. 
Vide item 2e. 

&) Métodos de enseãanza utilizados. , 

Aulas teóricas e práticas de oficinas. 
e) Revision y actualización del plan de estudios y de los 

programas. 

As matérias técnicas específicas do ensino industrial 
são escolhidas pelo próprio estabelecimento e aprovadas pela Dire— 
toria do Ensino Industrial do Ministério da Educação e Cultura.

4 

‘4. Educación Normal. 

a) Requisitos de admisión. 
Variam em cada Estado. Quase sempre feita por provas 

de conhecimentos de nível do lº ciclo de ensino médio (4 anos aci— 
ma do Curso Primário). Nenhuma preocupação em verificar aptidãopg 
ra a profissão. 

b) Duración de los estudios. 
Há 2 tipos de preparação: em 4 anos após o primário(Cu£ 

so Normal Ginasial) e em 3 anos após a,conclusão de curso médio do 
primeiro ciclo (Curso Normal Colegial). 

c) Evaluación del trabajo escolar y sistema de promoción. 
A avaliação do trabalho escolar é feita geralmente por 

meio de provas escritas, a que se acrescentam, por vêzes, provas 
orais. As aulas e trabalhos práticos são considerados para aprovª
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ção, 3n.algumas Unidades da Federação os alunos das escolas nor- 
mais colegiais, para obtenção do diploma de professor, realizam eg 

tãgios supervisionados nas escolas primárias de aplicação e nas eg 

colas do ensino público elementar (Ceará, Distrito Federal, Guana— 

bara, Rio Grande do Sul e São Paulo)] 

d) Métodos de enseãanza utilizados. , 

O método de ensino dominante é o da exposição oral. A 

variação de métodos e recursos de ensino é imensa, dependendo de 

cada professor. Há escolas que fazem ensino globalizado (principªl 
mente no Rio Grande do Sul), professores que leVam os alunos a trª 
balhos individuais e em equipe, de tipo pesquisa, estudo de comuni 

dade etc. A confecção de materiais de ensino e o uso de recursos 
audiovisuais têm certa difusão. 

e) Revision y actualizaciõn del plan de estudios e de los 
programas. 
A maioria dos Estados procedeu, nos últimos dois anos , 

à reestruturação didática do ensino normal no sentido de adaptaros 
planos de estudo às disposições da Lei de Diretrizes e Bases de 

Educação Nacional. Também vem sendo revisto o conteúdo minimo prº 
gramático das disciplinas curriculares, em alguns casos com a par- 
ticipação ativa do magistério.

l 

5. Educación Comercial. 

a) Requisitos de admisión, 
Vide itens la e 2a. 

b) Duración de los estudios. 
Vide item 3b. 

c) Evaluación del,trabajo escolar y sistema de promociõn. 
Vide item 2c. 

d) Métodos de enseãanza utilizados. 
Vide item 2d. 

e) Revision y actualización del plan de estudios y de los 
programas. 
Previsto, por portaria ministerial, o quadro de alternª 

tivas na seriação mínima dos cursos de 29 ciclo do Ensino Técnico 

Comercial, para atender às peculiaridades da região e de grupos sg 

ciais.
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6, Educación Artística(*). 

a) Requisitos de admisión. 
Existem.nas escolas de ensino artístico varios tipos de 

cursos. Desde os de regime livre para os quais é exigido apenas o 

primário, além de condições de sanidade e aprovação em exames ves- 
tibulares, até os de graúmção(à2nâml superior, ou médio e supemad 

para os quais é exigido primeiro ciclo ou primeiro e segundo ciclos 
completos, além das mesmas condições de sanidade e aprovação ememª 

mes vestibulares. 

b) Duración de los estudios. 
Varia, conforme o tipo de curso e especialidade, de l a 

9 anos letivos. 
c) Evaluación del trabajo escolar y sistema de promoción. 

Avaliação variada: provas mensais, trabalhos práticos 
executados em aula, exames semestrais ou anuais, ou ambas as for - 
mas.

4 

d) Métodos de ensenanza utilizados. 
Os métodos variam com cada especialidade e cada tipo de 

curso, sendo, em geral, os mais tradicionais. Existem alguns es - 
forges isolados de atualização, além das disposições legais (Leick 
Diretrizes e Bases) intervindo às vêzes neste sentido. 

e) Revision y actualización del plan de estudios y de los 
programas. 
Existem modificações documentadas em legislação especidh 

como as que são julgadas pelo Conselho Federal de Educação e Consg 

lhos Estaduais de Educação,(modificações de currículos, r gimentos 

internos, regulamentos etc.), tôdas, entretanto, extremamente va — 

riadas. Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases, diversifica — 

se mais o ensino. Surgem escolas e cursos novos com maior atualie 
Zação em seus métodos e objetivos, mas ainda são casos isolados. 

(#) Existem apenas duas escolas de educação artistica especifica — 

mente de nível médio no país. A primeira, junto a Escola de 
Belas Artes de São Paulo e a segunda no Conservatório de Canto 
Orfeônico da Paraiba. AmbaS'recentemente criadas, não sendolpg 
siveis ainda especificações. As demais escolas de arte mantêm 
currículos que, em cada caso particular, vão do nível médio ao 
superior. O seguimento do curso não dispensa, entretanto, a 
obrigatoriedade de ser cursada a escola de grau médio comum , 
caso o aluno pretenda matrícula nas séries consideradas de ni- 
vel superior. As respostas que se seguem referem—se às do se- 
gundo tipoi
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(*)' 

7. Educación Técnica Feminina . 

a) Requisitos de admisión. 
Certificado de saúde, conclusão do lº ciclo de qualquer 

ramo de ensino de segundo grau; capacidade física e aptidão mental 
para os trabalhos escolares, aprovação em eXames vestibulares' 

b) Duración de los estudios. 
variável, de 3 a 5 anos. 

c) Evaluación del trabajo escolar y sistema de promoción. 
Realizada semestralmente e envolve o levantamento dos 

resultados obtidos com a aplicação do currículo e a apreciação dos 
resultados para os educandos, para a escola e para a comunidade. 

, A promoção requer prestação de provas escritas, orais e 

práticas. 

d) Métodos de enseãanza utiliZados. 
Métodos expositivos, com introdução de recursos audio 7 

visuais. Práticas educatiVas conformes a especialização do curso. 

e) Revision y actua lización del plan de estudios y de los 
programas. 

Os programas atuais se constituem de: disciplinas obri— 
gatórias e optatiVas, Prat isas educativas obrigatória s e práticas 
educativas optativas. 

As disciplinas do cultura geral obrigatórias são: Portu— 
guês; Matemática, Física e Química (estas últimas em substituição 
às Ciências Naturais) e Biologia (optativa). Disciplinas de cultº 
ra técnica obrigatórias: Administração do Lar, Desenho Aplicado , 
Cont abilidade Aplica md , Nutrição e Preparo de Alimentos, Arte e ºs 
coraçao, Vestuário, Higiene, Enfermagem e Puericultura. 

Práticas educativas obrigatórias: Educação Fisica (até]â 
anos), Pequenas atividades agro-pecuárias, Confecção de adôrnos e 

utensílios domésticos. Optativas: Educação Cívica e Educação Ar — 

tística. 
fir 

(*) NOTA.Nº l - As informações incluidas neste item referem-se am 
cursos de nível médio (29 cilo) destinados a for— 
mar professoras de economia doméstica. 
O Instituto Técnico do Colégio Bennett, no Rio de 
Janeiro, fornece, além do curso acima, o de Forma 
çao de professoras de educação pré—primária. 

NOTA Nº 2 - Não foram incluídos os cursos industriais e comer 
ciais destinados especificamente ao elemento fem; 
nino.
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A mudança de ênfase ocorre no que diz respeito às Práti- 
Gas Educativas, que são agora consideradas aulas prátiças, sujei _ 

tas à freqãência obrigatória e notas de aproveitamento. 

8. Otros tipos de ensefianza que integren el sistema de educa— 

ción média del país. 

Ensino ªgrícola 
O Ministro da Educação e Cultura, em Portaria nº 174, de 

6/7/65, baixou instruções para aâaptação dos currículos do ensino 
agrícola de grau médio às disposições da Lei de Diretrizes e Bases, 
transformando as escolas de lº e 2ºciclos respectivamente em giná— 
sios agrícolas e colégios agrícolas. 

e) Requisitos de admisíón. 
Vide ítens la e 2a, 

b) Imraciõn de los estudioss 
Vide item 3b. 

c) Evaluación del.trabajo escolar y sistema de promoción. 
Vide item 2c. 

d) Métodos de ensefianza utilizados. 
Aulas teóricas e práticas agrícolas. 

e) Revision y aetualización del plan de estudios y de los 
programas. 

B. Indicar que obstáculos àifícultan o limitan la expansion 
de la educación média. 

Problemas de orãempgeral: 
De natureza sócio—econômica. 

Problemas de natureza pedagógica: , 

1, Número reduzido de professôres capacitados. 
2. Deficiências dos prédios escolares. 
3. Deficiências do equipamento didático.
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VII .. EDUCAÇÃO SUPERIOR 

A. IndiCar en forma concisa qué progresos se han registrado en 

los siguientes aspectos de la educación superior durante el 
período del informe:

l 

l. Organización y Administración. 

a) Que mejoras se introdujeron en la estructura administra 
tiver 
à promulgação da Lei de Diretrizes e Bases e a instala— 

ção do Conselho Federal de Educação seguiu—se a adaptação dos estª 
tutos universitários. Houve instituições que desde logo reformula 

ram, totalmente e em profundidade, a sua estrutura e os seus méto— 

dos de funcionamento; outras fizeram modificações parciais e algu— 

mas apenas inseriram, no texto anterior, as poucas disposições & 

que expressamente estaVam obrigadas. 

O estudo dessas reformas possibilitará uma primeira for— 

mulação da concepção brasileira da Universidade, tal como esta se 

vai objetivamente configurando. 

b) Qué mejores se íntrodujeron en la estructura ocadémicaf 

A organização didática do ensino superior vem sofrendo 

modificações, verificando—se a tendência de substituição do atual 
sistema de unidades isoladas pela integração de matérias afins em 

departamentos ou institutos que coordenem as diversas atividades , 

até agora desligadas ou dupliCadas. 
O Conselho Federal de EduCação fixou os currículos míni— 

mos dos diferentes cursos, cuja complementação vem sendo desenVol— 

vida pela Congregação de cada Faculdade. 
Também a duração dos cursos, conforme Portaria Ministe _ 

rial nº 159, de 14/6/65, passará, em 1966, a ser fixada pelo siete 
ma de horas—aula, com indicação,do tempo útil e do tempo total, de 

acôrdo com.um quadro especifico. Assim, o conceito de duração de 

um curso ficará sendo o do tempo necessário a execução do currícu— 

lo respectivo, em ritmo que assegure aproveitamento satisfatório e 

possa, tanto quanto possível, ajustar—se as diferenças de meios , 

de escolas e de alunos. 

c) Existe un organismo de planeamiento universitariot 
Cabe às Universidades, em Virtude da autonomia didática, 

administratiVa, financeira e disciplinar que lhes é própria, promº 

ver o planejamento das suas atividades. No que respeita a distri- 
buição dos recursos da União, o Conselho Federal de Educação elabg
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ra. para execução em prazo determinado, o Plano referente ao Fundo 

Nacional de Ensino Superior. , 

(Ver item 7, Título 111). 

d) Qué progresos se realizaron en el planeamiento nacional 

de 1a educación superiorr 

Ressalvada a limitação acima indicada, o Ministro da Edu 

cação e Cultura tem promovido anualmente, a partir de 1961, o Fo- 

rum de Reitores, que congrega as personalidades mais representati— 

vas da vida universitária do pais, com o objetivo de equacionar os 

mais urgentes problemas do ensino superior. 

e) Qué progresos se alcanzaron en la organización y funcig 

namiento de la asociación o asooiaoiones de universida- 

desl 

Não há, no Brasil, associações ãe universidades.

e 

2. Expansión de la educación superior. 

a) Quantas nueVas instituciones de educación superior se 

establecieronr 

2e maio de 1963 a maio de 1965, instalaram—se 83 estabe- 

lecimentos ãe ensino superior 

b) Qué nueVas carreras se ofrecen en las institucioneseaiã 
tentes de educación superiori 

Psicólogo, desenhista industrial, engenheiro florestal , 

técnicos de engenharia de operações. 

e) Cuâl ha sido el aumento de la matrícula en la educación 

superior con respecto al são anteriorr 

Ver Anexos 4 e 5. 

d) Cuál fue el numero de graduados y de egresaãos en las 

diversas oarrerasr Satisfaoe este número las necesida— 

des del país de acuerdo con los planes generales de de— 

sarrollor 
Ver Anexos nºs 6 e 7. ' . 

Ver Capítulo Segundo "Ciência e Tecnologia". 

3. Mejoramiento de la actividaâ académica en las institucío — 

nes de educación superior. 

a) Qué progresos se lograron en los servicios de orienta — 

ción vocacional y profesionali
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Não há, nas Universidades brasileiras, serviços de orieª 
tação profissional. Espera—se, entretanto, que os "colégios univgr 
sitários“, previstos na Lei de Diretrizes e Bases, bem como os ci— 

clos básicos dos cursos de graduação venham, por fôrça dos seus 02 
jetivos, a desenvolver atividades de tal natureza.

. 

b) Qué mejoras se introdujeron en los procedimientos Reise 
lección y preparación de estudiantes para el ingreso en 

las facultadesi 

Quanto à preparação, vêm sendo instalados cursos prééuni 
versitãrios, constituindo tema da reunião conjunta dos Conselhosâg 
deral e Estaduais de Educação, no periodo de 6 a 12 de dezembroéb 

1964, a dispoSição da Lei de Diretrizes e Bases que admite a possª 
bilidade de instituição de colégios universitários, destinados a 

ministrar a 3g série do curso colegial. 

A seleção de estudantes para ingresso nas Faculdades vem 

preocupando os órgãos especializados, originando o problema vários 
estudos e modificações, em algumas escolas, de sistemas anterior — 

mente adotados. Experiências mais significativas têm sido leVadas 
a efeito pelas Universidades de Brasília e Ceará. 

Pela Portaria nº 292, de l3 de outubro de 1965, ficou a 
Diretoria do Ensino Superior do M.E.C. autorizada a constituir, can 

a aquiescência dos respectivos Reitores e Diretores, comissões in— 

terescolares, com a incumbência de programarem e realizarem concur 
sos únicos de habilitação & matricula nas escolas de engenharia e 

medicina, respectivamente, situadas nos territórios dos Estados da 
Guanabara e do Rio de Janeiro, no ano de 1966. 

c) Qué -progresos se lograron en lo que se refiere a faci— 
lidades materiales para la enseãanza y la investigacióni 

O Conselho Nacional de Pesquisas e a Coordenação do Ape; 
feiçoamento do Pessoal de Nível Superior, no sentido de melhorax'as 
condições de ensino e pesquisa nas UniVersidades e Institutos supg 
riores, desenvolvem programas de auxílio para atualização de equi— 

pamentos e bibliotecas, utilizando fundos próprios e provenientes 
principalmente das Fundações Ford e Rockfeller. 

O Conselho Nacional de Pesquisas tem,ainda, o encargo de 

coordenar e autorizar as importações de material técnico—cientifi— 
co, sem sucedâneo nacional, a ser utilizado pelas Universidades e 

instituições de pesquisas brasileiras. 
O Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura - 

geção de São Paulo, cuja programação principal, no tocante à produ
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ção de equipamento de laboratório para vendas a baixo prêço, era 
dirigida para o ensino médio, vem atendendo substancialmente as na 
cessidades do ensino superior brasileiro. 

d) Qué mejoras se efectuarem en los procedimientos de se - 
lección de profesores universitariosd 

O Estatuto do Magistério introduz modificações na forma 
de provimento dos cargos de professôres do ensino superior, vincu— 

lados a administração federal, prevendo a realização de estágios e 

concursos de títulos e provas para o acesso aos diversos eséalões 
da carreira. 

e) Que mejores se introdujeron en las condiciones de tra — 

bajo del profesoradoi 

Ver Titulo II, B, item gi ªº 

f) Quê progresos se han realizado en la coordinación delas 
actividades docentes dentro de cada institución de edu— 

cación superiorT 

Não houve modificações neste sentido, funcionando os De— 

partamentos das unidades universitárias como órgãos de coordenação 
e execução dos planos didáticos e técnico—científicos, constituí-_ 
dos aqueles pelo agrupamento de cadeiras ou disciplinas afins. 

g) Qué mejoras se introdujeron en los programas de asisteª 
oia social y económica a los estudiantesd 

Ver Título XIII. 
h) Quê mejoras se introdujeron en los servicios bibliotecª 

rios en las universidadest 

Como já foi dito no item o, a Coordenação do Aperfeiçoa— 
mento de Pessoal de Nível Superior desenvolve programas de auxi — 

lio para equipar e incrementar o acêrvo das bibliotecas universitá 
rias. As Fundações Ford e Rockfeller vêm, também, concedendo fun— 

dos especiais para.o mesmo fim, procurando especialmente atenderàs 
bibliotecas universitárias de caráter científico. 

4. Participación de la universidad en los planes de desarrduo 
social y económico del país. 

a) Cómo participaron las instituciones de educación supe _ 

rior en los planes de desarrollo económico y social del 
paisÉ 

As instituições de ensino superior têm realizado cursos, 
seminários, pesquisas, ligados a problemas nacionais de desenvolvi
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mento, tais como: estudos de mão—de—obra, recursos naturais nas dª 
versos regiões, melhoria das condições de vida na zona rural, con— 

dições de produção nas diversas áreas .etc. 

Como exemplos dessas atividades, ressaltam—se, entre ou- 
tros, os seguintes projetos desenvolvidos pela Universidade do Usº 
rá (UC): 

- Manutenção do Centro de Produtividade do Nordeste, que 

resultou de convênio entre a UC e o Banco do Nordeste do Brasil. 
- Intercâmbio entre a UC e a Universidade da Califórnia, 

com duplo objetivo básico: treinamento de pessoal e implantação de 

média e pequena indústria,no interior-do Ceará — convênio entre — 

MEC - UC - SUDENE - USAID. 

- Instalação do Centro de Treinamento Regional e Desen— 

volvimento Econômico, órgão criado em convênio com a OEA, Banco do 

Nordeste do Brasil e UC. 

5. Financiamiento. 

a) A cuanto ascendíó el presupuesto de las instituciones 
oficiales de educación superior en 1962, 1963, 1964t 

($) 1962: os 19,792,492,630,00 (1) 

1964: %% 91.339.653.000,00 (2) 

b) A cuanto ascendó el presupuesto de las institucioneszri 
vadas de educación superior en 1962, 1963, l964t 

1962: os 1.601.8oo.ooo,oo (1) 
1963: os 2.545.950.ooo,oo ‘(1)_ 
1964: os 4.128.7oo.ooo,oo (1) 

c) Qué nuevas fuentes de finaciamiento fueron ereadasr 

d) Qué ayuda externa han reoibido las instituciones de edª 
cación superiord 

Montante: Dados incompletos 

(*) Orçamento do MEC. Com referência aos Estados e Municípios, só 
há dados globais de despesas com a educação, 

(1) Fonte: Diretoria do Ensino Superior do MEC. , 

(2) Fonte: Serviço de EstatistÍCa da Educação e Cultura do MEC.
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Naturezas Auxílio financeiro, doações; equipamento, 
bôlsas de estudo, assistência técnica.

l 

B. Indicar los principales problemas que tiene la educación . 

superior en el pais. 

— Expansão desordenada da rêde de escolas superiores com 

prejuízo da qualidade do ensino e ausência de critérios para umlhor 

atendimento aos problemas sócio—econômicos das diversas regiões. 

- Rigidez da estrutura universitária, a exigir maior di- 
versifiCação de cursos científicos e tecnológicos, a fim de formar 
os quadros de alto nivel necessários ao desenvolvimento do país. 

- Necessidade de revisão dos critérios de seleção doscgg 

didatos & matrícula nas escolas superiores, em têrmos da aValiaçâo 
de mais adequada formação anterior e melhor aproveitamento das ap— 

tidões. 
- Ampliação do número de vagas no quadro dos organismos 

existentes, em base_de levantamento das necessidades de pessoal<k 
nivel superior, para o atendimento do mercado de trabalho, em tê; 
mos qualitativos e quantitativos. 

— EquitatiVa distribuição das possibilidades nacionais 
em têrmos de equipamento, para maior rendimento dos recursos dis— 

poniveis, visando a unificação de esforços e evitando duplicações 
inúteis. 

— Atendimento às exigências do aperfeiçoamento de pes _ 

soal graduado, dentro da realidade brasileira, tendo em vista as 

possibilidades existentes no pais e no estrangeiro.
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VIIIQIGAPACITAQÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL PARA OS SERVIÇOS EDUCATIVOS 

A. Quê pregressa se realizaron durante e1 período del informe en la ergª 
nizaciôn y desarrollo de planes para formación de: 

1. Personal docente para los servicios educativos, por nivel y ramas. 

Vários Estados reformularam Seus planos de formação do mestre pri- 
mário como foi dito no item 4, título VI. Uma experiência de preparo do 

magistério elementar teve início em 1964, na Bahia - Centro Regional de 

Pesquisas Educacionais do MEC - onde professores não diplomados submeteª 

se a um ano de estudos- Quanto à formação do pessoal docente para o en— 

sino médio, feita através das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, 

a fixação de currículos mínimos pelo Conselho Federal de Educação deter— 

minou modificações estruturais. 

2. Personal directivo y de supervision de la educación primaria y me— 

dia. 

Os Institutos de Educação continuaram a manter cursos de formação 

de administradores escolares para o ensino primário. O Instituto de Big 
cação do Estado da Guanabara ministrou, êste ano, um curso de Formação 

de Diretores de Escolas Secunàárias. A formação de supervisores para o 

ensino elementar já foi citada no título V, itens 1 e 6. (”(Q) 

5. Especialistas en planeamiento educativo. 

Concluíram o Curso de Planejamento Educacional no período de 1965 

a 1965: 

No ais Nº de pessoas (professores primários): 
-—-º—-— 1265 1264 

' 

1265 

Curso em Convênio FISI/UNESCO 

Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais de S.Paulo 19 19 15 

No estrangeiro Nº de essoas 
(19635655 

Curso de Planejamento da Edu- 
cação - Santiago do Chile 12 

4. Personal para la investigación pedagógica. 

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, por intermédio do Cog 

tro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo, preparou, em 1963 .
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1964 e 1965, respectivamente 38, 57 e 26 pesquisadores educacionais. 

5. Personal para los servicios de documentación educativa. 

Não existe, no Brasil, nenhuma formação especializada em documentª 
ção pedagógica. 

6. Personal para los servicios de bibliotecas. 

Não há. 

7. Otro personal del ramo. 

Os cursos de Pedagºgia das Faculdades de Filosofia, Ciências e Le— 

tras, têm o objetivo, dentre outros, de preparar técnicos de Educação pª 
ra os diversos serviços do Ministério da Educação e Cultura. 

B. Quê progresos se realizaron durante el período del informe en la orgª 
nizaciõn y desarrollo de planes para el perfeccionamiento de: 

l. Personal docente para los servicios educativos, por nivel y ramas. 

Vários Estados desenvolveram planos de aperfeiçoamento e especial; 
zação do professor primário, nos campos de educação pré—primária, educa— 

ção de excepcionais, educação física e artística, utilização de recursos 
audio—visuais, metodologia das matérias de ensino primário etc. 

A Diretoria do Ensino óecundãrio do MEC, através da Campanha de A— 

perfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (CADES), promoveu, como 
nos anos anteriores, cursos de férias para professôres. 

O Govêrno Federal, através do Instituto Nacional de Estudos Pedagâ 
gicas, desenvolveu, de 1965 a 1965, um programa de aperfeiçoamento de 
pessoal, conforme anexo nº 8. Vem, outrossim, prestando assistência tég 
nica aos sistemas de ensino do Norte e Nordeste brasileiros (sacas—nªs). 

Também o Departamento Nacional de Educação do MEC iniciou em 44 a; 
dades do interior extenso programa de aperfeiçoamento do magistério lei- 
go, que atinge 5.896 regentes de turmas.7 

2. Personal directivo y de supervisiõn de la educación primaria y me— 

dia. 

No ensino médio vêm sendo promovidos pelo Ministério da Educação , 
no ano corrente, encontros de diretores, por zonas geográficas, para a
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discussão de problemas de suas escolas. 

Os cursos de Supervisão, iniciados em 1963, sofreram certo aperfe; 
goamento, especialmente no sentido de aumentar a parte de prática de su— 

pervisão. 

5. Especialistas en planeamiento educativo. 

Ver anexo nº 8. 

4. Profesores de educación superior. 

A Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior con— 

cede bõlsas de estudo e financia, total ou parcialmente, a realização de 

cursos destinados a professores. 

5. Personal para la investigación pedagógica. 

O Seminário para Treinamento de Pessoal em Pe3quisas Educacionais 

vem sendo realizado desde 1962, com sucessivas reformulações dos seus plª 
nos de estudo. 

6. Personal para los servicios de documentación educativa. 
e ' . 

7. Personal para los servicios de bibliotecas. 
57 6 

Ver itens E'e/Í, título A. 

C. Indicar en forma precisa las dificultades y problemas en la formación 

y perfeccionamiento de personal para los servicios educativos. 

Os principais problemas são: 

1) Falta de pessoal técnico suficiente para realizar os cursos ne— 

cessários. 

2) Falta de boas escolas de demonstração. 

3) Preparação deficiente do Magistério, exigindo um trabalho de 

aperfeiçoamento muito intenso. 

4) Dificuldade de os professores se ausentarem do local de traba — 

lho, por falta de mestres e por dificuldades familiares.
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IX. EDUCAÇÃO DE ADULTOS 

A. Existe alguna dependencia oficial responsable del programa nacional de 

educación de adultosi 

Sim. O Departamento Nacional de Educação do M.E.C., no âmbito fe— 

deral. 

Nos Estados: Secretarias e Departamentos de Educação. 

Nos Municípios: Prefeituras locais. 

Que mejoras se introdujeran durante este período del informei 

ªº âmbito federal: O M.E.C., seguinão as normas fixadas pelo Plano 

Nacional de Educação aprovadas pelo C.F.E. estabeleceu com OS Estados con— 

_,M vênios onde se encontram as cláusulas relativas à aplicação dºs recursos 

do Fundo Nacional do Ensino Primário, gata a criação de cursos de alfabet; 
zação e de integração cultural a social, destinados a adolescentes e adul— 

tos. 
A fim de completar a obtenção aos recursos necessários para o desen- 

volvimento do ensino primário obrigatorio (7 a 11 anos) cujo déficit afetª 
vo, em 1960, elevou—se a 43% e que é a fonte do analfabetismo, foi insti - 
tuído pela Lei nº 4.440, de 27—10—1964, o salário—educação (Ver anexo r1 9); 

No âmbigo estadual: Organização ou reorganização de serviços estadu- 

ais ou municipais, específicos de Educação de Base. 

B. Si existe un programa sistematico de educación de adultos, quê progra - 

sos se lograron en las siguientes actividades de ese programai 

l. Curacs de Alfabetizaciõno 

a) Organización. 

Adaptação dos cursos às condiçoes sócio—econômicas das regiões. 

b) Metodos y materiales usados. 

No início de 1964 o M.E.C. ensaiou o omprêgo de programas experimen- 

tais de alfabetização, empregando meios audio—visuais e utilizando 
palavras pertencentes ao vocabulário usual da população adulta, co— 

nhecido depois de uma pesquisa preliminar em cada região onde se a- 

plicaria êste método. 

c) Aumento de los beneficiados: cuántos iniciaron los cursos y cuántos 

los terminaronl 

Dados incompletos.
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2. Cursos suplementarios de educación primaria.. 

3. 

&) Organización. 

Similar à organização do Ensino Primário, mas de duração reduzida,cam 
transmissão de conhecimentos gerais. 

b) Metodos y materiales usados. 

De um modo geral, os mesmos das escolas primárias. Procura—se difqª 
dir a globalização dos conhecimentos, como técnica de ensino. 

o) Contenidos. 

Currículos das escolas primárias acrescidos da transmissão de rudi - 
mentos de Contabilidade, Corte e Costura, Desenho técnico e artístico , 
Radiotêcníca, Eletrônica, Idiomas, Secretariado etc. 

d) Aumento del número de beneficiados: cuântos iniciarem y cuántos ter- 
minaronr 

Estatísticas incompletas. Os Estados de São Paulo e Guanabara apre— 

sentaram os seguintes dados: 

São Paulo, lgôã - Matriculados nos 3.434 cursos de ensino supletivo no 

Estado, 125.098 alunos, dos quais 51.947 foram promovidos. O rendimento 
escolar geral foi de 72,6%.

' 

Estado ªa Guanabara - Dados referentes & matrículas gerais apresentam 
em março de 1965 o total de 21.435 alunos e em maio de 1964 o total de 

21.937 alunos. Não há dados referentes ao aproveitamento. 

e) Distribución de los alumnos por grado escolar alcanzado. 

São Paulo! 1265 

Iniciaram e terminaram: 

lª grau ............ 22.276 alunos ............ 66,4% 
2º grau ............ 17.170 " .m.......... 77,2% 
aº grau ............. 6.011 " ............ 77,7% 
40 grau .......;.... 5.346 " ............ 85,7% 
Sº grau .;.......... 1.044 " .....,...... 71.1% 

(Dados do 3.0. do Est.de São Paulo, 29/4/1964 - pg. 2). 

Cursos suplementarios de educación media. 
. . ' 

&) Organlza01on. 

Estes cursos são organizados nos estabelecimentos de ensino secundá— 

rio e têm a duração de 4 anos. Os Estados estabelecem os seus próprios 
programas. Não há obrigatoriedade de frequência. Os exames sancionam
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no; 

os estudos e dão direito & certificados. 

A Lei de Diretrizes e Bases em seu art. 99 estabelece que “aos maio- 

res de l6 anos será permitida a obtenção de certificado de conclusão do 

curso ginasial, mediante a prestação de exames de madureza em dois anos, 

no mínimo, e três anos no máximo, após estudos realizados sem observân— 

cia do regime escolar". 

b) Metodos y materiales. 

Os mesmos do Ensino Médio, prevendo-se a utilização do Rádio e da TV 

e Cursos por correspondência. 

e) Aumento del número de beneficiados: cuántos iniciaron y cuántos ter— 

minaroni 

Dados incompletos. 

Cursos 0 actividades de capacitaciõn en artesanías u oficios. 

. . ' 
&) Organizacion. 

Os serviços estaduais e municipais de educação de adultos, bem como 

outros de iniciativa particular, na sua maioria subvencionados pelo G0— 

vêrno, mantêm cursos de iniciação profissional. Programas mais amplos, 

de caráter nacional, são mantidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), 

através de cursos de aprendizes de ofício, de adestramento, de aperfei— 

çoamento etc., para menores (14 a 18 anos) e adultos. 

b) Tipo y naturaleza de las actividades. 

Ao lado da formação dada na escola, promove—se & instrução organizada 

e metódica nos estabelecimentos comerciais, industriais etc. 

6) Aumento del número de beneficiados: cuántos iniciaron, cuántos com — 

pletaron satisfactoriamente los cursosi 

Dados incompletos. No ano de 1964, havia em todos os cursos do SENAI 

49.584 alunos matriculados; nos cursos de menores as matrículas atingi 
ram 25.205 alunos. 

Se hizo durante el periodo alguna evaluación oficial del programai 

Não.
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D. Campanas y cursos para la erradicaciõn del analfabetismo. 

l. Quê progresos se lograron durante el período del informe en los si « 

guientes aspectos de estas campanasl « 

a) Organización y coordinaciõn. 

Funcionam, atualmente, o Movimento de Educação de Base da Confe — 

rência dos Bispos do Brasil (MEE) oficializado pelo Decreto n952.267, 
de 17/7/1965, e a Fundação João Batista do Amaral (TV Escola), 

b) Metodos y materiales usados. 

Métodos: globalização dos conhecimentos. Recursos audio-visuais. 
Material empregado: receptores, gravadores para a programação, toca- 
discos, amplificadores e outros para oaraVanas e visitas a comunida- 

de. Em organização cartilha elaborada por um grupo de professõres - 
locutores especializados em alfabetização, assessorados pelos super— 

visores e coordenadores estaduais e nacionais; 

c) Contenidos y alcance, 

Os mesmos das eSCOlas primárias. 

2. Quê nuevas entidades participaron o cooperaroni 

Fundação Educacional de Brasília, Escolas Radiofônicas e de TV (São 

Paulo e Minas Gerais). 

O MEE reCebe colaboração dos seguintes órgãos administrativos fede — 

rais: WEC; Ministério da Agricultura; Ministério da Saúde; Ministério 
da Aeronáutica e Ministério da Viação e Obras Públicas; SUDENE; Servi 
ço Social Rural; Comissão do Vale do São Francisco e Superintendência 
da Valorização da Amazônia. 

Outras entidades: Fundação Brasil Central, Instituição Diocesana de 

Ação Rural (IDAR) em São Paulo, Cruzada Estudantil de Recuperação Educa 
cional e Cultural do Est. da Paraíba, Movimento Popular de Alfabetiza — 

ção do Estado do Rio, Escola Radiofônica de Minas Gerais, Companhia Va— 

le do Rio Dace etc. 

3. Cuánto tiempo duraron estas campanas y cursos durante el periodo del 
informei 

As campanhas acima referidas não interromperam suas atividades.
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4. Cuántos maestros participaron en estos cursosi Indicar la preparaciôn 

de los maestros. 

MEE 1963 - Monitores voluntarios - 7.000; supervisores, professores e 

técnicos locais - 256; técnicos em âmbito nacional ou regional — 12; pes 

soal de administração - 48. O corpo docente é recrutado entre estudantes, 

jornalistas, sacerdotes, militares. Alguns Estados convocam os professô — 

res primários, outros promovem cursos de emergência para a formação de prº 
fessôres. 

5. Quê evaluación oficial se hizo del resultado de las campaãas y cursos 

3 cuales fueron los principales resultadosi 

No final de 1965, passaram pelo MEB cêrca de 480.000 alunos. Até o pre 

sente momento, o MEE não se julga apto a oferecer dados seguros sôbre ava- 

liação da aprendizagem. 

Cual fue el porcentaje de analfabetismo: 

a) A fines de 1962: 

b) A fines de 1963: 

A taxa de analfabetismo diminuiu regularmente no Brasil no grupo de 

15 anos e mais, passando de 65,5% em 1900 afl39,48% em 1960, embora o núme— 

ro total de adultos analfabetos tenha duplicado, passando de 6.500.000 em 

1900 a 15.800.000 em 1960. 

Programas de extension cultural. 

1. Quê actividades se han realizado durante este período dentro de estos 

programasi 

2. Quê progresos se lograron en los Seguientes aspectos de estos progra - 

masi 

&) Organizaciên y coordenaciôn. 

Os programas de alfabetização são suplementados com rudimentos de 

história, geografia, educação sanitária, literatura brasileira. Entra— 

rã em funcionamento, em 1965, um amplo programa de bibliotecas ambulan— 

tes. 

Os programas especiais radiofônicos irradiam palestras de especialig 

tas, peças teatrais, concertos etc.
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us; 

Junto aos núcleos de alfabetiâação organizam—se clubes de mães, clu- 
bes de leituras, círculos de comunidade, bibliotecas etc. 

b) Metodos y materiales usados. 

Experimenta—ee um método de globalização dos conhecimentos, com ênfg 
se nos recursos audio—visuais. 

o) Problaciõn u área geográfica cubierta por el programa. 

O programa do MEE atinge as regiões, Norte, Nordeste, Centro-Oeste , 
abrangendo 15 Estados. 

&) Recursos disponibles. 

A'verba global do MBB é de 782 milhões de cruzeiros. 

&) Personal que coleboró (número de participantes y grade de prepare - 
Cién) o 

Não há estatística. O pessoal submete—se ao regime de: treinamento, 
estágio, dias de estudo, seminários e encontros. 

Quê nuevas entiâadee participaron o cooperaronl 

Ver letra D, item 2. 

G. Programas de educación en las comunidades indígenas. 

I. 

2. 

Existe alguna oficina 0 dependencia oficial responsable especificamente 
de estos progremasl 

Sim. Há cerca de um ano o Conselho Nacional ãe Proteção aos Índios 
foi dotado de capacidade legal do planejamento da política indigenista 
brasileira e de elaboração dos trabalhos, em todos os setores relativos 
à proteção e índios. 

O estes funciones las ejercen les mismas dependencias ofíciales respon— 

sables por 1a educación en los distintos nivelesl 

Quê mejores se introdujeron en estos progremasl 

O aspecto educacional, ainda em elaboração, se encaminha na adoção 
do conceito de educação de base. 

O C.N.P.I. cºnta com a cooperação de educadores, antropólogos, médi— 

cos-sanitaristas e agrônomos.
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Para fundamentação dos programas e planos de trabalho, o Conselho o; 
ganizou um levantamento completo sôbre a capacidade dos órgãos proteto— 
res atualmente existentes, e a situação real dos agrupamentos indígenaS. 
O método de trabalho foi o da aplicação de questionários acompanhados 
de observação direta dos recenseadores. 

Os resultados, de que o Conselho já recebeu grande parte, estão sen— 

do objeto de estudo estatístico minucioso, cuja divulgação será feita 
pelo C.N.P.I. e cujos dados serão utilizados nos planos e programas de 
trabalho. 

3. A cuántos indígenas se extendió el benefício de estos programasº 

O C.N.P.I. ainda não se acha habilitado a diVulgar os resultados do 
seu levantamento. 

4. Quê mejoras se introdujeron en los métodos y materiales usadosi 

o Instituto de Linguística de Verão da Universidade de Oklahoma(EUA), 
sob os auspícios do CNPI, está fazendo cartilhas bi—lingues que serão ª 
plicadas no ensino dos diferentes grupos indígenas. 

Qué progresos se lograron durante el periodo del informe en la coordinaeiôn 
de los programas indicados anteriormente con: 

1. Los programas de educación escolar del Ministério de Educación. 

Ver item A. 

2. Los planes generales de desarrollo. 

0 Plano Nacional de Educação acha—se integrado num plano mais amplo 
de desenvolvimento econômico e social. 

Indicar los principales problemas que afronta el Ministerio de Educación 
. . ' en 1a realizacion de estos programas. 

Falta de coordenação entre as instituições; ausência de planejamen— 
to objetivo; descontinuidade da ação e não aferição sistemática dos resul 
tados.
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X. snsc AQÃO PRIVADA 

1. Quê reformas se introdujeron durante el período del informe, en las dig 
posiciones legales y reglamentarias relacionadas con la educación privª 
dat 

Em cumprimento a Lei de Diretrizes e Bases, vem sendo assegurada 
adequada representação dos estabelecimentos e do magistério da rêde de en— 

sino particular nos Conselhos de Educação. 

2. Quê progresos se realizaron durante este período en cuanto a la coordi— 
naciõn de la educación privada con los planes nacionales de educaciõni 

Esta coordenação vem sendo feita através da representação do en— 

sino particular nos Conselhos, órgãos encarregados de elaborar os planos 
de educação. 

3, Subvenciona o ayuda el Estado a instituciones privadas de educaciõnt A 
cuanto ascendiõ el monto total de esta ayuda durante el período del in- 
formei En cuanto aumentõ con respecto al são anteriori 

Sim. 

As normas reguladoras da aplicação dos recursos do Fundo Nacio - 
nal de Ensino Médio determinam a divisão dos mesmos em parcelas e a sua. 
distribuição de conformidade com os planos dos Conselhos Estaduais de Edu— 

cação, para tal efeito considerados integrantes dos sistemas estaduais, os 
estabelecimentos particulares de ensino, 

Quanto ao ensino superior, as normas reguladoras da aplicação 
dos recursos do respectivo Fundo, prevêem uma parcela de 5% para subven — 

ções a Universidades e estabelecimentos particulares isolados. 

4. Quê progresos hubo en la supervision oficial de las escuelas privadast 

A supervisão do ensino particular médio, antes afeta ao MEC,pag 
sou a Ser exercida também na esfera estadual. Pelo prazo de 5 anos, a par tir da vigência da Lei de Diretrizes e Bases (20-12-61), os estabelecimen- 
tos particulares de ensino médio terão direito de opção entre-os sistemas 
de ensino federal e estadual, para fins de reconhecimento e fiscalização. 

5. Quê prog-meca se lºgraron durante este período en los sistemas de evaluª .! .! Gion y promOCioni 

A avaliação do rendimento escolar, anteriormente feita por orité
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rios uniformes estabelecidos pelo MEC, ficou a cargo dos estabelecimentos 
de 

te 

6.- 

7. 

8. 

9. 

ensino, preponderando. nesta avaliação, os resultados alcançados, durqª 
o ano letivo, nas atividades escolares. 

Cuál fué el índice de retención de la escuela primaria privada durante 
el período del informe9 

Não há dados. 

. . , . . ' Cuál fuê el índlce de retenclon en la educa016n medla durante este peryg 
do9 

Não há dados. 

Quê estudios se realizaron durante este período sobre los Gostos de 1a 
educación privada9 

Os estudos feitos referem—se a despesa e não a custo do ensino. 

Matrícula (1962) (1965) (1964) (1965) 

Educación primaria .........994 099 1 031 096 l 089 075 1 150 309 
Primer ciclo(Bachillerato)..674 293 708 409 728 835 
Educación Tecnica ..........226 577 259 429 589 188 
Educación Normal .......... 59 268 72 598 85 857 
Educación Superior 44 391 47 428 54 721 
Otras: (especificar) ....... — - - 

Cuántos alumnos completaron sus estudios en el período del ínforme9 

a) Escuelas primárias: 685 530 (1962) 
b) Primer ciclo (Bachíllerato): 104 507 (1963) 
c) Escuelas técnicas: 125 801 (1965) 
&) Escuelas normales: 17 289 (1965) 
e) ºtras (especificar): _-— 

Fontes: Anuário Estatístico do Brasil, 1963-1964-1965. 
Sinépse do Ensino, 1961 (MEC, Serviço de Estatística de Educa— 

ção e Cultura., Rio, s/d).



f) Educación superior (indicar por carreras). 

ENSINO SUPERIQª PARTICULAR 

1962 

Superior - 

Cursos de graduação 

Administração Pública e ”Privada . . . . . . . 
Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Bibliotecºnºmia. . o . o . . . o . . A . . I I 

Direitº I . . o o . o . o o o ' . o . . I o . 1 

Economia . . . . . . . . . . . , . . . . . . . 

Educação Física e . . . . . . . . . . . . . . 

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Engenharia . . . . . . . . . a . . . . . . . . 

Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . ' .- Farmaºla . . I o o o : o o o a o ' o o o D s c 

Filosofia, Ciências e Letras . . . . . . . . . 4 

Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Odontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Serviços de Transportes . . . . . . . . . . . 
Serviços Sociais . . . . . . . . . . . . . . . 

Cursos de eôs-gruduação 

Administração Pública e Privada . . . . . . . 

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . 
Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Filosofia, Ciências e Letras . . . .'. . . . . 

Higiene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Pªicºlºgia . » o a . . o : o o o I t o o O o o 

11s Indicar los prin ‘pales problemas de 1a educación privada. 
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Wª. 

Inadequação salarial entre o professorado público e o particular; 
preço do ensino (anuidades escolares); elevada percentagem de professo— 

res leigos.
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A. Centros de documentación educativa. 

Indicar en forma concisa los progresos logrados durante el pe— 

ríodo del informe, en los siguientes aspectos relacionados con 

los centros de documentación educativa: 

l. Cn Dios introducidos en la ubicaoiôn administrativa de los 
centros. 

No âmbito federal, as atribuições de documentação edª 
cacional cabem as Divisões de Documentação e Informação Peda- 
gógica do Centro Brasileiro e dos Centros Regionais de Pesqui— 

sas Educacionais, cujas finalidades são: l) reunir, selecio — 

nar, catalogar, classificar e difundir os documentos que pos— 

sam servir aos estudos dos Centros e atender as solicitações 
das entidades educacionais do país e do estrangeiro; Z) manter 
intercâmbio de informações com órgãos nacionais, internacio - 
nais e estrangeiros. Nesse período essas divisães não sofre- 
ram modificações de ordem administrativa ou estrutural. 

2. Cambios introducidos en las funciones y propósitos de los 
centros. 

Prejudicado. 

3. Cambios en su organización. 
Prejudicado. 

A. Incremento del fondo documental. 

O acêrvo documental do CBPE é o seguinte; 
Livros: .h3.h0h. 
Folhetos: 7.000 
Revistas: 78h títulos de revistas nacionais, 585 de es— 

trangeiras 
Fotografias: 8.000 
Filmes: 107 de 16mm. Diafilms - 259 
Slides: 1.2h2 . 

Fichas Bibliográficas: 20.000 

5..Número y naturaleza de los centros creados en el período. 
del informe. 

Não houve criação de novos centros. 

B. Bibliotecas escolares. ' 

1. Existe un servicio nacional de asistencia, administra—



ue .I 
ciôn y supervision de bibliotecas escolarest Que cam- 

. O ' 
bios se introdujeron en su organizac1oni 

Não existe Serviço Nacional de Bibliotecas Esco 

lares. 

2. Indicar em forma concisa los progresos logrados du— 

rante el período del informe en los.siguientes as - 
pectos de las bibliotecas escolares: 

a) Incremento del fondo bibliográfico. 
Não há dados. 

b) Numero y ubicaciôn de las bibliotecas creadas en 

el período del informe. 

Idema 

Indicar los principales problemas relacionados con los 
centros de documentación educativa y las bibliotecas 
escolares. 

No Brasil os principais problemas relacionados 
com a documentação educacional são os seguintes: 

- Dificuldade de obtenção de documentos ofici- 
ais, decorrente da inexistência de disposição legal dº 
terminando que êsse material seja obrigatório e siste— 
maticamente remetido aos órgãos de documentação educa— 

cional. 
_ Escassez de informações sôbre pesquisas em 

curso no campo da educação, deficiência que se espera 
progressivamente diminuir, com a coleta de dados para 
o Anuário Brasileiro de Educação. 

- Ausência de aparelhamento técnico moderno 

para desenvolver êsses serviços num sentido mais dinâ- 
mico.

, 

- Falta de pessoal qualificado, já que não há 

cursos destinados a formar documentalístas educacionais.
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XII — INTERCÃMBIO DE PROEESSÓRES E ESTUDANTES 

A. Programas de interoaabio de estudiantes 

' . . . . . 1. Que progresos se realizaron en el intercambio con inst1tuc1ones 
de otros paísest 

A Divisão de Cooperação Intelectual do Departamento Cultural do 

M.R.E. vem fomentando o intercâmbio intelectual com instituiçoes estraª 
geiras, através de concessão de auxílio financeiro aos bolsistas brasi— 

leiros no exterior, bôlsas de estudo a estudantes procedentes de diver— 

sos países africanos, por meio de convênios com os países de África e 

da América Latina, permitindo que os estudantes provenientes dos países 
dessa região possam cursar universiàades brasileiras, com isenção de 

exames vestibulares e taxas escolares. 

Em 1965 concedeu: o) auxílio financeiro a 850 brasileiros no Extg 
rior; b) 20 bolsas de estudo a estudantes africanos para cursos de grº 
duação e o) 472 estudantes latino—americanos participaram do programa 

de cooperação acima citado. 

Por outro lado, & CAPES concede excepcionalmente bôlses de aper — 

feiçoamento no estrangeiro a jOVens universitários, recém—diplomados, 

que hajam revelado invulgares aptiãões durante os respectivos cursos . 

Além dessas bôlsas integrais, e CAPES complementa, com auxílios de pes— 

sagens, as bôlsas concedidas a brasileiros por Instituições Nacionais e 

Estrangeiras. 

2. Qué mejores se introdujeron en los organismos de coordinaciõn del 
programa de intercambio de estudiantest 

O Plano de aplicação de recursos da CAPES para o exercício de 

1965 registra um incremento financeiro para a concessão de bolsas de &— 

perfeiçoamento no estrangeiro a jovens recém-diplomados, bem como dos 

auxílios para estudos no exterior para bolsistas de outras instituições. 

5. Cuéntos nuevos organismos oolaboraron en estos programas durante 
este períodol 

Governos da França, Alemanha, Inglaterra, Estaãos Unidos, etc. , 

bem como Instituições Internacionais, tais como a UNEBCQ, & ONU e a 

OEA.
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B. Programa de intercambio de maestros y profesores. 

1- Qué progresos se realizaron durante este periodo en el intercam - 

bio de maestros y profesores con otros paísest 

A Divisão de Cooperação Intelectual do Departamento Cultural do 

M.R.E., cujo fim precípuo é fomentar o intercâmbio intelectual, patrooi 
na a vinda ao Brasil de professores universitários, pesquisadores, cieª 
tistas e intelectuais, servindo ao mesmo tempo de contato entre os cen— 

tros de cultura do Brasil com seus congêneres estrangeiros. Atende i- 
gualmente & pesquisadores e cientistas brasileiros que desejam aperfei— 

çoar—se no exterior. 

. 
Mantêm, em colaboração com as mais importantes universidades da 

Europa, da América e do Japão, leitores brasileiros para ministrar cur— 

sos de estudos superiores referentes à cultura brasileira. No Paraguai, 

a Divisão de Cooperação Intelectual mantêm uma missão cultural que preg 

ta assistência técnico—pedagógica às autoridades educacionais paraguakm 

e à Universidade de Assunção. Aí trabalham seis professores, que ensi- 

nam no Centro Cultural Brasileiro, na Faculdade de Filosofia, Ciências 

e Letras, servindo, um dêles, como orientador educacional no Colégio EE 

perimental Paraguai—Brasil. 

Mantêm ainda, a Divisão, centros culturais brasileiros em Quito , 

El Paraíso, Buenos Aires, Rosário, Montevideo, Santiago, Lima, La Paz , 

onde 2.000 alunos estudam a cultura brasileira, mencionando—se também 

o Instituto Cultura Brasil—Estadºs Unidos, estabelecido em Washington. 

Número de professores que lecionam nos Centros de Estudos Brasi — 

leiros: 45. 
Leitorados de estudos brasileiros em Universidades Estrangeiras: 

França: 14 (estando atualmente em estudo a criação de dois novos 

leitorados em Strasbourg e Nancy); Estados Unidos: 6 ; 

Itália: 5; Alemanha: 5; Japão: 2; Áustria: 1; Peru: 1. 

Bôlsas de Estudo de pós-graduação: 102 concedidas. 

Por outro lado, a CAPES patrocina a vinda de professores estran — 

geiros para realizarem conferências e cursos em Universidades e Insti — 

tuições científicas brasileiras Çver_anexo-n#—8). 

2. Quê mejores se introdujeron en los organismos de coordinaciõn de 

este programai 

Não houve alteração.
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A. Organización y administración de estos servicios. 

l. Quê mejores se introdujeron durante el período del 
informe en la oficina o el organismo responsable de 

lª organización y administración de estos serviciosi 
A Campanha de Assistência ao Estudante (CASES), 

é o órgão específiCo do Ministério da Educação e 

Cultura que cuida da assistência ao estudante, em 

todos os níveis de ensino: primário, médio e supe- 

rior. A CASES está sendo reestruturada com o objg 
tivo de aparelhar-se para uma melhor coordenação e 

aplicação dos recursos assistenciais e culturais 
existentes em favor do estudante no país. 

A Campanha Nacional do Merenda Escolar, insti— 
/*“‘ tuida no MEC em 1955, mantêm programas de assistên— 

cia e educação alimentar em tôdas as Unidades da E; 
deração. 

2. Quê servicios específicos atiende esta oficina u 
_ organismo ; 

V 

A CASES, que tem como finalidade a execução de 
— amplo programa assistencial e cultural: 

— concede bôlsas de estudo a estudantes, espe- 
cialmente de nível médio; 

— auxilia com verbas orçamentárias casas de e; 
tudantes; 

— ajuda na instalação e manutenção de restau — 

/' rantes estudantisg“ 
- auxilia na instalação de postos de saúde e 

facilidades mêdico-hospitalares para estudan— 
tes. 

Ã CNME, compete fornecer: 
- leite em p6, farinhas nutritivas, cereais e 

vitaminas; 
- — materiais e utensílios de cozinha; 

— Viaturas para os serviços de inspeção; 
- - transporte de gêneros e materiais às capitais 

sedes de Representação; 
— mapas e fichas destinados ao contrôle dos 

programas; 
— escritórios e depósitos para as Representa— 

ções;
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— moveis, máquinas, equipamentos e materiais 

de expediente; 
— material educativo; 
— pessoal técnico e administrativo (parte). 

Ministra, ainda, cursos de treinamento de prº 
fessôras e supervisores. 

. . . . I 
3. Si no oXistía al oficina u organismo, se creo du 

rante este períodoi Em que fecha2 

Prejudicado. 

Recursos diSponibles para estos servicios. 

1. De donde se o tuvieron los recursos para estes 

servicios & los estudiantest 
A CASES dispõe de recursos consignados no o; 

çamento do Ministério da Educação e Cultura, Departa- 

mento Nacional da Educação, Divisão de Educação EX — 

tra-Escolar, para suas atividades. ' 

Em igóu, zoo.oeo.ooo,oo (duzentos milhões de 

cruzeiros) lhe foram consiºnados para manutenção e 

desenvolvimento de atividades e ainda 1.501.700.000 

(hum bilhão e quinhentos e um nilhõos e setecentos 

mil cruzeiros) para despesas com a manutenção de 

restaurantes estudantis, de qualquer natureza, e 

assistência social a estudantes nas diversas unida— 

des da federação. 

Os recursos aplicados pela CNME são provenien 

tes do Orçamento da União. Os Estados e Municípios 
eonsignam igualmente verbas para alimentação escolar 
nos respectivos orçamentos, empregando-as diretamen- 
te na complementação do auxílio oferecido pelo Govêg 

no Federal. 
A CNME reserva 80% de suas verbas para a im— 

portação de leite em p6, que é o alimento básico em- 

pregado na merenda. 
Ao lado do "Programa Alimentos para a Paz“, 

que fornece alguns excedentes de produção dos EUA, 

colaboram com o Governo Federal nos programas de 

alimentação escolar, mediante ajustes, os governos 

estaduais e municipais e as instituições particula— 
res que mantêm escolas primárias gratuitas. 

Z. Cuãl fue la suma invertida en estos servicios du— 

rante el período del informei



C. 

5&- 
a) En becas dentro del país: 

Em 1963 foram gastos @h8.121.893,00 com 

bôlsas de estudo para órfãos, filhos de expedicio— 
nários e estudantes em geral. 

b) En becas al exterior: 
A CASES não concedeu bôlsas para especia— 

lização no exterior. Estas bolsas são dadas por ou— 

tro órgão do MEC - a CAPES. 

c) En prestamos: 

A CASES não faz empréstimos em espécie a 

estudantes. 

d) En alimentaciõn para estudiantes: 

e) En otras formas de asistencia economica: 

f) En otras formas de asistencia social: 

A CASES dispendeurfi 689.5oo.ooo,oo com 

restaurantes, casas de estudantes e policlínicas e 

serviços médico-odontológicos. Muito material es— 

colar foi distribuído a estudantes necessitados me— 

diante solicitacao pessoal e por carta. 

A partir de 1962 ate esta data o balanço 
da Despesa realizada pela CNME, apresenta o seguin— 
te resultado: 

- 1962 .............. *“1u9 926.192,10 
- 1963 ..............= 379.952.oeo,60 
- 196a (até 1h.12) .. e%821.388.610,9o. 

Amplitud de estos servicios. 

l. Cuántes alumnos fueron favorecidos con becas pa— 

ra estudios dentro del paíst 
Mais de 1.200 alunos foram beneficiados 

com bôlsas de estudo da ÉASES. Ainda, neste ano de 

l96h, estão sendo pagas bôlsas de estudo referentes 
ao ano letivo 1963. Não foram computadas no total 
apresentado. 

I o 2. Cuentos alumnos fueron favorecidos con becas pa— 

ra estudios en el exteriort 
Prejudicado.

! 
3» Cuentos alumnos fueron favorecidos con presta— 

most



XIV. FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

A. Producto Nacional Bruto (Produto interno Bruto) 

— 1. Cuâl fué el PNB en 19629 En 19630 En 19640 

1962: 5.419,} bilhões de cruzeiros (l) 
1965: 9.451,3 bílhães de cruzeiros (l) 
1964: 18,247,} bilhaes de cruzeiros (1) 

2. Quê poroentaje de este PNB se dedicõ a educacién6 

Em 1962: 2,T% 
“:_ Em 1965: 2,6% 

Em 1964: 2,6% aproximadamente, na base das despesas orçadas. 

B. Presupuesto de Educación 

1. A cuénto ascendiõ el presupuesto nacional en 19626 En 19656 En 

19642» En 1965“: 

Em 1962: Cr$ 575.556,277.916 (2) 
Em 1963: Cr$ 1.024.527.628.263 (2) 
Em 1964: Cr$ 2.110.256.660.000 (2) 
Em 1965: Cr$ 5.774.962,795.ooo 

2. A cuánto ascendiõ e1 presupuesto del Ministerio de Educación en 

19626 En 19656 En 19646 En 19656 

Em 1962: Cr$ 48.551.683.210 
Em 1963: Cr$ 96.003.974.970 
Em 1964: Cr$ 205.614.027.000 
Em 1965: Cr$ 417.968.106.000 (3) 

(1) Estimativa preliminar do Instituto Brasileiro de Economia. Não foi esti— 
mado o valor do PNB em 1962 ehl965. Os encargos oficiais com o ensino Qg 

- cilaram, de 1947 a 1961, em torno de 2% do PNB. 

(2) As despesas efetivªmente pagas em 1962 e 1963 foram, respectivamente. de 

709,7 e 1.429 bilhoes de cruzeiros. 
Para 1964, estima—se a despesa real em 2.900 bilhões de cruzeiros. 

(5) Houve congelamentº de 19,1% do total orçado para 1965.
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h. Cuãntos Se favoreeieron con otras formas de 

asistencia eeonômícar 
S; Quê amplifiud se dio a otras formas de asis- 

tencia seeiait 
256 entidades estudantis foram beneficiadas com 

auxílio para restaurante estudantil, casas de es - 
tudantes e serVíços mêdico—odontológicos. A CNME 

atendeu a cêrca de 3%300.000 escolares. Basses, 
100.000 receberam; além da merenda, um almôço à 

base de cereais e alimentos rcgionais. 

Indicar les principales problemas y dificultades 
que existen en relación con la asistencia social 
y econômica a1 estudiante. 

O principal problema é a falta de um pla- 
no objetivo de trabalho baseado no real conhecimen— 
to da situação estudantil.
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3. A cuánto asbendieron los gastos Corrientes en 1962i En 1963i En 

1964i En 1965i 

O plano de elaboração orçamentária não forneceu indicações Hª 
rs a discriminªção entre gastos correntes e inversões de capital nos 

anos de 1962 a 1964s 

Em 1965 o orçamento do M.EaC. teve o seguinte desdobramento: 
Despesas correntes: Cr$215.094.207a000; Despesas de Capital: Cr$ ... 
202.873.899. 

4. A cuánto ascendieron las inversiones de capital en 1962i En 1963€ 

En l964i En 1965i 

5, Si hubo un incremento en e1 presupuesto, se usõ principalmente em 

la ampliaoiõn y mejoremiento de los servicios educativosi 

Não se registrou no orçamento do MJE.C. acréscimo excepcio — 

nal com relação aos demais setores da administração federal. 

6. Proporcionó el presupuesto nacional los medios econômicos adecua - 
dos para realizar los planes del Ministerio de Educación durante 
e1 período del informei

' 

Os planos de contenção de despesas do Governo Federal deter— 

minaram cortes nas verbas orçamentárias, atingindo, consequentemente, 
o setor da Educação (*). 

7. Anotar los siguientes datos sobre 1a distribución del presupuesto 
del Ministerio de Educación— 

O leVantemcnto orçamentário feito pelo Serviço de Estatísti- 
ca da Educação e Cultura do M.E.C. não coincide com o esquema dêste 
ítem, motivo por que se reproduzem, a seguir, os quadros apresentados 
por aquêle Serviço: 

mim—— 
(*) A discrepância observada entre as verbas orçamentárias e as despesas rea— 

liàadas (nota 2, pg. 1), resulta dos créditos extraordinários atribuídos 
a alguns itens, inclusive aumento do funcionalismo civil e militar.
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DESPESA PÚBLICA COM O ENSINO E CULTURA — 1962 

Especificação de despesa federal realizadagpelo Ministério da 

Educação e Cultura. segundo a natureza e a finalidade 

E s p e c í f i c a ç ã o (Crªnãsãããa) 

Segunio & natureza 

Custeio 
Pessºal o o o o . ' o o O o o I I O º O ' ' º ' ' " ' 5'454Q493 
Material 0 I O . o o . l o l t Q . . o ' o . o D . . 139.168 
Serviços de terceiros . . . . . . . . . . . . . . . . 506.704 
Encargos diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.729.939 

f*ª“ Transferências 
Auxílios e subvenções . . . . . . . . . . . . . . . . 27.490.753 

Desenvolvimento Econômico e Social 
Serviço em regime especial de financiamento . . . . . 11.089.207 
Dispositivos constitucionais . . . . . . . ._. . . . 3.259.952 

Investimentos 
Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82.435 
Equipamentos e instalações . . . . . . . . . . . . . 128.589 
Desapropriação e aquisição de imóveis . . . . . . . . - 
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 699.540 

Segundo a finalidade 

/—« Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . 27.561 
& 

Administração em geral . . . . . . . . . . . . . . . . 2.229.729 
Conselhos e Comissões . . . . . . . . . . . . . . . . . 375.473 
Depertamento Nacional de Educação . . . . . . . . . . . 2.204.831 
Diretorias e estabelecimentos de ensino sob a adminis - 

tração direta da União . . . . . . . . . . . . . . . 6.503.190 
Museus, bibliotecas e outros órgãos culturais . . . . . 675.285 
Órgãos de pesquisa, informação e divulgação . . . . . . 1.025.059 

_ 
Auxílios e subvenções (*) . . . . . . . . . . . . . . . 25.985.032 
Fundo Nacional do Ensino Primário . . . . . . . . . . . 6.010.000 

_ Fundo Nacional do Ensino Médio . . . . . . . . . . . . 3.624.900 
Outras . . . . . . . . . . . . . . .V. . . . . . . . . 699.540 

Tºtal O....ÍIQDCIQQQC......CIICOQOII...I 49.560.580 

(*) Somente aquêles a cargo da Divisão do Orçamento.
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Especificação de despesa do Ministério da Educação e Cultura, 
segundo as categorias econômicas e funções — 1965/64 

Despesa (531.000) 
aspecificaçao Fixada Realizada Fixada Realizada 

para 1965 em 1965 para 1964 em 1964 

Segundo as categorias econômicas 

Custeio 
Pessºal .oooooboolooono-OODCCU 5.200.699 6.277.814 11.414.806 1003319509 
Material ......I......l...l... 552.788 552.980 878.036 699.120 
Serviços de terceiros ........ 545.764 212.540 547.806 405.586 
Encargos diversos ............ 5.872.405 4.552.790 6.298.088 5.755.068 

Transferências * 

Auxílios e subvenções ........ 5.625.428 5.684.819 12.579.150 10.751.905 
Pessoa} dos órgãos da adminis- 

traçao descentralizada ..... - — 59.012.725 40.250.554 
Transferências diversas ...... 12.429 — - — 

Desenvolvimento Econômico e So » 
cial 
Serviços em regime especial de 

financiamento .............. 78.258.114 55.652.825 134.481.025 93.087.869 
Dispositivos constitucionais.. 15.000 15.000 47.620 47.620 

Investimentos 
Obras ....CD'CUCÍCQIOOIIOIDICC 53.500 20.209 197.500 69.665 
Equipamentos e instalações 71.850 25.617 157.291 71.502 

Despesas extra-orçamentárias 
Créditos especiais e extraord; 

náriºs .,..O.ª..l".'l...... 1.542.118 — 53.000 
De exercícios anteriores ..... — 194 — 1.055 

Segundo as funções 
”Ensino primário ................ 18.588.000 ll.l45.249 40.458.705 25.748.105 
Ensino médio ................... 26.551.583 16.514.518 48.985.527 54.179.629 
EnsinoNsuperior ................ 59.405.957 52.804.955 91.559.655 80.500.616 
Educaçao de excepcionais ....... 778.025 758.288 1.758.058 1.452.884 
'Cultura ........................ 2.576.465 1.844.978 4.979.495 4.001.574 
Despesas gerais ................ 8.505.945 5.686.606 18.092.609 15.585.189 
Despesas extra—orçamentárias ... — 1.542.512 - 54.055 

T O t a 1 Con...—lucent. 9600030975 7000960904 20506141027 16105000053
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8. Qué porcentaje del presupuesto total de educación se dedica a1 

pago de sueldos de personale 

Em 1962: 4,9% do orçamento do MEC (Verba I — Pessoal) 
Em 1965: 5,4% do orçamento do MEC (Verba I - Pessoal) 
Em 1964: 5,5% do orçamento do MEC (Verba I - Pessoal) 

9. A cuánto ascendiõ al monto dedicado a educación por las siguieª 
tes fuentes de financiamiento: 

(Em milhares de cruzeiros) 

1262 126§ 1264 

Governo Federal (*) 
(MEC)............. 49.360.580 (1) 70.096.904(1) 205.614.027(2) 

Estados ........... 91.947.056 (1) 159.255.666(1) 242.674.839(2) 
Municípios ou...... 8.848.095 (1) ' 30.323'534(5) 
Orgaªismos oficiais 
autºnºmos . o o u o o . o " - " 

Organismos privados— Os últimos dados apurados referem-se ao ano 
de 1961: Cr$ 15.997.885.000,00 

Indústria,comêrcío 
1)Serv.Nacional de Apren— 

dizagem Industrial .... 1963 
1964 

Cr$1.258.737.386,50 (gastos 
Cr$2.063.617.720,1o totais)! 

2)Serv.Naciona1 de Apren- 
dizagem Comercial ..... 1963 l Cr$2.559.085.905,50 (gastos 

1964 _ Cr$5.555.172.126,70 totais) 
Impostos especiais ...... — - — 

Empréstimos internos .... — — - 
Outros (detalhar) ,...... — — - 

Os gastos orçados com a educação em 1965 são: 1)Ministério 
da Educação e Cultura - Cr$537.968.106.000 (Orçamento do MEC,apõs 

congelamento de 19,1% do total orçado); 2)Estados-Cr$497-528.52MXD 

(*) Deve—se considerar que o esfôrço da União, em matéria de ensino, não 
se limita aos recursos orçamentários do MEC. Em 1960, as verbas es— 
tranhas à atribuída ao MEC, para programas educativos de outros õr - 
gãos públicos federais, atingiram aproximadamente 22% do valor da meg 
ma. 

21g 
Despesa realizada. 

2 Despesa orçada. 
(3) Dados provisórios, sujeitos à retificação. 

Fontes: Serviço de Estatística da Educação e Cultura. 
Conseªho Técnico de Economia e Finanças. 
Divisao de Estudos e Pesquisas Educacionais do C.B.P.E.
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10. Quê nuevas fuentes de recursos para la educación se crearon en 

1965a 

Nenhuma, nesse ano. Recentemente, porêm, pela Lei nº ... 
4.440, foi criado o salário—eâucação, destinado a suplementar as 

despesas públicas com o ensino primário através de contribuição 
das empresas, correspondente ao custo do ensino dos filhos dos seus 

empregados. A arrecadação do salario—educação deverá ultrapassar, 
anualmente, 50 bilhões de cruzeiros (ver anexo nº 9). 

11. Quê mejoras se introdujeron en los métodos de elaboración del 
presupuesto de educaciõnt 

Em 17/3/1964 foi sancionada a Lei nº 4.320, que estatui 
Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos 

orçamentos e balanços de União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal.- Essas normas, representando o que há de mais 

moderno em matéria orçamentária, foram elaboradas segundo diretri— 
zes preconizadas pela ONU e trazem facilidade para a administração 
financeira do Poder Público, sobretudo para o planejamento dos in— 

vestimentos oficiais e execução das obras e serviços programados. 

Assistencia Externa Técnica y FinanCeira 

1. A cuanto ascendiõ la ayuda financeira externa durante el perío— 

do del informei 

Dados incompletos. 

2; Indicar el origen y naturaleza de estas ayudas: 

Origem: FAO, IAEA, Fundo Especial das Nações Unidas—USAID' 

Ponto IV, Aliança para o Progresso, UNESCO, UNICEF/F181, Ford 

Foundation, Rockfeller Foundation. 

Programas Assistenciais: Food for Peace e Peace Corp etc. 

Natureza: Auxílio financeiro, doaçães, equipamento, bôl - 
sas de estudo. 

3. En quê áreas de la actividad educativa se recíbiõ esta ayudat 

Ensino elementar, secundário; industrial, superior, trei— 
namento de professôres, planejamento econômico, utilização de re— 

. . . - . . ª" l' . . l' . cursos audio—Visuals no ensino, publicacoes tecnicas e Cientifioas, 
programas de treinamento no comércio e na indústria, especializa -
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ção e aperfeiçoamento de pessoal, programas de educação rural,tre; 
namento em pesquisas educacionais, terapêutica ocupacional, treinª 
mento de pessoal para o desenvolvimento social e econômico do nor— 

deste. 

4. Se nprobõ algún crédito externo para educacíônt 
» . ., N" 

Montot Anos de amortlzaclon: ao 

5. Se han elaborado durante este período proyectos para recibir 
ayuda financeirat 

Todo auxílio financeiro recebido decorreu de um projeto 
previamente examinado e aprovado pelos órgãos técnicos competentes. 

En qué campos2 

Os indicados no item 3. 

A cuanto asciende el total de la ayuda prevista en estos proyeg 
test 

Dados incompletos. 

6, Quê clase de asistencia técnica se recibiõ durante este período 

y cuales fueron sus fuentest ‘ 

A Assistência técnica vem senão assegurada ao Brasil atgª 
vês de acordos com: Nações Unidas e organismos especializados,OEA, 
Missão Norte—Americana ãe Assistência Técnica (Ponto IV), Aliança 
para o Prºgresso. Em paralelo, foram distribuídas bôlsas de estu— 

do, em decorrência de acordos e entendimentºs de cooperação técni- 
ca, pelos seguintes paiSes: Estados Unidos, Suiça, União das Rapª 
blioas Socialistas Soviéticas, Bélgica, Áustria, Espanha, Itália , 

Hungría, India, Alemanha, França, Argentina, Inglaterra, Checoslo— 

váquia, México, Polônia, China, Japão, Suécia, Holanda. 

7. En qué áreas de la actividad educativa se recihiõ esta ayudat 

As relacionadas no item 5. 

8. Indicar 1a naturaleza y el monto de la ayuda externa que será 
necesaria durante e1 próximo aão para complementar los esfuer — 

zoa nacionales dirigidos al logro de las metas propuestas en 

el campo de la educación. 

Os dados não foram ainda divulgados pelo Ministério do 

Planejamento.
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D. 

9. Se han creado durante el afio õrganos de coordinaoiõn de la as ª 
tencia externa técnica y financierai 

Não. 

Si existían, se han fortalecidoi 

Sim. 

Bajo qué dependencia administrativa están ubicadosT 

&) Comissão Nacional de Assistência Técnica ligada ao Mi— 

nistério das Relações Exteriores. 

b) Comissão Especial para os Acordºs sôbre os Produtos A— 

grícolas (CEAPA) sob a jurisdicação do Ministério da Fazenda. 

o) Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) ligada diretamente à Presidência da República. 

&) Comissão de Coordenação da Aliança para o Progresso 
(COCAP) sob a jurisdição do Ministério do Planejamento, vinculada 
ao Ministério das Relaçães Exteriores. 

e) Escritório do Governo Brasileiro para a Coordenação do 

Programa de Assistência Técnica (Ponto IV). 

10. Si no existe un órgono específicamente establecido con eee prº 
põsito, a quê entidad corresponde esa funciõnl 

Prejudicado. 

Indicar los principales problemas que afronta el Ministerio de Edu 
caciõn en relación con el financiamiento de 1a educación: 

Embora os encargos com a educação pública venham se man — 

tendo em níveis normalmente superiores aos limites mínimos previs— 
tos pela Constituição de 1946 e esteja o Brasil entre os países 
que dedicam uma parcela ponderâVel de seu PNB à educação, defron - 
ta—se o país com a deficiência dêsse esfõrço financeiro quando ex- 
presso em termos absolutos. 

Aliando—se às dificuldades de reunir recursos internoa.mª 
cíços a peculiaridade de uma elevada taxa de incremento populacio— 

nal, o país vê agravar—ee o seu problema educacional e, consequen— 

temente, diminuir a oportunidade de acumular os recursos humanos 

indispensáveis à prosperidade econômica. 

Apesar dos esforços já realizados pelas autoridades bras;
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leiras com o objetivo de assegurar o emprêgo mais produtivo dos nº 
cursos carreados para a educação, ressalta—se & necessidade de 

maior coordenação dos planos desenvolvidos nas órbitas federal, eg 

tadual e municipal.
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CAPITULO SEGUNDO 

A CIENCIA E A TECNOLOGÍA 

I. EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 

A. ORGANIZACION 

l. Desoribir sucintamente las entidades gubernamentales y privadas 
que tienen a su cargo 1a dirección, el planeamiento y el fomento 
de 1a educación y el adiestramiento científico y tecnológico en 
los diversos campos. 

A educação científica e tecnológica propriamente dita ê 
ministrada, no Brasil, em estabelecimentos de ensino superior,agru— 
pados ou não em universidades, com a cooperação de institutos de 
pesquisa e centros de treinamento profissional, que se integram nas 
universidades. 

As Universidades gozam de autonomia didática, administra- 
tiva, financeira e disciplinar, exercida na forma de seus estatutma 

A vinculação de rede de ensino superior com os poderes pª 
blicos acha—se definida na Lei de Diretrizes e Bases, através das 
seguintes disposições: 

1) Compete a0 Conselho Federal de Educação: 

a) Decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isola — 

dos de ensino superior, federais e particulares; 
b) Decidir sôbre o reconhecimento das universidades, mediante 

a aprovação dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior, depois de um prazo de funcionamento regular 
de, no mínimo, dois anos; ' 

c) Pronunciar—se sôbre os relatórios anuais dos institutos rg 
feridos nas alíneas ª e E; 

d) Opinar sôbre a incorporação de escolas ao sistema federal 
de ensino, após verificação da existência de recursos orçamentá— 
rios; 

e) Estabelecer a duração e o currículo mínimo dos cursos de 
ensino superior.
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2) A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos estaduais 
isolados de ensino superior caberão aos conselhos estaduais de 

educação na forma da lei estadual respectiva. 

3) É da competência da União reconhecer e inspecionar os estabe— 

lecimentos particulares de ensino superior. 

4) Aos Estados que, durante 5 anos, mantiverem universidade pró- 
pria com funcionamento regular, serão conferidas as atribuições 
a que se refere a letra E, tanto quanto aos estabelecimentos por 
êles mantidos, como aos que posteriormente sejam criados. 

5) Os recursos orçamentários que e União consagrar & manutenção 
das respectivas universidades terão a forma de dotações globais, 
fazendo-se no orçamento da universidade a devida especificação. 

2. Desoribir otras entidades que deserrollen actividades relacionª 
das con el fomento de la educación y el ediestramiento cientifi— 
co y tecnológico. 

Ao lado dos estabelecimentos de ensino superior contam—se 

outras instituições, tais como o Conselho Nacional de Pesquisas e 

a Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, que 

cooperam com as Universidades e institutos isolados no desenvolvi — 

mento de pesquisa científica e tecnológica e na formação dos pesqui 
sedores (Ver Título II). 

MÉDIOS PARA LA PREPARACION, PRODUCCION Y DIFUSION NACIONAL DE 

OBRAS CIENTÍFICAS Y TECNOLÓGICAS. 

l. Editoriales nacionales, universitarias, privadas, etc. 

Ver Anexo nº 10. 

2. Centros de documentación científica y tecnológica. 

5. Servicios especializados de bibliotecas (describir los que exis— 

tan). 

Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação, no 

Rio de Janeiro, vinculado ao Conselho Nacional de Pesquisas — Av. 
General Justo, 171 — 49 andar — Rio de Janeiro. 

Atribuigões: Incentivar e coordenar o melhor eproveitameª 
to dos recursos bibliográficos e documentários do País, tendo em
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vista, em particular, sua utilização na informação científica e tec 
nolõgica aos pesquisadores; promover a criação e o desenvolvimento 
dos serviços especializados de bibliografia e documentação; estimª 
lar o intercâmbio entre bibliotecas e centros de documentação, no 
âmbito nacional e internacional. 

Tipos de seiviço que presta: 

a) assistência direta ao estudioso que busca documentação 
científica ou tecnológica, auxiliando—o nas pesquisas bibliografi — 

cas correspondentes; 

b) Serviço especial de referência bibliográfica sôbre E - 
nergia Nuclear; 

c) Dentro de um progra a de assistência técnica & biblio— 
tecas especializadas e centros de documentação, promove o treinameª 
to de bibliotecários e documentaristas, através do Curso de Documeg 
tação Científica; 

d) Em decorrência do intercâmbio mantido com instituições 
nacionais e estrangeiras, obtêm, sob a forma de microfilmes, os do- 
cumentos necessários à pesquisa e ao estudo; 

e) Compila a bibliografia corrente técnico—científica bnª 
sileira; 

f) Mantêm um catalogo coletivo que reúne, em fichas, as 
coleções das mais importantes bibliotecas brasileiras; 

g) Edita escritos cientificos inéditos apresentados ao 
Conselho Nacional de Pesquisas ou realizados com auxílio do mesmo , 
garantindo a essas publicações completa e conveniente divulgação. 

Através do Programa do Livro Cientifico, estabelecido com 
a Academia de Ciências dos Estados Unidos, Aliança para o Progresso 
e Conselho Nacional de Pesquisas para aquisição de livros científi— 
cos e técnicºs em língua inglesa, foi possível atender as mais im— 

portantes bibliotecas do país. 

Em 1964, o CNPq contribuiu ainda para a edição de perió- 
dicos científicos brasileiros.
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C. PROGRAMAS ESPECIALES LLEVADOS A CABO POR INSTITUCIONES OFICIALES O 

PRIVADAS PARA FOMENTAR LA ENSEÉANZA DE LAS CIENCIAS. 

l. Describir reformas que se han producido en los planes de estu — 

dios y en los programas de ensefianza de les ciencias básicas. 

a) NÍVel Primário: 

Alguns Estados Vêm desenvolvendo novos programas para 
o ensino elementar de ciências, sobretudo nas escolas experimentaisa 

b) Nível Médio (o secundário): 

No ensino médio, a inclusão obrigatória de "Iniciação ª..—." .» . .. v. a Clen01a , como Visao de conaunto, nas duas primeiras series de tº 
dos os cursos, tem por objetivo proporcionar aos alunos as bases 
para ulteriores desenvolvimentos e diversificações, sobretudo nas 

. ª . E . . ' . oien01as fieioas e biologicas. 

o) No nível superior (o universitário): 
Foram organizados na Diretoria do Ensino Superior do 

M.E.C. Comissões de Planejamento da Formação de Químicos, Engenhei— 
ros, Arquitetos, Médicos e Dentistas com os objetivos de apresentar 
sugestoes concretas de imediato aplicação visando à expansão e apri 
moramento do ensino, de acôrdo com as demandas nacional e regionais, 
inclusive mediante articulação com as entidades destinadas a0 deseª 
volvimento do ensino pôs-graduado e da pesquisa. 

Foi também instituída, naquele Diretoria, uma Comissão 
de Ássessoromento, Documentação e Informação das Faculdades de Filº 
sofia, com as seguintes atribuições, entre outras: levantamento,em 
cada unidade, das reais condições Que nela se verifiquem para o de— 

senvolvimento de outras funções, além de formar professores de en - 
sino médio; inventário dos cursos que ministram, verificação das 
demandas regionais de professôres de ensino médio e efetivo estímu— 
lo & instalação dos novos cursos reclamados por esses demandas. 

O mais significativo programa para fomentar o ensino expg 
rimental das ciências é desenvolvido, no Brasil, pelo Instituto Brª 
sileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC) - Seção de São Paulo, 
cujas principais atividades podem ser assim sintetizadas: 

&) Confecção de laboratórios portáteis e instruções para 
sua utilização progressivo pelos estudantes de ensino secundário;
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b) Estudo e construção de material para os laboratórios 
das escolas médias e superiores; 

c) Cursos intensivos do aperfeiçoamento de Professores de 
Ciências dos Cursos Secundários, aos quais já compareceram, nesses 
últimos 5 anos, 5.670 professores vindos de todo o país; 

d) Programas com as Diretorias de Ensino Secundário, Co— 

mercial e Industrial do M.E.C. para e formação de Centros de Ciên — 

cias, onde professores que tenham tido cursos no IBECC os retransmi 
tem aos professôres de suas respectivas regioes; 

e) Estreito intercâmbio com grupos norte—americanos preo— 

cupados com a melhoria do ensino de ciências, que trouxe para o Brª 
sil & possibilidade de aproveitar e adaptar os programas lá elaborª 
dos. Nesse sentido foram realizados no Brasil, com livros traduzi- 
dos e adaptados e material construído no IBECC, dois cursos inter — 

nacionais e três nacionais; 

f) Realiza Eo anual do "Concurso Cientistas de Amanhã",fi 
nanciado pela companhia "Organizações Nova Mundo-Vemag", com o objg 
tivo de despertar nos jovens estudantes o interesse pela ciência , 

conferindo prêmios em dinheiro e em bôlsas aos concorrentes que a— 

presentem melhores trabalhos; 

g) Promoção, em todo o território nacional, de Feiras de 
Ciências, que demonstram as realizaçães de alunos e professôres em- 

penhados no deSenvolvimento do ensino científico; 
h) Criação de um Centro de Ciências no Nordeste, que de — 

Senvolva uma indústria de material científico e escolar (Convênio 
entre o IBECC, a Universidade do Recife, a SUDENE e a Ford Found « 

ation); 

i) Planejamento com a Secretario de Educação do Estado de 
Mato Grosso de um Centro de Ciências. nos mesmos moldes daquele, pª 
ra o ensino nas escolas normais; 

j) Desenvolvimento em São Paulo, sob os auspícios da 
UNESCO, de um plano de trabalho denominado “Projeto Pilate sôbre Nº 
vos Métodos e Técnicos de Ensino da Física". O projeto contou, aiª 
da, com a colaboração do Departamento de Física da Faculdade de Fi— 

losofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo e do Servi- 
ço de Recursos Audio—Visuais do Centro Regional de Pesquisas Educa— 

cionais de São Paulo.
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0 Centro de Orientação de Práticas de Ciências, em Belo 

Horizonte, Minas Gerais, tem, entre suas finalidades, e de. sem 

fins lucrativos, coletar, manter e ceder grande parte do material 
. . ' * ' . . A . . ' . -' 

lndzspensevel a pratloa de cienczas e orlentar os coleglos ou estu—
" 
rs dentes sôbre as fontes de aquisíçlo de instrumental, aparelhos etc. 

FORMACION, CÁPACITACION Y PERFECCIOÉAMIENTO DE CIENCIA. 

l. Formación y copacitaciõn de profesores de ciencia de nivel me— 

dio. 

Os professôres de ciências para o ensino médio são forma- 

dos pelas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, integrantes 
ou não de Universidades. Os cursos têm e duração de 4 anos, confe— 

rindo o título de licenciado. 

. , ConclusSés de curso 
. n .. * Eames de enalno trlcula 1962 ( ) 1961 (*) 

Elisª.-CQ.- . . o o ' . o 555 51 

'Histõria Natural . . 868 225 

Mªtemática . o n c . 547 1 57 

Química . . . . o o 210 43 

(*)Últímos dados fornecidos pelo Serv.de Estatística da Educação. 

2. Formación y oapacitaciôn de profesores de ciencia de nivel supe- 

rior. 
Não há cursos nem prºgramas específicos para a formação 

de professores de ensino suyerior. 0 que se verifica é a realização 
de cursos de pós—graduação destinados a especialização e ao aperfei 
çoomento dos professores em exercício. 

3. Cursos de perfeccionamíento para profesores de ciencias de nivel 
medio y superior. 

&. Mencionar el número de cursos y especialidades ofrecidos, nú— 

mero aproximado de participantes por são y fuente de financiª 
miento para estos cursos: 

A Fundação Ford atribuiu à Coordenação do Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em 1964, a dotação de US$. 

1,130,000.00 para aperfeiçoamento de pessoal docente nos campos 

da Matemática, Física, Química, Biologia, Genética e Geologia ,
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supondo um prºgrama de quatro anos de duração. Esse progra & 

compreenderá o treinamento de elementos recém—saídos das Univer— 

sidades e que se destinarão & carreira do magistério e de jovens 

docentes e pesquisadores, a fim de fcmilierizá—los com novos mê— 

todos, técnicas e processos científicos, além da realização de 

cursos formais de revisão para membros mais antigos das Faculda— 

des. Aos elementos que mais se distinguirem serão oferecidas 
bôlsas de aperfeiçoamento ulterior, em centros estrangeiros. 

Quanto ao aperfeiçoamento de professôres de ciências de 

'nivel médio ver C. 1, programa do IBECC. 

b. Entidad encargade de planificar y supervisar testos cursos: 

Universidades, estabelecimentos isolados de ensino supe — 

rior, Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário 

(MEC), IBECC (UNESCO) _ Seção ele são Paulo, CAPES. 

NECESSIDADES ACTUÁLES DE PROFESORES DE CIENCIA. 

1. Número total de profesores de ciências en servicio en el niVel 
médio. 

Dados incompletos. 

FORMACIÓN, CAPACITACIÓN Y PREPARACIÓN DE PRCFESORES DE ACTIVIDADES 

TECNOLÓGICAS. 

Escuelas industriales, escuelas técnicas, escuelas profesionales,sg 
cundarias técnicas, preparatorias técnicas, escuelas de artes y of; 
cios, etc. 

a) Entidad enoargada de planificar y supervisor estas actividades. 

b) Instituciones y programas que se ofrecen para la formación de 

profesores: 

A Diretoria do Ensino Industrial (MEC) vem estimulando a 

criação de Centros Pedagógicos de Ensino Industrial em várias unidº 
des da Federação, destinados à preparação especializada do magisté— 

rio para o ensino técnico, bem como para cooperar no continuo aper— 

feiçoamento da mão—de—obra industrial brasileira. 

Já foram instalados os centros de Pôrto Alegre, São Paulo 

e Curitiba, achando-se em fase de organização os de Brasilia, Guanª
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bara e Fortaleza. Com o mesmo propósito está sendo recebida a colayg 
ração do Govêrno dos Estados Unidos da América do Norte para insta- 
lação ou ampliação desses Centros, por intermédio da Aliança para o 

Progresso, que já ofereceu equipamento e assistência técnica. 

O art. 118 da Lei de Diretrizes e Bases estabelece que eº 
quanto não houver número suficiente de profissionais formados pelos 
cursos especiais de educação técnica, poderão ser aprOVeitados, co— 

mo professôres de disciplinas especificas do ensino médio técnico , 
profissionais liberais de cursos superiores correspondentes ou téc- 
nícos diplomados na especialidade. 

e) Húmero de profesores en servicio (indicar el porcentaje de pro « 

fesores de jorna a completa): 

352.62 (*) 
Técnico industrial . . . . . , . 6.648 
Técnico comercial . . . . ; . . 19.581 
Técnico agrícola . . . . . . . . 1.381 

d) Necesidades aótuales de nuevos profesores. 

Não há estudos precisos sôbre o assunto. 

ACTIVIDADES DESARROLLADAS EN 1963/65 

Resumen de las actividades desarrollodas en los últimos aãos que hayan 
producido mayor impacto en la educación científica y tecnológica del 
país. (Resoluciõn adoptª da por los Ministros de Educación en Bogotá, 
1963): 

Reorganização da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso— 
al de Nível Superior e do Conselho Nacional de Pesquisas, com a cana— 

lização de maiores recursos pª ra o desenvolvimento das atividades a — 

tribuídas a êsses órgãos. 

Reorganização do Conselho Nacional de Pesquisas. 

Tradução e adaptação, pelo IBECC, de livros de texto ele— 
borados em centros americanos dedicados ao aperfeiçoamento do ensino 
das ciências e a disseminação âêSSes textos entre os professõres de 
ensino secundário. 

Nova orientação que vem Sendo dada às uniVersidodes, no 
sentido de tornar a pesquisa o centro ãe suas atividades. 

(*)Total de professõres:Não há discriminação entre professores de dia ciplina s de cultura geral e técnica nos dados publicados pelo Ser— 
viço de Estatística da Educação e Cultura.
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II. INVESTIGACION CIENTIFICA Y TECNOLOGICA 

A. ORGANIZACION 

Describir lo entidod o entidades gubernomentales o consejos nacio— 

nales que tengan la responsabilidad del planeomiento, coordinaciôn_ 
y supervision de las inVestigaciones científica y teenológicas en 

el pais. 

1. Investigación científica. 

a. Entiddd. 

Conselho Nacional de Pesquisas (diretamente subordinado à 
, 

Presidência da República) 
Av. Marechal Câmara, 550 — Rio de Janeiro 

ªâiã= Pela Lei n9 4.535. de 8 de dezembro de 1964, foi atua— 

lizada & Lei de criação do CNPq, dando a êsse órgão 
mais liberdade de ação e propiciando medidos destina — 

das & coordenação dos esforços que ministérios, autar- 
quias e secretarias de Estado vinham desenvolvendo em 

diferentes regiões do Pais. 

Objetivos: 

a) Promover inVestigoções científicas e tecnológicas por 
iniciativa própria ou em colaboração com outras instituições do 

país e do exterior. 

b) Estimular a realização de pesquisas científicas e tec— 

nológicos em outras instituições oficiais ou particulares, conce - 
dende—lhe os recursos necessários, sob a forma de auxílios especi- 
ais, para aquisição de material, contrato e remuneração de pessoal 
e para quaisquer outras providências condizentes com os objetivos 
visados. 

o) Auxiliar a formação e o aperfeiçoamento de pesquisado— 

res e técnicos. organizando ou cooperando na organização de cursos 
especializados, sob a orientação de professores nacionais e estrag 
geiros, concedendo bolsas de estudo ou de pesquisa e promovendo eg 
tãgíos em instituições técnico-científicas e em estabelecimentos 
industriais no país ou no exterior. 

&) Cooperar com as Universidades e os institutos de ensi— 

no superior no desenvolvimento de pesquisa científica e na forma - 
ção de pesquisadores.
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e) Entrar em entendimento com as instituições que desen — 

Volvem pesquisas, e fim de articular—lhes as atividades para me- 

lhor aproveitamento de esforços e recursos. 

f) Manter—se em relação com instituiçoes nacionais e es— 

trangeiras para intercâmbio de documentação técnico—científica e 

participação nas reuniães e congressos promovidos no país e no ex— 

terior, para estudo de temas de interesse comum. 

Organização: 

0 Conselho Nacional de Pesquisas Compreende, além do Pre— 

sidente: 

1) Conselho Deliberativo, órgão soberano de planejamento 

e orientação das atividades do CNPq, & quem compete elaborar pla - 
nos ãe pesquisa científica e tecnológica e decidir sôbre a discri- 

, N a _ a N A 
minsçao dos recursos necessarios & execuçao desses planos. 

2) Divisão Técnico—Científica, compreendendo os seguintes 
setores: Pesquisas Agronômicas, Pesquisas Biológicas, Pesquisas 

Físicas, Pesquisas Geológicos, Pesquisas Matemáticas, Pesquisas 

Químicas, Pesquisas Tecnológicas e Setor Técnico. 

3) Divisão Administrativa, que inclui uma Seção de Impor— 

tação, & qual competem as operações relativas & aqusição de mote — 

rial técnico—cientifico àestinsdo às instituições de pesquisas. 

4) Órgãos subordinados: Instituto Brasileiro de Bibliognª 
fio e Documentação; Instituto de Matemática Pura e Aplicada; Ins- 
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia; Instituto de Pesquisas 

Rodoviárias; Grupo de Organização de Comissão Nacional de Ativí — 

dades Espaciais. 

Orgamento global: 1963 (1): Cr$1.707.000.000; 1964 (1): Cr$ ..... 
3.906.473.000; 1965 (1): Cr$4.024.543.000. 

Despesas empenhados em 1) auxílios e bolsas e 2) manutenção de 6r- 
gãos subordinados: 

1) Auxílios e bolsas - Setores 1964 1965 

científicos © 8 

Pesquisas Biológicas ...... 165.352.468,6 582.321,550 
Pesquisas Físicas . o . ruª. . ru 168a 354.498,8 64614600172 

i . . 

(l)Reduzidss posteriormente em virtude dos planos de contenção de despe — 

sas do Govêrno Federal.
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Pesquisas Tecnológicas ..... 84.692.242,6 404.466.317 
Pesquisas Geológicos ....... 88.186.444,5 251.490.731 
Pesquisas Químicas ......... 103.803.267,5 198.724.820 
Pesquisas Agronômicas ...... 62.451.212,9 255.269.716 
Pesquisa: Matemáticas ...... 50.980.006,0 175.933-441 
Setor Técnico .............. 10.438.409,5 29.946.254 
Fomento à Pesquisa ......... 5.841.018,5 13.211.25O 
Plano Quinquenal (1964) e 
Bienal (1965) I.....'...I.. 20.313.770’0 156.996.370 

T 0 t a 1 0.050009000100000. 75814130338’7 2069408250421 

2) Manutenção de órgãos subordinados 

(*) Instituto Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação 
(IBBD) .................;.. 224.859.994,0 320.000.000 
Instituto de Matemática Pu— 
ra e Aplicada (IMPA) ...... 390.842.ooo,o 90.000.000 

(*) Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia(INPA) 36.099.345,o 600.000.000 
(*) Instituto de Pesquisas 
Rodoviárias (IPR) ......... 12.ooo.ooo,o 60.000.000 
Serviço Sincrooiclotron ... 1.895.026,7 — 

Comissão Nacional de Ativi— 
dades Especiais (GOCNAE) .. 151.958.473.2 5eo.ooo.ooo 

T o t a l ................. 857.612.858,9 1.650.000.000 

Registra—se ainda a incorporação, em 1964, de Cr$ ....... 
251-949.983,6 ao Fundo Nacional de Pesquisas, constituído de 
créditos e recursos concedidos para tal fim e de saldos de dotª 
ções orçamentárias e de quaisquer outras rendas ou receitas e- 
ventuais, de cada exercício, quer do CNPq, quer dos institutos 
e outros órgãos que lhe são subordinados. 

O Conselho Nacional de Pesquisas recebeu em 1964 e 1965 , 
respectivamente, a 2ª e 3ª parcelas (US$83,000) da doação de 
US$255,000.00 da Ford Foundation, conforme têrmo datado de 5 de 
outubro de 1962.

' 

b. Entidad. 

Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). 

Nota - Por fôrça do Decreto nº 55.952, de 26.5.64, a Campanha 

(*) Em 1965 receberam também subvenções de outros órgãos.
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Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
órgão da Presidência da República, a Comissão Supervisora do Plano 
dos Institutos (COSUPI), órgão do Ministério da Educação e Cultura 
e o Programa de Expansão do Ensino Tecnológico (PROTEC), órgão do 

MEC, foram reunidos na Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior, subordinada diretamente ao Ministro da Educação 

e Cultura. 

Nota - 0 Decreto nº 54.356, de 30/9/1964, dispõe , definitivamente, 
sôbre o regime de organização e funcionamento da CAPES. 

Enderêgo: AV. Marechal Câmara, 210 - Bº e 9Q andares. 

Objetivos: A CAPES tem como objetivo a formulação e execução de 

programas anuais de trabalho, orientados com os seguintes propósi— 

tos: 

a) Aperfeiçoamento de pessoal de nivel superior, promovido 
em função das necessidades do desenvolvimento econômico e social 
do país; 

b) Colaboração com as Universiãades e Escolas Superiores 
do país, proporcionando—lhes assistência técnica no sentido da me— 

lhoria dos seus padroes de ensino e de pesquisa; 

o) Apoiar Centros de Pesquisa e Treinamento Avançado que 

possam colaborar em programas de formação e adestramento de pesso- 
al graduado e estimular a formação de centros da mesma natureza de 

que seja carente o país; 

&) Coordenar, respeitada a autonomia das Universidades,os 
. . N I I . planos nacionais de expansao de matriculas nas areas em que haga 

maior demanda, facilitando, ainda, o suprimento de recursos adicig 
nais ou extraordinários que se façam.neoessários ao cumprimento 
dêsses mesmos planos; 

e) A realização de levantamentos, estudos e pesquisas sô— 

bre os problemas envolvidos em seu campo de ação; 

f) A administração das bôlsas de estudo oferecidas pelo 
Govêrno Brasileiro a elementos estrangeiros para cursos de gradua- 
ção e pós—graduação no Brasil. 

Organização: A CAPES é orientada por um Conselho Deliberativo,ouja 
presidência cabe ao Ministro da Educação e Cultura e de que são 

membros natos o Diretor da Diretoria do Ensino Superior do MEG e 

o Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas. A execução das de
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liberações áêsse Conselho estão a cargo de um Diretor Executivo e 

de três Secretários encarregados, respectivamente,dos seguintes 53 

tores: ' 

1) Divisão Administrativa 
2) Divisão de Planejamento 

3) Divisão de Programas. 

Orçamento Global: 1965: CiPES—CosUPI: Cr$lO0.000.000 + Cr$ . . . . 

1.180.000.000 : Cr$l.280.000.0005 1964: Cr$2.l96.000.000; 1965 : 

Cr$5.990.000.000. 

Discriminação das despesas: 

126g: Cr$ 

1) Auxílios a Entidades Univer- 
sitárias . . . . . . . . . . . 1.700.000.000 

2) Balsas de Estudo . . . . . . . 500.000,000 

T º t a 1 . Q . . ' . I C . . 2.000.000.000 

1265: (segundo "Plano de Aplicação de Recursos) 

1) Balsas de Estudo . . . . . . . 2.208.000.000 

2) Ajuda a Centres de Treinamento 2.500.000,000 

3) Intercâmbio UniVersitário. . . 7oo.ooo.ooo 

4) levªntamentos, estudos, publi— 
caçoes . . . . . . . . . . . . 150.000.000 

5) Administração . . . . . . . . 452.000,000 

T 0 t a l o c o ' I o o o o . 5.990.0000000 

Ajude estrªªgeira 

No ano de 1964 recebeu a CAPES o auxílio de US$1,130,00Q£O 

da Fundação Ford, para aperfeiçoamento de pessoal docente no cam - 

po das Ciências, e desenvolveu as tretações com o Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico no sentido de efetivar o contrato de 

empréstimo entre êste e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

no valor de US$4,000,000.00, com a finalidade de desenvolver o 

"Plano para Reforço do Equipamento dos Centrºs Nacionais de Aper — 

feiçoamento Pós—Graduado em Ciências Básicas e Tecnologia Aplica - 

da". 

A cooperação de várias universidades se fêz sentir pela 
criação de Conselhos de Pesquisas Universitários, com atribuições
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de gerir parcelas orçamentárias destinadas ao incremento do traba— 

lho experimental e ao reforço de equipamento nos laboratórios de 

pesquisa. Os Conselhos de Pesquisa Universitários servem de pon- 

to de ligação entre as universidades e o Conselho Nacional de Pes— 

quisas e, por seu intermédio, são a êste órgão dirigidos pedidos 

de bolsas e auxílios, possibilitando melhor coordenação de esfor — 

ços. 

Contam—se, ainda, entre as instituiçoes que promovem ou 

estimulam o trabalho científico, as seguintes, de caráter particu- 
lar, sem fins lucrativos: Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência, Academia Brasileira de Ciências, Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas, Fundação de Amparo à Ciência. 

2. Investigación Tecnológica 

&) Entidad. 

CAPES 

Conselho Nacional de Pesquisas 

Ver item 1. 

As instituições relacionadas no anexo nº 11, de que não 

possuímos dados completos, desenvolvem, totalmente ou em parte, os 

seguintes tipos de atividades: pesquisa tecnológica, cursos de 

pós—graduação, cursos de alto nível para técnicos, estágios para 

estudantes, trabalhos para os órgãos técnicos públicos, além de 

facilitar as pesquisas feitas por pessoal da indústria, com mate - 
rial fornecido pela mesma. 

3. FORMACION, CAPACITACION Y PERFECCIONAHIENTO DEL PERSONAL 

1. Instituciones o escuelas o facultados o universidades que graduarán 

profesionales de nivel universitario en las especialidades cienti- 
ficas de Matemática, Física, Química, Biologia, etc., y las varias 
ramas de la Ingeniería (se deben incluir en los totales los graduª 

dos como srofesores de las Escuelas Superiºres de Profesorado, Es- 

cuelas Normales Superiores e Institutos Universitarios de Forma - 

ciõn de Profesores en esas especialidades). 

Ver anexo nº 12.
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2. Programas de Bocas para estúdio en el país y en el extranjero. 

a) Entidad. 

Conselho Nacional ãe Pesquisas 

Nº de bolsas concedidas: 

SETORES 1 9 6 4 1 9 6 5 
DE 

: _ 

No No No No 

__ó 
PESQUISAS 

«país exterior país exterior 

Agronomia ........ 80 3 194 4 

Biologia III...... 215 
_ 

2 308 10 

Física .........,. 60 14 65 15 

Geologia ......... 25 5 59 8 

Matemática ,...... 21 9 31 18 

Química .......... 112 9 157 6 

» Tecnologia ,...... 55 19 33 18 

T o T A L ........ 546 61 827' 79 

b) Coordenação do Aperfeiçoamento do Possoal de Nível Superior 
1 g 6 4 

c 
_» 

Estudos no Es — 

CAMPOS DE 
Eªtªªºª ªº Pªlª tran eiro TO- 

ESTUDO B.Ini - B.Aperfei C.Int. B.Apexíêi 
A 

e . TAL 
. » —- . . —- ux1110 clagao çoamento Formas çoamento 

C.Bâsíoa3 .. 5 - 40 3 32 78 

Tecnologia.. 3 36 - 4 59 102 

G.Mêdioas .. 8 _ — 2 54 44 

C.SociaiS... "" "' " 3 65 68 

TOTAL ...... 14 36 40 12 190 292
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~ 
I 2 6 5 

CAMPOS DE Estudos no país Estudos no Estrangeiro T0- 
ESTUDO 

B. Pôs—Graduação B.Põs-Graduaáh.Auxílios TAL 

C.SBásicas... 94 15 22 151 
Tecnologia.. 111 21 75 205 
a.râ'êdicas . . . 180 36 57 273 
C.Rumanas... 26 6 60 92 
Filosofia e 
Letras .... 3 5 13 19 

TOTAL ...... 414 81 (*) 225 720 

(*) Total provisório — bôlsas ainda em processo de concessão, 
referentes a 1965. ' 

Nota: l - Por convênio com a Diretoria do Ensino Superior, fo-~ 
ram concedidas 64 bôlsas para continuidade de estu — 

dos no ramo das Ciências Médicas. 
2 - Com verba da Ford Foundation — 94 bôlsas no ramo das 

Ciências Básicas. 

e) A Divisão de Cooperação Intelectual do Departamento Cultural 
e ªe Informaçoes do Ministério das Relações Exteriores atende a 

pesquisadores e cientistas brasileiros que necessitem viajar para 
o exterior, a fim de apresentar suas teses, aperfeiçoar—se e tomar 
parte em reuniões de alto nível cientifico, além de conceder o au— 

xilio de 50 dólares mensais a bolsista brasileiro no exterior. 
Não possuimos dedos completos sôbre as bolsas de estudo ofe- 

recidas por governos estrangeiros e organismos internacionais. 

C. ASISTENCIA TECNICA Y FINANCIERA 3L DESÃHROLLO DE LA INVESTIGÁCION 

CIENTIFICA Y TECNOLOGICA. 

l. Especificar las fuentes de esa asistencia em 1964/65 (Gobierno 
nacional, acuerdos bilaterales entre gobiernos, organismos in - 
teramericanos e internacionales, fundaciones privadas etc.) in— 

dicando e1 monto correspondiente y las áreas de investigación 
beneficiadas.
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1253 1265 

CELPES 03.50.00."no.0.0.99Q0r32019600000000 cr$5$99000000000 

CNPq a...........o....:...Crâãz906.475.000 cr$4-024—05450006 

Ford Foundation (através 
d0 CNPq) .nooplclo-qvnoooo US$ 83,000000 US$ 83'OOOIOO 

Ford Foundation (através
. 

da: CÍÁPES) cocoon-000000;. US$1,130,000000 
CAPES (Empréstimo BNDE-BID) 11533000 ,ooowo 

2. Qué percentaje aproximado de la investigación tecnológica es 

subvencionado por las industrias nacionalesi 

As indústrias nacionais não possuem laboratórios de peª 
quisa científica e tecnológica e não contribuem para as Universi - 
dades e Institutos científicos. 

SITUÁCION ACTUAL EN RELACION CON LABORATORIOS Y EQUIPOS ESPECIALI— 

ZADOS. 

l. Usados en la educación. 

&) cuál fuê el presupuesto anual del Ministerio de Educación pª 
ra la adquisioiõn de equipo de laboratorio de ciencias para 
las escuelas de nivel medio y el número de esouelas atendi — 

dasi 

As dotações orçamentárias são globais, não havendo dadaa 

sôbre a aplicação da Verba. 

b) Quê otras sumas son asignadas a este propósito por otras inª 
tituciones oficieles y privadasi 

O Conselho Nacional de Pesquisas aplicou US$20,000.00 

na aquisição de equipamentos científicos destinados a órgãos de C; 
ência. 

Por outro lado, o empréstimo do BID à Coordenação do 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, no valor de US$ .... 
4,000,000.00, destina—se ao desenvolvimento do "Plano para Reforço 

de Equipamento dos Centros Nacionais de Aperfeiçoamento Pôs—Graúnª 

do em Ciências Básicas e Tecnologia Aplicada". 

c) Cuál fué el presupuesto de las Universidades para adquisicíân 
de equipo de laboratorioi (para ensefianza)0Especificar los 
fondos propios y los extremos: 

Orçamento global.
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d) Quê medidas se están tomando para equipar los laboratorios 
de ensefianza en las escuelas.de niveles medio y superiori 

Ver Título I, C - IBECC. 

e) Mencionar las facilidades existentes en el país para suplir 
material de enseãanza, construcción de equipo de laboratorio, 

Ver Título I. C — IBECC. 

O Dec. nº 50.904, de 3—7—63, que regulamentou o Art. 28 
da Lei nº 1.510, de 15—1—51, atribuiu ao CNPq o encargo de coorde— 
nar e autorizar as importações do material técnico—científico des— 

tinado às instituições de pesquisas públicas e particulares, fa— 

to nôvo no cenário nacional e que veio também atender a uma neces— 
sidade real dos pesquisadores. 

O CNPq tem l setor especializado destinado & êsses ser— 

viços e vem executando um programa neste sentido. 

2. Laboratorios utilizados en la investigación científica y tecno— 
lógica. Mencionar los problemas más agudos en lo que se refis— 
re & las necesidades de equipe para 1a investigación científica 
y tecnológica, tales como: disponibilidad y fabricaciõn en el 
poís, necesidad de importeciõn, escasez de divisas extranjeros, 
e170. 

A produção em pequena escala acarreta o alto custo do 
material científico fabricado no país. 

Por outro lado, têm sido insuficientes os recursos para 
importação de laboratórios estrangeiros. 

E. EXCDO DE TECNICOS Y IHVSSTIGADCRES 

1. Remuneracicnes promedio de los científicos en instituciones pri 
Vedas y comprarociôn con las remuneraciones promedio del resto 
de los profesionales o con otros grupos que sean relevantes: 

Não há dados. 

2. Estructura ocupacional en las universidades e institutos de en- 
sefianza superior en relación con científicos y tecnólogos. 

Prejudicaão.
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5. Escalas de sueldos en el gobierno. De hace alguna distinciõn 
en la remuneraoién de los científicos que trabajan para el go— 

biernoT Cuâlesl 

Os cientistas e tecnólogos de órgãos governamentais en— 

quadram—se na escala de salários fixada para todos os profissionam 
do nível superior. 

No plano federal, estes nÍVeis são os seguintes: 

NÍVel 19 o o . I ou . Cr$284.000 
20 ....... 311.000 
21 ...O ' .. 358.000 
22 "'...I. 378.000 

4. Dar una estímaciõn.del número promedio de profesionales que a # 
nuelmente Belen del país. 

Quase a totalidade de cientistas brasileiros exerce ati 
vidade no país. 

RECURSOS HUMÉEOS 

I. Políticas y Objetivos 

Describir, sí las hubiere, las políticas y objetivos nª 
cionales en relación a1 desarrollo de los Recursos Humanos . 
Mencionar los objetivos fundamentales y, si es posible, las me 
ªsas que Se tratam de obtener. 

O Brasil, em comum com a maioria dos países subdesenvol 
vidos, exibe as seguintes características: 

1 - Elevada taxa de analfabetismo; 
2 - Elevada parcela de população ocupada no setor pri - 

mario; 
"' Alta erºenta'ªem de mao-'de-Obrci em grupos etél‘ios t: 

jovens- 

Estas características, aliadas à situação geográfica do 
país e rarefação demográfica em certas áreas, criam problemas espe 
ciais de atendimento escolar da população. 

No tocante a recursos humanos, os objetivos do Programa 
de Ação do Governo visam: a) a assegurar, pela política de inves- 
timentos oportunidades de emprego produtivo & mão—de—obra que con—
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. ! tinuamente eflui .o mercado de trabalho; b) a atenuar os desni - 
veis econômicos regionais e setoriais e as tensões criadas pelos 
desequilíbrios sociais, mediante a melhoria das condições humanas. 

No setor da educação, como ponto de partida foi básico 
para o plano de ação um estudo da composição da fôrça de trabalho, 
por idade, grau de alfabetização e setor de atividade econômica , 
tendo em vista atender aos seguintes aspectos: 

a) oferta de educação nos vários níveis; 
b) ajustamento desta oferta às reais necessidades e à 

procura do mercado de trabalho; 
o) necessidade de economizar investimentos, transmitin— 

do parte de educação como treinamento no trabalho. 

II. Aspectos Institucioneles 

Describir las entidades, si las hubiera, que se encar - 
gem de estudiar las necesidades de personal calificado en las 
distintas actividades nacionales. 

a) Indicar la entided que centralize o coordina 1a labor de 
las otras instituciones. 

Não há um órgão especial que centralize ou coordene o 

trabalho de outras instituições com referência às necessidades de 

tessoel qualificado. 

Entre os órgãos que realizam tais estudos, contam—se: 

1) Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) - Tem, entre seus objetivos, a realização de es- 
tudos, levantamentos e documentação de tudo que se relaciona com o 

ensino superior, as instituições que o ministram e os profissionah 
de nível superior. 

2) Superintendência do Deeenvclvimento do Nordeste 
(SUDENE) — Organização federal diretamente subordinada à Presidêg 
cia de República, com sede no Recife. Mantém um Departamento de 
Recursos Humanos responsável pela coordenação e execução de estu — 

dos e pesquisas e pela avaliação das neoessidsdes de mão—de—obre 

no nordeste, tendo em vista o desenvolvimento econômico e social 
da região. Este Departamento, que conta com um "staff" de 60 pro- 
fissionais de nível superior, incluindo especialistas em planeja — 

mento do desenvolvimento, sociólogos e arquitetos, compreende as
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seguintes Divisões: Estudos demográficos, Educação, Treinamento 

técnico, Saúde, Cursos de Aprendizagem, Habitação. 

3) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI)— 

Mantido pela indústria brasileira. Mantêm um Setor de Estudos de 

Mão—de-Obrn que realiza, entre outros, os seguintes trabalhos: 

— análise das informações estatísticas e de outra índo— 

le a respeito do panorama da indústria nacional e da mão-de-obra e 

seu serviço; 
- levantamentos globais de mão—de—obra ou pesquisas ba— 

seadas na técnica de amºstragem; 
- subsídios para catálogos uniformes de ocupações; 
- preparo, para divulgação; dos estudos dedicados & anª 

lise do sub-mercado industrial de trabalho, inclusive emprêgo, dg 

semprêgo e sub—emprêgo, em consequência de explosão demográfica , 

das migrações internas e da conjuntura econômica. 

Há colaboração sistemática cºm outras entidades que se 

incumbem de estudos de mão—de—obre, tais como: Fundação Getúlio 
Vargas, COPEMO, SAGMACS, SUDENE, Ministério do Planejamento, IBGE, 

centros universitários. 

4) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) — 

Mantido pelo comércio brasileiro. O propósito da política educacªº 

nal do SENAC ê renovar os quadros exigidºs peles emprêsas comer — 

ciais, suprindo—os com trabalhadores qualificados e garantindo o 

necessário equilíbrio entre a oferta e a procura da mão—de—obra . 

Neste Sentido, prºcura o SENAC obter um conhecimento objetivo e oi 
entifico das profissões reclamadas pelo comércio, através de estu— 

dos e pesquisas, tais como os relativos à distribuição e às áreas 

de cºncentração de firmas comerciais, suas principais característi 
cas, evolução das técnicas de trabalho e respectiva especialização 
da mão—de—obra. 

Estudios Realizados: 

a) Indicar si se há realizado estudios en relación a los siguientes 
aspectos: 

i..Necesidades de personal calificado para e1 presente y futuro 

y las posibilidades realce de proporcionarlo a través de los 
. . . ! 

szsmas actuales de informacion. 

Sim;
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ii. Estructura nacional del empleo, por sectores de ªctividades 
y las variables que intervienen en su composiciõn: 

Sim. 

iii. Estudios de ocupaciõn y desocupaoíõn y su grado de detalle 
y períodos que oomprenden: 

Sim, através da publicação periódica "Conjuntura Econôqª 
cá: publicada pela Fundação Getúlio Vargas. 

iv. Educación recibida por nivel y sector ocupacional: 

Sim. 

v. Estudiºs generales de diagnóstico en relación a la situación 
de la Educación y Recursos Humanos y el Desarrollo Económi— 
co: 

Sim. 

vi. Otros estudios relacionados con aspectos educativos y 0— 

cupacionales. 

Sim. 

vii. Indicar el Nombre de los Estudios: 

Ver anexo nº 13. 

b) Instituciones que realizam estos estudios: 

Ver anexo nº 14. 

r.» 
IV. Indicar si existen algunos problemas que dificulten les actividades 

en torno a1 mejoramiento de la educación y en general al desarróllo 
de 108 Recursos Humanos, como por ejemplo: 

a) Problemas enfrentados al niVol de fijaciõn ãe metes o políticaso 

b) Problemas de organización institucional. 

e) Problemas de coordinaoiõn de actividades. 

Sim. 

d) Problemas de unidad de dirección o falta de eutoridad suficien— 
te.



e) 

g) 

Financiamiento. 

Eficiencia del sistema actuªl.
- 

Puesta en práctica de los planes.
. 31m. 

87,
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CAPITULO TERCBRO 

LA CULTURA 

I. ORGANIZACIÓN DE LA ACTIVIDAD -0FICIAL DIRIGIDA A PROMOVER, ESTI— 

MULAR Y DIFUNDIR LA CREACIQN INTELECTUAL Y LA PRQDUCCIQN LITE - 
BAHIA Y ARTÍSTICA.

I 

1. 

2. 

Cíteee el princípio o norma constitucional o legal que sirvo 
de fundamento a esta específica actividad del Estado. (De no 

existir ningún princípio o norma legal específica, hágaee 

constar así). 
Constituição dos Estados Unidos do Brasil 

Art. 173 — As ciências, as letras e as artes são livres. 
Art. 174 — O amparo à cultura é dever do Estado. 

Parágrafo único « A lei promoverá a criação de institu — 

tos de pesquieas, de preferência junto aos estabelecimentos 
de ensino superior. 

Art. 175 _ As obras, monumentos e documentos de valor histó— 

rico e artístico, bem como os monumentos naturais, as paisa- 
gens e os loco is ôkonôou Eo particular beleza fico IIIII sob a 

proteção do poder yúblico. 

A qué rama de la administración u organismo estatal está coª 
fiada la alta dirección de las gestiones oficiales en benefi 
cio y auge de la vida cultural de la naoiõnt (De intervenir 
varias dependencias, relaciónense por su orden de importam — 

oia.) 
Ministério da Educação e Cultura. 
Ao Ministério da Educação e Cultura cabe a direção das 

gestões oficiais em prol da vida cultural do país, através && 

Conselho Nacional ãe Cultura 
Serviço Nacional ãe Teatro 
Serviço Nacional de Bibliotecas 
Instituto Nacional do :Cinema Educativo 

. Serviço de Radio—difusão EducatiVa 
Comissão Nacional de Belas Artes
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Por outro lado, o Ministério das Relações Exteriores,eªg 
vés da Divieão de Difusão Cultural do Departamento Cultural 

item a seu cargo promover a difusão das Artes Plásticas, ,do 

cinema, do teatro e da música brasileiros, no estrangeiro. 

Os Governos Estaduais tem a seu cargo a promoção e estí 
mule da cultura em âmbito local, entre os quais alcançam.mzkr 

projeção São Paulo,,Bahia, Rio Grande do Sul, Minas Gerais , 
Pernambuco e Paraná. 

II. PARTICIPACION DE ORGANIZACIONES ADTONOMAS, IESTITUCIONES Y so- 
CIEDADES DE CARAÇTER PRIVADO EN LA PEDMOCION Y DIFUSION DE LA 

CULTURA_NACIONAL.

t 

l. 

2.

q 

3. 

4. 

Papel das Universidades. 

As Universidades brasileiras através de seus programasée 
extensão universitária ou por outros meios, mantêm ativida - 
des culturais objetivando uma complementação da formação uni 
versitária. Existem ainda atividades esporádicas no que se 

refere à promoção de artes plásticas, dança, teatro, música 
etc. sem objetivos específicamente docentes. 

De representar les universidades valiosos aportes a1 desarrg 
110 de las manifestaciones culturales antes mencionadas, se- 

ãalese cuáles son aquellas y coneígnense la actividad o acti— 
tividades que en ese sentido desenvuelven. 
——_——-—o—_“—w—*———*—————————n—-— 

Reconoce el Estado las academias de artes y letras, ciencias, 
historia, etc., un "status“ oficial que regula su funciona — 

miento, a estas funcionan como instituciones privadas, o no 

cuentan en el conjunto de las expresiones de 1a Vide cultu — 

ral del paísd 

As Academias de Artes e Letras, Ciencias, História etc. 
funcionam como instituições privadas. 

Relaciónense las academias con rango nacional existentes, com 

expresión del número de sus miembros: 

Academia Brasileira de Letras 
Academia Brasileira de Medicina 
Academia Brasileira de Ciências
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Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
Pen Club do Brasil 
Sociedade Brasileira de Filosofia 
Sociedade Brasileira para o Progresso das Ciências 
Academia Brasileira de Filologia 

5. Desenvuelven las academias una vida cultural actiVa, median— 

7. 

te reuniones frecuentes, publicaciones, conferencias, exhibi 
ciones, veladas, conciertos, o lleVan una existencia herméti 
ca con ninguna o muy escasa proyección en el medio social o 

En el primer caso, menciõnense las academias mas activas con 

expresión de la actividad o actividades de las relacionadas, 
que desenvuelven. 

Essas instituições desenvolvem ativa vida cultural medi— 

ante reuniões, publicações, conferências, concertos etc. 

La iniciativa privada proveniente de las diversas institucig 
nes o sociedades culturales del país, representa un aporte 
comparatiVamente mayor o menor al que impliCa el esfuerzo oii 
cialr 

Pode—se assegurar que as iniciativas particulares nesse 
campo apresentam realizações mais significativas do que as 

iniciativas oficiais. Como exemplo deve;se ressaltar a recgn 
te inauguração da ALDEIA — (Fundação João Pinheiro Filho) 
criada pelo intelectual e Embaixador Pascoal Carlos Magno , 

destinada ao repouso e estudo daqueles que exerçam uma ativª 
dade artística. Em seu programa incluem—se, entre outraszâg 
vidades, festivais de música, exposições de arte plástica 
espetáculos teatrais etc.

9

, 

Relação das principais instituições ou sociedades privadas 
que podem ser consideradas como instrumentos a serviço dos 

terêsses culturais da Nação: 
Museu de Arte de São Paulo 
Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro 
Muceu de Arte Moderna de São Paulo 
Eiceu Literário Português _ Rio 
Real Gabinete Português de Leitura — Rio 
Maison de France » Aliança Francesa — Rio 
Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa — Rio 
Instituto Cultural Brasil—Alemanha —- Rio
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Instituto Brasil—Israel — Rio 
Instituto Brasil-Espanha - Rio 
Instituto Brasil—Estados Unidos — Rio e outras cidades 
Casa d'Italia — Rio 
Fundação da Casa do Brasil na Inglaterra. 

8. Relação das das Instituições que recebem subvenções do Gave; 
no: 

Museu de Arte de São Paulo —(Subvenção — 25 milhões de 

cruzeiros); 
Museu de Arte moderna do Rio de Janeiro —(Subvenção — 35 

milhões de cruzeiros); 
Museu de Arte Moderna de São Paulo —(Subvenção — 5 núlhãa 

de cruzeiros). 

II. LOS INSTRUMENTOS DE LA CULTURA AL SERVICIO DE LA NACION: BIBLIO- 
TECAS, MUSEOS, ARCHIVOS E IMPRENTgS 

A. Bibliotecas 

l. O Governo Federal, através do Ministerio da Educação e a; 
tura, por intermédio do Instituto Nacional do Livro e io 
Serviço Nacional de Bibliotecas mantém uma política de eg 
tímulo às atividades bibliotecárias. 

Relação de Escolas de Biblioteconomia no país: 
_ Curso de Biblioteconomia da Universidade do Pará _ Be » 

lém, Pará 
- Curso de Biblioteconomia e Documentação da UhiVersidade 

do Recife _ Recife, Pernambuco 
- EsCola de Biblioteconomia de Minas Gerais — Belo Hori - 

zonte, Minas Gerais 
— Curso de Biblioteconomia da Biblioteca Nacional — Rio 

de Janeiro, Guanabara 
— Escola de Biblioteconomia e Documentação do Instituto 

Santa Úrsula da Pontifícia Universidade Católica — Ri.o 
de Janeiro, Guanabara 

_ Escola de Biblioteconomia e Documentação da Universida— 
de Federal do Estado do Rio de Janeiro — Niterói, Esta- 
do do Rio de Janeiro 

_ Escola de Biblioteconomia de São Paulo
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Curso de Biblioteconomia e Documentação de Assis —Assis, 

São Paulo 
Faculdade de Biblioteconomia da Universidade Católicaéh 
Campinas — Campinas, São Paulo 
Escola de Biblioteconomia e Doeumentação de São Carlos— 

São Carlos, São Paulo 
Curso de Biblioteconomia e Documentação da Universidade 
do Paraná 
Escola de Biblioteconomia e Documentação Ga Universida— 
de do Rio Grande do Sul. 

— ExPedem diplomas de Bibliotecário, Documentarista, ou am — 

bos.
_ 

3. Principais bibliotecas públicas cujo acêrvo ultrapassa 
20.000 volumes :

* Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 
Mais de 3 milhões de volumes. Equipada com serviços oqª 
pletos de microfilme, laboratório de recuperação, con — 

servação, seção de desinfecção, encadernação etc. 
Biblioteca Municipal do Rio de Janeiro 
Mais de 1 milhão de volumes 

Biblioteca Municipal da Cidade de São Paulo 
Mais de 2 milhões ãe volumes, equipada com seções teen; 
cas. ' 

Biblioteca municipal do Porto Alegre (Rio Granàecb Sul) 
Mais de 1 milhão de volumes 

Biblioteca Municipal de Salvador (Bahia) 
Mais de 1 milhão de volumes 
Biblioteca Municipal de Belo Horizonte (Minas Gerais) 
Mais de 1 milhão de volumes 

Biblioteca Municipal de Recife (Pernambuco) 
Mais de 1 milhão de volumes 

Biblioteca do Congresso Nacional (Brasília) 
Mais de 1 milhão de volumes, 

Nota: Existem mais de 904 Bibliotecas Municipais criadas pe—

O 

10 Instituto Nacional do Livro até 30/11/64, possuindo 
acêrvo médio superior a 20.000 volumes. 

4. Programas de Promoção Bibliotecária: 
0 Instituto Nacional do Livro promove a criação de Bibliº 
tecas populares de empréstimo domiciliar, possuindo no R1:



5; 

93- 

ãe.Janeiro a biblioteca modelo Castro Alves, com mais de 

40.000 volumes, com cerca de 20.000 leitores inscritos . 
Para o ano de 1965 está em projeto a criação de bibliote— 
cas ambulantes que percorram os Estados. 

O Governo Federal, através do Instituto Brasileiro de Bi— 

bliografia e Documentação, vem estimulando um sistema de 

aquisição planificada de publicações entre as bibliotecas, 
a fim de que, evitando duplicações, se possa assegurarzmns 
útil e inteligente composição de coleções bibliográficas 
que garantam a existência no país de maior número de<iras 
revistas e documentos, permitindo a atualização das fon - 
tes de informação científica e tecnológica. 

O Serviço Nacional de Bibliotecas, criado pelo govêrno Jª 
nio Quadros em 1961, planejou estabelecer inicialmente uma 

rede de Serviços Regionais de Bibliotecas nos estados de 

Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, no senti— 
do de desenvolver as bibliotecas públicas e,leVar o livro 
ao povo, por meio de bibliotecas ambulantes. 

No âmbito estadual, & Guanabara mantém uma rede de biblig 
tecas públicas,regionais, distribuidas pelos bairros do 

Rio de Janeiro. 

0 Governo municipal de São Paulo mantém igualmente uma rª 
de ãe bibliotecas infantis distribuidas pelos bairros da 

cidade. Ainda em São Paulo, o Serviço Social da Indúshúa 
(SESI) assegura um serviço de bibliotecas ambulantes popª 
lares distribuídos por praças públicas próximas às esco — 

las primárias e fábricas. 

No Estado de Pernambuco, o Departamento de Documentação e 

Cultura mantém uma rêãe de bibliotecas populares na área 
periférica da cidade do Recife, sendo uma delas ambulan— 

te. 

Não existe, no pais, a utilização generalizada de biblio- 
tecas circulantes. Há apenas projetos. 

As principais Bibliotecas Brasileiras desenvolvem atividª 
des de índole cultural, tais como ciclos de conferências, 
exposições, concertos, publicações etc.
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B. Arguiggs 

l e 2’. Relação dos principais arquivos nacionais 
a) 

b)

~ 

Arquivo Nacional «— (Principal) 
Arquivos Púrlícos Estaduais-7 Também de interesse na _ 
Arquivos dos Ministérios cional 
Arquivo Nacional 
“Arquivos dos Ministérios Militares 
Arquivo do Ministério das Relações Exteriores 
Biblioteca Nacional 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

apesar de não possuírem técnica apurada, os arquivos 
possuem meios de busca e,pesquiSa que facilitam os es— 
tudiosos em seu trabalho. 

3. O Arquivo Nacional está subordinaão ao Ministério da Jus— tiça e Negócios Interiores. 
4. A maioria dêstes Arquivos está aparelhada com equipamento 

técnico de conservação. 

5. Documentação histórica: 
Necessitam ãe assistência urgente a conservação e ares. 

tauração do acervo dos séculos XVIII e XIX do Arquivo Na- 
cional. 

0. Museus 

1. Os museus nacionais estão sob a jurisdição do MEC. 

2. Relação dos principais museus públicos do país: 
a) 

b) 

Museus Gerais: 
Museu Nacional 
Museu Imperial de Petrópolis 
Museus Estaduais (geralmente em todos os estados, amps 

governos ajudam a mente—los) 
Museu do Parque da Cidade (Rio de Janeiro) 
Museus Históricos: 
Museu Histórico Nacional 
museu da República (Palácio do Catete) 
Museu do Banco do Brasil (Rio) (Numismática)
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c) Museus de Arte e Galerias Permanentes: 
Museu Nacional de Belas Artes (Rio)

' 

Museu de Arte Moderna (Rio) 
Museu de Arte Sacra de Salvador (Bahia) 
Museu de Arte Popular (Bahia)_ 

_

. 

Museu de Arte Contemporânea da Universidade de S. Paulo 

Museu de Arte de São Paulo 
Museu de Arte Moderna de São Paulo (ora extinto com 

acervo doado a Universidade de São Paulo) 
Museu Villa-Lôbos (MEC) 

Museu de Arte da Prefeitura Municipal de Belo Honumnte 

Museu do Teatro Municipal do Rio de Janeiro 

d) Museus de Arqueologia etc. 
MUseu Rocha Pita (Ceará) 
Museu dos Campos Gerais (Ponta Grossa, Paraná) 
Museu Municipal (Mossoró, Rio Grande do Norte) 
Museu Emílio Goeldi (Belém, Pará) 
Museu do Indio (Rio de Janeiro) 

3. Coleções privadas do excepcional valor existentes no pais: 
— Acervo Josias Leão - pintura em geral 
— Acervo Castro Haia - arte colonial e histórica. 

4. Os principais museus do pais dispõem de edifícios adequa— 

dos a seus fins, apresentando entretanto deficiências ma— 

teriais e carência de recursos técnicos e humanos. 

5. As real zações de caráter cultural, tais como: conferên —' 

cias, exposições ocasionais e_circu1antes, publiCaçõescªg 
ses museus, não são constantes, com excessão dos prinoi — 

pais museus do Rio de Janeiro e São Paulo. Tx.: Museu Nª 
cional, Museu de Arte Moderna (Rio de Janeiro); Museu de 

Arte e Fundação Álvares Penteado (São Paulo). 

D. Atividade Editorial 

1. Diferentes órgãos Federais Estaduduais promovem a difu - 
são de idéias, literatura, arte e história pátria porzmúo 

de edições econômicas e populares. 
Ex.: Instituto Nacional do Livro 

Serviço de Documentação do MEC 

Serviço de Documentação do Ministério da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores
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Através da compra e da edição direta, o Estado vem estimº 
lento e facilitando a edição de novas obras. Ex.: O Ins— 

tituto Nacional do Livro já adquiriu três milhões de velª 
mes de autores nacionais, além de editar anualmente inúmg 

ros títulos.
. 

— Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

A proteção.da propriedade intelectual é assegurada pelodg 
vcreto nº 1.825 de 20/12/1907; os autores registram na se— 

ção de Contribuição Legal da Biblioteca Nacional suas 

obras, ficando assim garantido o Direito Autoral para to— 

dos os fins, nacional e internacionalmente, visto que o 

Brasil é membro dos convênios internacionais de Direitos 
Autorais de washington (22/6/1946), Berna (26/6/1948) e 

Genebra (6/8/1952). 

ªgiª: Primeira feira patrocinada pelo instituto Nacional 
do Livro (Semana do Livro « MEC). Atualmente já se 

realizam em.tõdas as principais cidades do pais, pª 
trocinadas pelo govêrno ou pela iniciativa priuada. 

IV. MÉDIOS DE PBQMOCION

I 

A. Promoção Literária
! 

l. O Governo Federal, através do Ministério da Educação e oq; 

tura, está regulamentando a questão para o periodo de. 

1966, instituindo prêmios nacionais para todos os setores. 

» Os Governos Estaduais possuem, através de suas Secreta— 

rias de Educação, inúmeros prêmios culturais. 

A iniciativa privada representa papel preponderante em 

prol da criação literária por meio de instituição de con- 

cursos com prêmios em dinheiro. ' 

Ex.: Prêmio Moinho Inglês 
Prêmio Moinho Santista 
Prêmio Academia Brasileira de Letras 
Prêmio da Academia Paulista de Letras 
Prêmio da Câmara Brasileira do Livro (São Paulo)
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Prêmio Fábio Prado (São Paulo) 
Prêmio Fernando Chinaglia (União Brasileira dos Es — 

critores) 

B. Promoção das Artes Plásticas 

l. 

3. 

5. 

Cabe ao Museu Nacional de Belas Artes a promoção, em âmbi 

to Nacional, aas Artes Plásticas. 

ªss: 
&) Formar acervo ãe Pintura, Escultura, Gravura e Desenho, 

de artistas nacionais e estrangeiros. 
b) Galerias permanentes, exposições temporarias, Cursos , 

conferências, solinidades, publiCações 

“Atividade Conjunta _ Oficial e Privada 
Bienal de Sao Paulo: esposiçao internacional de Artes Plás 

ticas, Arquitetura, Teatro, Livros, Jóias, etc. Confere 
prêmios. 

Associação dos Críticos de Arte (Rio de Janeiro) 
Comissão Nacional de Belas Artes (MEC) 

Conselho Nacional de Cultura (NEC) 

Ajuda e estímulo a artistas nacionais: 

_ Salão Nacional de Belas Artes e Salão,de Arte Moderna . 

Cada um dêstes salões oferece por ano: um prêmio de viª 
gem ao estrangeiro (por 2 anos) e um prêmio de viagemew 

país (por 1 ano). 

— Outros prêmios e1 istem, mas esporádicos. 

— O Setor de Artes Plásticas da Divisão de Difusão Cultg 
ral do Ministério das Relações Exteriores desenvolve in 
tensa atividade a fim de atender ao crescente interesse 
pelas realizações brasileiras no campo artístico. Em 

1965 foram realizoãos no Exterior 31 exposições indivi— 
duais, cobrindo todos os aspectos das artes plásticasnª 
cionais. 

- Na realização de eXposições coletiVas, óestaca—se a EX- 

posição de Arte Contemporânea Brasileira,que em 1964 se 

apresentou em Londres, e em 1965 em Viena. Desta mos - 
tra participaram 23 artistas brasileiros, sendo que 27 

obras dos mesmos foram adquiridas. Além dessa exposi—
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ção, que foi a mais importante de 1965, a D,D.C. promo— 

veu mais 6 exposições coletiVas no exterior. 
— Por outro lado, cabe também ressaltar a colaboração da 

Divisão de Difusão Cultural do Itamarati no que se refg 
re a participação de artistas brasileiros em exposições 
internacionais. Assim, e Brasil estêve representaào na 

IV Bienal de Paris, na Bienal de Tóquio,no "Salon Compa 

raison" de Paris, na IV'Bienal de Humorismo na Arte 
realizada na Itália, na V Exposição Internacional de A; 
to Contemporânea de IJova Delhi, na II Bienal Americana 

de Gravura e na Exposição Internacional de Arte Moderna 

"Soudings 2", patrocinada pela Galeria "Signals" ãe Lon 

dres. 

—(}Brafll mantém.junto as Missões Diplomátioas e Centros 
bulturais Brasileiros no Exterior Galerias de Arte que 

desenvolvem um programa sistemâúco<k difusão dos valô — 

res de nossas artes plásticas, bem como possibilitam um 

permanente intercâmbio artistico entre o Brasil e os 

meios culturais locais. Em 1965 funcionaram ativamente 
sete dessas galerias, a saber: a Casa do Brasil em Roma; 

as dos Centros de Estudos Brasileiros em Lima, Santiago, 
Valparaiso , La Paz e Quite; a do Centro Cultural em 

Washington (Instituto Cultural Brasil—Estados Unidos). 

— A B.B.C. patrocinou sinta uma exposição da Escolinha de 

Arte do Paraguai. Nessas galerias apresentam—se alter- 
nadamente exposições de artistas brasileiros e locais, 
bem como se realizam cursos e conferências culturais. 

6; Relação das Publicações Periódicas editadas no país, ded; 
cadas as artes plásticas: 

_ Revistas: Módulo 
Habitat] Sãº Pªºlº

, 

Arquitetura (Instituto dosrquitetosõo Brasil) 
_ Publicações, Catálogos, Anuários etc., das Instituições 

oíieiaia; 

C. Promogão Musical 

1. O ensino Musical na Escola Comum Brasileira constitui ma— 

téria optativa no curriq£>escolar de todos os niveis.
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Relação das principais instituições de altos estudos mus; 
cais: 
_.

A 

Escola Nacional de Música da Universidade do Brasil (of; 
cial .

' 

Instituto Villa—Lôbos (Oficial) 
ConserVatório Brasileiro de Música (reconhecido) 
Academia Lorenzo Fernandes (reconhecida) 
Conservatório de Música Alberto Nepomuceno (reconhecido) 
— Fortaleza — Ceará

' 

Instituto de Música da Bahia (reconhecido) _ Salvador , 
Bana 
Seminário de Música da Bahia - Salvador, Bahia 
Conservatório do Rio Grande do Sul 
Conservatório Dramático de São Paulo (reconhecido) 
Conservatório Pelotense de Música (Rio Grande do Sul) 
Conservatório âa Universidade de Pernambuco 
Conservatório Musical "José Maurício" de São Paulo 
ConserVatório Musical de Londrina (Paraná) 
Sociedade ABC Pró—Arte (Rio de Janeiro) 
Conservatório de música de Campos (reconhecido) — Campos, 
E. do Rio de Janeiro ' 

Rádio Ministério da Educação e Cultura cabe a atribui — 

ção de divulgar música erudita. 

Relação dos principais Conjuntos Sinfônicos de caráter—par 
manente e Orquestra de Câmara: 

.—

A 

Orquestra Sinfônica Brasileira (sociedade) 
Orquestra Sinfônica Nacional (MEC) 
Orquestra do Teatro Municipal do Rio de Janeiro 
Coral da Universidade do Paraná (Curitiba) 
Madrigal Renascentista de Belo HoriZOnte 
Associação do Canto Coral (Rio) 
Orquestra Sinfônica de Ponta Grossa (Paraná) 
Escola de Artes da Universidade do Rio Grande do Sul 

promoção e o estímulo da criação musical e do talento 
interpretativo são realizados por meio de: 

no

* 

Concurso Internacional do Piano (Organização de Cbnmnsos 
Intanacionais de Piano - Haydée Lázaro — Rio) 

Concurso Nacional de Piano (Associação Bahiana de Arte— 
Salvador, Bahia) 

Concurso Nacional de Piano (União dos Músicos do Brasil 
Rio de Janeiro)
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— Concurso para solista da Orquestra Sinfônica Brasileira 
- Rio de Janeiro , 

— Outros concursos esporádicos. 

O gênero lírico e muito apreciado no Brasil e as tempora— 

das oficiais de opera são patrocinadas pelos Governos Es— 

taduais. 

Relação das principais publicações editadas regularmente 
no pais, sôbre temas musicais:

& 

— Revista Brasileira de Música 4 Rio de Janeiro 
Revista do ConserVatorio Brasileiro de Música - Rio de 

-Janeiro 
— Revista de Música Sacra — Petrópolis, E. do Rio 
- Resenha musical — São Paulo 

D. Promoção ªº Teatro e Dança
I 

l. 

2. 

3. 

As iniciatiVas de arte dramática e de ballet recebem apor) 
oficial: 
— Serviço Nacional do Teatro (MEC) 
- O "ballet" é amparado pelo governo do Estado da Guanaba 

ra, por intermédio ãa_Escola de Dança do Teatro Munici- 
pal do Rio de Janeiro.- 

Relação das principais cecolas e institutos de arte dramª 
tica existentes no país: 
- Conservatório Nacional do Teatro 

Serviço Nacional de Teatro do MEC 

_ Escola de Arte Dramática Martins Pena 
Secretaria de Educação e Cultura da Guanabara 

_ Outros cursos de.teatro ligados às universidades de : 

Pará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio Grande , do 

Sul; e'ã Secretaria de Educação do Estado do Ceará. 

O teatro brasileiro depende de companhias profissionais d3 

atividade regular. Muito embora apareçam em seu repertá 
rio peças nitidamente comerciais, são essas compa — 

nhias que apresentam o melhor repertório cultural. 
Bessaltam—se, também,Grupos Amadores que,vêm desempenhando 
papel preponderante no teatro brasileiro.
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4; Escolas de Dança e Ballet: 
_ ESGOla de Dança do Teatro Municipal do Rio de Janeiro - 

Guanabara. 

— Outros cursos existem, mas de menor escape e nem sempre 
permanentes. 

V. FINANCIAMIENTO DE LA ACTIVIDAD CULTURAL 

1. Parcela do orçamento do MEC destinado às atividades cultumús: 

1963 .- Cass 2.576.465.000 
1964 .. Cr$ 4.979.495.ooo 

2. Porcentagem do total do orçamento da Educação e Cultura des— 

tinada & fins propriamente culturais: 
- 1963 e 1964 - aproximadamente 2,5% do montante de Educação 

e Cultura 

— oOo — 

CEPE, 10/1/66.
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Iº Censo Escolar do Brasil. 
Anais da Iª Conferência Nacional de Educação . 

Revisão do Plano Nacional de Educação. 

Ensino Superior - Matrícula em 1962 e 1963 . 

Ensino Superior — Matrícula em 196u . 

Ensino Superior: Conclusões de curso em 1962 . 

Ensino Superior: Conclusões de curso em 1963 . 

Numero de conclusões dos cursos promovidos pelo INEP. 

sªlário—educação . 
' ' 

Relação de Editoras Nacionais, Universiterias9 el 
particulares que editam livros tecnicos . 
, “ . . , . ºrgaos que reallzam pesqulsas tecnologlcas.

; 
Numero de profissionais graduados. 

Estudos sobre recursos humanos. 

Instituições que realizaram estudos sôbre recursos 
humanos.
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REVISÃO po PLANO NAGIONAL DE EDUCAÇÃO 

(Aspectos essenciais) 

A revisão do Plano Nacional de Educação, justifica—se pg 
los Seguintes motivos: 

a) a instituição do salário-educação, criado pela Lei nº 4.440, de 

1964; 

b) a realização em 1964, do censo escolar, ora em fase final de apu— 

ração; 

o) & eXeoução de parte, apenas, dos objetivos e normas, daquele Pla- 
no, pelos planos parciais e em virtude de disposições orçamentá — 

rias ainda não correspondentes ao espírito do Plano; 

d) a experiência dos três primeiros anos de vigência do citado Plano 
Nacional de Educação. 

Metas Quantitativas: 

— Ensino Primário; matrícula até a quarta série de 100% 

da população escolar de 7 a 11 anos de idade e matrícula, na quinta 
e sexta séries, de 70% da população escolar de 12 a 14 anos. 

- Ensino Médio; matrícula de 50% da população escolar 
de 11 e 12 a 14 anos nas duas primeiras séries do ciclo ginasial; nª 
trícula de 50% da população escolar de 15 a 15 anos nas duas últimas 
séries do ciclo ginasial; e matrícula de 50% da população escolar 
de 15 a 18 anos nas séries do ciclo colegial. 

- Ensino Superior; expansão da matrícula até a inclusão, 
pelo menos, de metade dos que terminam o ciclo colegiala 

Metas Qualitativas: 

- Além de matricuIar toda a população em idade escolar 
primária, deverá cada sistema contar, até 1970, com professôres pri- 
mários diplomados, sendo 20% em cursos de regentes, 60% em cursos 
normais de grau colegial e 20% em cursos de nível pôs—colegial. 

— As duas últimas séries, pelo menos, do curso primário 
(5ª e 6ª séries) deVerão oferecer dia completo de atividaáes escola- 
res e incluir no seu programa o ensino, em oficinas adequadas, das 

artes aplicadas.
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2. 

- O ensino médio deverá incluir em seus programas a ori- 
entação pessoal do aluno e estender o dia letivo e seis horas de at; 
vidades escolares, compreendendo estudos e práticas educativas. 

- O ensino superior deverá contar, pelo menos, com 30% 

de professõres e alunos em regime de tempo integral, tendo—se em viª 
ta o aprimoramento do ensino. 

.ªgrmas Reguladoras da Aplicação do Fundo Nagªonal do ªngina Primário 

Os recursos do Fundo Nacional do Ensino Primário serão divididos 
em cinco parcelas: 

a) 65% para custeio de manutenção e expansão da rêde de ensino primª 
rio comum; 

b) 10% para financiamento de programas de construção, reconstrução e 

equipamento de salas de aula; 

o) 15% para treinamento do magistério, estudos e pesouisas, seminá - 
rios, congressos e conferências; 

&) 5% para bolsas de estudo e educação de excepcionais; 

e) 5% para serviços de ensino supletivo de adolescentes e adultos. 

A parcela &, destinada a custeio, será aplicada sob a forma de aº 
xílio pecuniário nos sistemas estaduais de ensino (Constituição, artigo 171, 

parágrafo único) e distribuída entre os Estados e o Distrito Federal de a— 

-oôrdo com os seguintes critérios: ' 

a) 45% proporcionalmente ao deficit de matrículas de crianças de 7 a 

11 anos residentes em áreas urbanas; 

b) 45% proporcionalmente ao deficit de matrículas de crianças de 7 a 

11 anos residentes em áreas rurais; 

c) 5% proporcionalmente ao número de professôres diplomados que se 

encontram em efetivo exercício de regência de classes; 

&) 5% proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 3ª serie 
e seguintes de escolas situadas em áreas rurais e de alunos matriculados na 
4ª série e seguintes de escolas situadas em áreas urbanas. 

A parcela ª, destinada a financiamento de programas de construção 
e equipªmento, será distribuída entre os Estados e o Distrito Federal, de



acordo com os seguintes critérios: 

a) 70% proporcionalmente ao deficit de matrículas de crianças de 7 a 

11 anos; 

b) 20% proporcionalmente ao número total de matrículas de ensino pri 
mário; 

c) 10% proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 4ª sê — 

rie primária e seguintes. 

A parcela º, destinada à melhoria do ensino, será aplicada, de 

preferência, em colaboração com os Estados e o Distrito Federal, e de acôr— 

do com programas de trabalho elaborados pelos órgãos competentes do Ministé 
rio da Educação e Cultura e aprovados pelo Conselho Federal de Educação . 

Compreenderão êsses programas, além de congressos, seminários e conferênci- 
as, a criação de Centros de Treinamento de Magistério em cada Unidade da Rê 

deração, a manutenção do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e Cen - 
tros Regionais de Estudo, Pesquisas, Experimentação, Documentação e Infor — 

mação; a manutenção de atividades relativas à educação de excepcionais. 

A parcela g será destinada a educação de excepcionais e a bolsas 
de estudo, sendo estas distribuídas aos Estados e ao Distrito Federal pro — 

porcionalmente ao deficit de matrículas e, de preferência, para assistir a 

crianças deficientes de qualquer natureza. 

ª parcela e será aplicada em colaboração com.as Unidades da Federa- 

ção ou entidades idôneas, de acôrdo com-programas de trabalho por elas aprª 
sentados e aprovados pelo Conselho Federal de Educação. 

Os recursos federais provenientes do salario—educação, destina - 
dos, nos têrmos da Lei nº 4.440, de 27 de outubro de 1964, ao custeio do eg 

sino primário e a construção e equipamento de salas de aula, como refôrço 
do Fundo Nacional do Ensino Primário, serão distribuídos, respectivamente , 

de acordo com os critérios adotados para a distribuição das parcelas ª e E 
daquele Fundo. 

Nos anos de 1965 e 1966 bem como no de 1967 e seguintes as parcelas 
da quota federal proveniente do salário—educação destinadas ao custeio do eg 
sino primário serão, respectivamente, 40%, 50% e 60%, aplicando-se o restag 
te, em cada exercício, na construção e no equipamento de salas de aula.



4. 

Normas Reguladoras da Aplicação do Fundo Nacional do Ensino Médio 

Deduzidas as despesas com as instituiçoes de nível médio, man— 

tidas pela União, e com os auxílios, cºncedidos por leis especiais a insti— 

tuições de nível médio, os demais recursos do Fundo Nacional de Ensino Mé — 

dio serão divididos em cinco parcelas: 

a) 20% para auxílio a construção, ao equipamento e custeio de uma 

escola média, - não entendidos como tais os estabelecimentos de ensino nor— 

mal, - em cidade onde nenhuma exista, fazendo-se & distribuição proporcio - 
nalmente ao número dos municípios em tal condição. 

b) 35% para auxílio à ampliação da rede de escolas médias e seu 

custeio, — não entendidos como tais os estabelecimentos de ensino normal, — 

fazendo—se a distribuição na razão direta da população de 11 a l8 anos nos 

Estados, e na razão inVersa de sua renda per—capita; 

c) 20% para auxílio à ampliação e custeio da rêde de ginásios no; 
mais, distribuídos na proporção do número de professores leigos, na regen - 

. _ . ' . cia de classe em escolas primarias; 

d) 20% para concessão de bolsas de estudo a alunos em cursos gicª 
siais e colegiais, fazendo—se & distribuição na razão direta da população 

de 11 a 18 anos nos Estados, e na razão inversa do número de oportunidades 

de ensino gratuito já existentes; 

e) 9% para assistência técnica, predominantemente para execução 

de um programa, de caráter de emergência, destinado ao treinamento de pro — 

fessôres de ensino medio. 

As parcelasqª, g, g e g, Serão distribuídas aos Estados e apl; 
cadas sob a forma de auxílio pecuniário aos sistemas estaduais de ensino 

(Constituição Federal, art. 171, parágrafo único) e em conformidade com os 

planos dos Conselhºs Estaduais de Educação, para tal efeito considerados iª 
tegrantes dos sistemas estaduais os estabelecimentos particulares de ensi — 

no. 

A_parcela_g destina—se a completar o quadro de professores de 

ensino médio não diplomados por Faculdades de Filosofia, e será aplicado,em 

colaboração com os Estados e o Distrito Federal e de acôrdo com os progra - 
mas para.êsse fim elaborados pelos órgãos competentes do Ministério de Edu— 

cacão e Cultura e aprovados pelo Conselho Federal de Educação.



5. 

Normas Reguladoras da Aplicação do Fundo Nacional de Ensino Superior 

Normas para a distribuição de recursos 

O Fundo Nacional do Ensino Superior será dividido em quatro parce-— 

las: 

&) 65% para o custeio da manutenção e os programas de construção e 

equipamento nas Universidades Federais; 

b) 10% para o custeio da manutenção e os programas de construção e 

equipamento nos estabelecimentos isolados federais; 

c) 20% para os programas de ensino superior a serem desenvolvidos 
pelo govêrno federal, de acôrdo com a seguinte discriminação: *“ 

1. 8% para os programas da CAPES, especialmente os de aperfeiçoameº 
to de docentes; 

2. 8% para balsas de estudo e residências de estudantes; 

3. 4% Para os programas da DESu, destacadamente os que se relacio — 

nam com as metas prioritárias fixadas no Plano. 

A política a ser executada pelos órgãos competentes em relação aos 

três itens obedecerá as diretrizes dêste Plano. 

d) 5% para subvenções a Universidades e estabelecimentos isolaãos 
particulares. 

(.*— 

CBPE, janeiro 1966.
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ANEXO, N9.11 

Cursos de graduação 
- .. -.ça cu... Lg.-.““,«Huuúdr 

1562“ 1963 
.....-..___.. 

Administração Pública e priVada .......... 
Agricultura .............................. 
Agrimensura ......l....................... 
Arquitetura .......3...................... 
Artes Domésticas ........... ..... ......... 
Artístico ................................ 
Biblioteconomia .......................... 
Diplomacia ............ clcooohool-lcnsuulu 
Direito .................................. 
Economia ................ 
Educação Física 
Enfermagem .....ºr9,.p 

ndulqooioooovoooc 
«vºvococr»pouco.-ououeoeoco 

ãhtvotovoltcuqaacàn 
Engenharia ................. OOOcI‘OouaUGUO 

. . 4‘ . . -. . 

Engenharia Química e Química Industrla1... : 

I .
' 

Estatística .....FQFU.OÇOGIÚI..QDIIÚ)90.º.l 
) . Farmac1a .......... novicooooovvovbcooocvo. 

Filosofia, Ciências e Letras ............. 
Jºrnalismº .......f'.'1'º."..'.. 
Medicina ................................. 
Museologia ............................... 
Nutrição ................................. 
Odontologia .....................-........ 
Psicologia ............................... 
Química Industrial ............. ......... 

. 

Serviços de Transporte ................... 
Serviços Sociais ......................... 
Veterinária ...."'...COUQCUQOCOQOCOOQI... 

Total '......OVDOOQQIOI m- m 'ª'—..ma— “.4ª. «*.*—, um- ...“...4. ,. 4._4 “'A' aa;-,.‘ .... “...“-...da- «c..-Ah...; l....“ ...m : 

1.181 
2.6ul 

uu 
1.932 

92 
1.900 

MOS 

59 

26.186 
10.769 

626 

1.302 
15.576 

1&9 

255 
2.007 

23.851 
686 

10.886 
6h 

261 

5-6u9 
35A 
172 

lu 
1-979 

923 

107.963 

Fonte: Serviço de Estatística da Educação e Cultura. 

1.329 
3.210 

33 
2.178 

86 

2.119 
613 

59 

28.16u 
12.858 

689 

1.138 
11.917 

167 

353 
2.212 

27.u23 
937 

11.960 
6h 

337 
5.680 

626 

153
6 

2.896 
1.122 

120.959 
....



ANEXO NI 5 

Demonstrativo da matrícula inicial de 196h, nas Úni— 

versidades e nos Estabelecimentos Isolados, segundº 
as modalidades do ensino 

Modalidades do Ensino 
.Matrícula no Início do Ano letivo de 

ma; 
Nos Estabelecimsn— 

ços Isolados (ª) 
“Nasfâhiversídades 

_Numerós Números Numeros Numeros 
Absolute: Relatives Absolutos Relatives 

ºr orAL,...,............._. 91769 100,00ª so 71m 100,00 
Administraçâo ............ 1 6m 1,76 uu 1,86 
Agronma OOODODOOCOIICO.t‘i‘ 5 183 3,117 295 1’58 
Agrimensura ............... - 59 :08 Arquiteturª QU...-,oóoooooo. 2 1.:88 2’71 - - 
Artes Dºmésticas .......... ZÉ 0,08 2 0,05 Artísticº ....,.,,........... 2 0,0 10 O, l 
Belas Artes boon-0900...... 808 0’8 33o o, 5 
Biblioteconºmia ........... h18 0,h6 72 0.73 
Çíencías,Ecn.C. e Atuariais 7 751 8,h5 6 09 13,02 
Desenho Industrial ..._...... - .. 52 0,174 
Díplmªeiª ...—000000000... " "' 15 0’03 
Dix-em) .. 18 581 20,25 12 393 24.1“"). 
Educação Fisica 26!; 0,29 510 . 1,00 
Enfermagem ...........;....’ Egg 0,61 8 0959 
Engenharia i... con...-coo 15 16,68 h— 9 5 9,82 
Eng.Q1ím1ca- Quin. Industrial 35 o, 7 - - 
Estªtísticª ...ou-o.,boonooo "' " 57b- 0’71“ 
Geºlºgiª— oo_ocoopwnono.o-ocuo 260 0,28 197 ,o! 9 
Farmacia acao-o_awooowoonoto'o 3- 906 2,08 1,4 .ª, 2 
Filosofia,Cienciaa e Letras 19 523 21,31 12 

2a 
25, 1 

Jornalismo 9 1 1,02 3 0. 1; 
“adj-Gina I.....oocgoooo'oco> 10 096 11,00 ’4- 087 Sygg 
Museºlºgia oqocoonn.ncocooo "' "' 73 0, 
Mugiºª— ...o-...ocvo'uAQCQOQ 500 0’33 61 1’21 
Nutrigao c...-coooonooooncp 201 0'22 13 0,2 
ãàtºlºgiª ....ocloovpoo h- 139 13-151 1 80 3,5 in Industrial ..."... - — 0:20 
Serviço Social . ......,..g 8 0 0,97 1 9 5:83 
Sociologia e'Polâtíca ..... o 0,61 ª 0.52 
Veterinária ,.,............ 1 372 1,39 0’28 

(ª) Incluídos os estabelecimentos agregados 

gONTE: Serviço de Estatística da Educação e Cultura — SEEC



ELSINQ _âEREªgoB .u- 4:4 

Conclusaegldeucuggd,_. 

Curses de Graduacão 

Administração pública e privada 
Agricultura .................... 
Agrimensura ..... 
Arquitetura ..... 
Artes domésticas 
Artístico ....... 
Biblioteconomia . 
Diplomacia ...... 
Direito ......... 
Economia ........ 
Educação física . 
Enfermagem ......

o . 

Engenharia ........ 
. . l . . . Engenharia química e Quimica industrial 

O'... 
"... 
II... 

.0... 
O.... 
O.... 

...o.

.

.

.

. 
Oo'-.o.

.

I

I 

Estatística outono.-oooocotoo ' . 
Farm—21618. ou...-oooouoaooo-oo 
Filosofia, ciências e letras 
Jornalismo 
Medicina ........ 
Museologia ...... 
Nutriçãº ou...... 
Odontologia .....

. 

.....Ç'ICO 

. ...O. 
'C'... 
C...- 
II... 

Psicologia ............. 
Química Industrial ..... 
Serviços de tranSporte . 

Serviços sociais ....... 
Sociologia e Política .. 
Veterinária ............ 

Fonte: 

Total

. . 

. e

o

o

.

.

o

.

o 

tic-0.0!. 

'Qool-co'o
. . .. 

.. 

.

. 

Ar:-fªiª. M .é 

. 39h 

_. 283 

. L150 

. 1A6 

. , 17 

. 3 .61L1 

. 1.u23 

. 1215 

. 375 
- l .777 

A u38 
. 6.383 

. Lanz 

. 12 

. 71 

. 1.315 

. uz 

. u9 

. 11 

. 237 

.18.988



ANEXO Nº 7 

ConclusSes de Curso, em 1963, nas Universidades e nos 

Estabelecimentga Isolados, segundo as modalida- 
des de ensino. 

Modalidades do Ensine º º N º L U S º E 3 D E 1965 

, Nas aniver - Brªªil sidadaa — 
Nºª Éãgªíãã ãâgãf*) 

T º T A L ............. 18 926 12 012 6.91h 

Administraçao ............ 188 63 121 
Agronomia ..;;............ h7h 58 88 
Agrimensura bc'ooptno'onoo; 15 " 15 
Arquitetuga gags-c.0030... 295 295 - 
Artes Domesticas ......... 30 19 11 

Artistico OO‘OO'COQOOUO‘D... ll 
g

8 

Belªs Artes '...;IQÓIQCICOI 8 
Biblioteconomia .......... 
Diplmaeia ..Ácztopnobonoo 
Direito .,;......'.......A. U4 CD H 

«ab:

N

W 

ºu 

1’9

H 

guF‘WON 

FHM 

Economía ............... 1 62 0 785 
Educªçãº Fiªíca ..oocooovo 16 75 93 
Enfermagem ;;............. 11 209 302 
Engenhªria ......Ú.....'.I. 1 02 l 503 29 
Estatística oco-ooocooo—oln 18 "' 1 

Gaol-981a .‘....°.......... 66 3,4" 52 
Fla—macia. conto...-...OQQOC [ªl.-1 ago

1 

Filºsºfía o'nonooloocoooc-o 5 070 3 5 1 
933 Jºmalismº ocçinocouocoóc. 110 72 

Medicine. ooovil-tttotOCOOI 3- 556 l 315 14-3-1 

24989010319. buoivhovvnngooa 11 "" 11 

MuSíCª ..hooo-cocooooolooc 3614' 7 32 
Nutriqao ...iboo-oooocovti 61 5 3' 

0d ntología ........;..;;a 1 316 823 h9g 
minica Industrial ...;-cod ªº 27 l 
Serviço de tranSporto ...; 5 - 

DE Serviço Social . ..,.....5 nao 116 3 

Sociologia e'Política .... 23 
El 12 

veterinariª- ...C.......... 1 0 m9 11 

(*) Incluídos os estabelecimantos agregados 

FONTE: Serviço de Estatíatica da Educação e cultura - SEEe



NÚMERO DE CONCLUSÓES DOS CURSOS PROMOVIDOS PE LO INEP 

19 63 A 19 65 

Cursos de Formação e aperfeiçoamento 1965 196A 1965* 

Equipes Técnicas para as Delegacias 
de Ensino a - 88 

Professor Supervisor 756 u90 53 
11A -11A A 1-AA.A-111_1-1-_AAAAAALy ............. AA 

Orientadores de Ensino ,Professores 
de Escolas Normais e Centros de 
Treinamento d.o racisterio 173 197 luz 

Especia1ização em Educação 19 17 19 
F..—4.- ....“ A AA.._..._..AA,A11A.AA..‘ -..—...e- AA-AA AA-AAAAA. » -- - , — , - «..-...a 

Língua e Literatura para professor 
de Escola Normal 7 — - 

Professôres para Crianças Excepcionak 
Excepcionais 10 9 18 

Pesquisadores Educacionais 38 37 26 
......A;A-A,,... .A - A A A A A AA AA .. A A.AA,AAA‘A.AA. .AAAAA .. AA -- .. , L 

Especialistas em Recursos 
Áudio Vi suai s , 15 56 37 

Artes Industriais 105 107 159 
d...-M,.ga...“ «m,—umª”,; .AJa-QA-uª _. ._.-._.. ....- 4 4:4 - Ju , - < - nu.—“nl- 

Planejadores Educacionais 19 19 15 

Diretores de Escola Primaria - - 30 

Professores para o Magisterio de 
Emergencia âiB 78 A18 

Professôres normalistas de 1º cic1o - — 3h 

Total IOIOOOOO‘IOOICOIO 1151!. 1010 1520 

* Os dados de 1965 referem—se ao número de bôlsas.
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QBLLAQALQEQDIIORALNACIONM SI m*IIVERãZÉÁâIAS. E 

ggâggggggªââágg34gDITgM_LIVROS,TÉCNICOS

A 

ARQUIVO NACIONAL - Pç. da República, 26 - Rio de‘Jnneiro, GB. 

ARQUIVO PÚBLICO ESTADUAL . Pç. da República - Recife, PE. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRÉDITO E ASSISTENCIA RURAL — Av. Mal. Câ- 
mara, 210 - 7º andar — Rio de Janeiro, GB.

0 

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS _- R.Vo1untârios da Pã- 
tria, 107 - Rio de Janeiro, GB. 

CENTRO NACIONAL DE PRODUTIVIDADE NA INDÚSTRIA —- Rua México, 31, 99 
and., 5/903 - Rio de Janeiro, GB. 

.CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA -- Rua México, 98 - Rio de Jane; 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO -- Rua da Candelária, 9 _ 109 and. - Rio ãe Janeiro, GB. v 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA —— AV. Franklin Roosevelt, 166 - 
Rio dc Janciro, GB.

D 

DEPARTAEEHTO'DE IMPRENSA NACIODAL -- Av. Rodrigues Alves, 1 — Rio de 
Janeiro, GB. , 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATISTICA -— Pç. Antônio Bittencourt - 
Manaus, AM. 

DEPARTAMãªTO ESTADUAL DE ESTATÍSTICA » Av. República, 119 - Vitó - 
I‘ia , . 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍSTICA -- Av. Brig. Luis Antônio, 
814.9 "' Cup. 8223 - São PIE-.1110, SPO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍSTICA uu DÍVISÃO DE ESTATÍSTICAS 
ADMINISTRATIVAS E POLÍTICAS -: SEÇÃO DE ESTATÍSTICA PogICIAL. 
CRIMINAL - Av. Brig. Luis Antonio, 8&9 » C.P. 8223 — Sao Paulo, 
SP. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM —- Av. Pres. Vargas, 
522 — Rio de Janeiro, GB. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS E SANEAMENTO - Av. Brasil, ZSAO — 

Rio de Janeiro, GB. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAÚDE -- DIVISÃO DE ORGAHKZAQK) HOSPITALAR- 
Av. Rio Branco, 12h - Rio de Janeiro, GB. 

DIVISÃO DE FOMEHTO DA PRODUÇÃO MINERAL -_ Av. Pasteur, uau - Rio de 
Janeiro, GB. ' 

DIVISÃO DE GEOLOGIA E MINERALOGIA -— Av. Pasteur, hou - Rio de Jah 
neiro, GB.



2.
E 

EDITORAGÉIEHTIFICA - Av. Erasmo Brago; 299 , 79 and. - Rio de Jonoi- rº, . 
EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA S/AI _- Rua 7 de Setembro, 97 - Rio de Janeiro, GB. 
EDITORA FUNDO DE CULT & S/A. -- AV. Erasmo Braga, 299 — lº and. — Rio de Janeiro, GB. 
EDITORA MÓDULO LTDA. -— AV. Rio Branco, 185 - Sº and., 5/ 515 » Rio de Jàneiro, GB.

F 

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LETRAS DA UNI LRSIDADE DE SÃO 
PAULO -- Rua Maria Antonia, 29h/310 — C.P. 5h59 — São Paulo, SP. 

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÉHCIAS E LETRAS DA UNIVERSIDADE DO PARA— 
NÁ —— Av. 15 de Novembro - Curitiba, PR. 

FACUIDADE DE HIGIENE E SAÚDE PÚBLICA DA UN IBSIOADE DE SÃO PAULO 
—— Av. Dr. Arnaldo - São Paulo, SP. 

FACUIDADE E MEDICINA -- HOSPITAL DAS CLINICAS -- PRIM§IRA CLÍNICA 
MÉDICA -_ SERVIÇO DE HEMATOLOGIA - VIoO. do Chá _ Sao Paulo,SP.

I 
IMPRENSA DA UNIVERSIDADE DE MINAS GERAIS - Rua Ouro Preto, 1197 - 

Belo Horizonte, MG. - 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA ' Pç. Municipal » Salvodor,BA. 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS .-- Av. Augusto de Li - 

ma, 270 — Belo Horizonte, MG. 

IMPRENSA OFICIAL D0 ESTADO DE PERNÁMBUCO —— Rua da Concórdia, Re — 

IMPRENSA OFICIAL DO QSIADO DE SANTA CAT IIIA -- Rua Jerônimo Coe - lho, 15 — FlorianOpolis, SC. 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE são PAULO -_ Rua Olôrío, 358 - São Paul), SP. 
IMPRENSA UNIVERSITÁRIA DE MINAS GERAIS, ver IMPRENSA DA UNIVERSIDADE 

DE MINAS GERAIS. 
IMPRENSA UNIVERSITÁRIA DE PERNAMBUCO -- Rua do Hospício, 619 - Roo; fe, PE. 

IMPRENSA UNIVERSITARIA DO CEARÁ -- Av. Visc. Oauipo, 2853 - Forta- 
1628., CE: 

INSTITUTO BRASILEIRO DE BIBLIOGRAFIA E DOCUMENTAÇÃO ;- Av. Gen. Justo, 171 - Bio de Janeiro, GB (39 and.). 
INSTITUTO DE ADMIRISTRAgKQ DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO -— Rua Gen. 

Jardim, 606 — C.P. 8030 - São Paulo, SP. 
INSTITUTO DE BIOLOGIA E PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO PARANÁ -- DIVISÃO 

DE GEOLOGIA E MINERALOGIA _» Rua Paula Gomes, h81 — Curitiba,PR¢ 
INSTITUTO DE ENSINO TÉCNICO INDUSTRIAL »- Rua Riachuelo, 275 - Sº am: ' São Pau.-lº, SP. . 

INSTITUTO DE FÍSICA E MATEMÁTICA -- Rua do Hospício, 619 _ Recife, 
PE. 

INSTITUTO DE MATEMÁIICA PURA E APLICADA -— Rua São Clemente, 265 - 
Rio de Janeiro, GB. 

INSTITUTO DE MICQLOGIA —- DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO CIEHTIFICA « Rua 
do Espinheiro, 386 » Recife, PE.



3. 
INSTITUTO DE MICROBIOLOGIA —- Av. Pasteur, 250 « Rio dc Janciro,GB. 
INSTITUTO DE óLEos __ AV. Maracanã, 252 - Rio de Janeiro, GB. 
INSTITUTO DE PESQUISAS AORONORICAS DE RRRRARBUCO -- Rua Dois Ir— 

maos, s/n - Recife, PE. 
INSTITUTO DE PESQUISAS RADIOATIVAS DE MINAS GERAIS —- Rua Espírito 

Santo, 33 — lº and. - Bolo Horizonte,.MG. 
INSTITUTO QE PESQUISAS TECNOLÓGICAS _" Pç. Col. fernando Prestes, Alo — Sao Paulo, SP. 
INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZONIA -— Rua Guilherme Morei— 

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA —— Av. Venezuela, 62 — Rio do 3a — 

neiro, GB. 

INSTITUTO OCEANOGRÃFICO -- AI. Eduardo Prado, 698 - São Paulo, SP.

L 

LIVRARIA BRIGUIET GARNIER -- Trav. do Ouvidor, ll-A - Rio do Jánei— ro, GB. A '

A 

LIVRARIA DO GLOBO _- Rua dos Andradas, Iulé - Pôrto Alegre, Rs. 
LIVRARIA FRANCISCO ALVSS -. Tua do Ouvidor, 166 . Rio do Janoíro,GB. 
LIVRARIA PIONEIRA EDITORA _- Av. 15 do Novembro, 228 _ s/Alz - são 

Paulo, SP. -
, 

AO LIVRO TÉCNICO LTDA; -“ AV. Rio Branco, 120 - Loja 16 . C.P.3655- Rio de Janeiro, GB.

M 

MATEMÁTICA EDITORA S/A. -- Rua Cons. Crispiniano, 29 - 59 and. s/ 
SlA» Sao Paulo, SP. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO _- SERVIÇO DE DOCUMEE 
TAÇÃO - Av. Pres. Antonio Carlos, 251 _ Rio de Janeiro, GB.

0 

OFICINA GRAFICA DA UNIVERSIDADE DO BRASIL - Av. Pasteur, 250 _ Rio 
de Janeiro, GB.

P 

PONTIFÍCIA UNIVERSIQÁDE CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO —- INSTITUTO SO- 
'CIAL — Rua Marques do São Vicente, 263 — Rio do Janeiro, GB.

S 

SECRETAR A DA AGRICULTURA -- Rua Anchieta, hl — São PaUlo, SP. 
SECRETARIA DA FAZENDA _— AV. Rangel Pestana, 300 — 8º and. - São 

Paulo, SP. , 

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA EDUCAÇÃO E CULTURA -— Pç. Mauá, 7 - Rio 
de Janeiro, GB. ' 

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AGRÍCOLA — Lg. da Misericórdia « Rio do Jo - 
neiro, GB.



LL. 

SERVI O NuCIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL —— DEPARTAMENTO NA» 
CI NAL . Rua da Candelaria, 9 - 89 and. — Rio de Janciro ,GB.

U 

UNIVERSIDADE DA BAHIA —— Rua 28 do Setembro - SalVador, BA. 
UNIVERSEDADE DE MINAS GERAIS —— Av. Augusto de Lima, 3&5 - Belo Horizonte, MG. 

UNIXBRSIDADB DE SÃO PAULO -- Rua Holvâtia, 19/55 _ São Paulo,P.
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2) 

3) 

h) 

5) 
5) 

7) 
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amiga em magma BESQUIéAéiEQIiQLfifiJQAé 

Instituto Nacional de Tecnologia - Ministerio da IndúStria e Co- 
mércio - Rio de Janeiro, GB. 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do São Paulo - São Paulo,SP. 

Instituto de Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul — Pôrto 
Alegre, RS. 

Instituto de Tecnologia Industrial de Belo Horizonte — Belo Ho— 

rizonte, MG. 

Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicas » Curitiba, PR; 

Instituto de Quimiea e Pesquisas Tecnológicas de Aracaju — Se; 
gipev 

Instituto de Tecnologia do Estado de Pernambuco — Recife, PE» 

8) Departamento de Química Agrícola da Escola de Agronomia do 
Ceará - Fortaleza, CE. 

9) Departamento Nacional de Obras Contra a Seco _ Ministério da 

10) 

Viação e Obras Públicas _ Fortaleza, CE. 

Serviço Agro-Industrial do Instituto Augusto Trindade - DNOCS - 
Fortaleza , CE. 

11) Departamento de Estradas de Rodagem do Pernambuco - Recife, PE. 

12) 

13} 

in) 
15) 

16) 

17) 

18) 

19) 

20) 

21) 

Instituto Tecnológico do Estado de Pernambuco - Recife, PE. 

Instituto de Tecnologia e Pesquisas de Sergipe » Aracaju, SE. 

Instituto de Tecnologia da Bahia — Salvador, BA. 

PETROBRÁS - Região de Produção da Bahia ; Centre de Treinamen— 

to - Salvador - BA. 

PETROBRÁS - Centro de Aperfeiçoamento e Pesquisas de Petróleo - 
Salvador, BA. 

Instituto de Tecnologia Industrial da Secretaria de Agronomia, 
Indústria, Comércio e Trabalh — Belo Horizonte, MG. 

Laboratorio de Higiene Industrial - Niterói, RJ. 

Centro de Aperfeiçoamento e Pesquisas da PETROBRÁS - Rio de Ja- 
neiro, GB. 

Centro de Pesquisas de Mecânica dos Solos da Escola Nacional de 

Engenharia da Universidade do Brasil - Rio de Janeiro, GB. 

Centro de Pesquisas de Resistência dos Materiais da Escola Na- 

cional de Engenharia da Universidade do Brasil - Rio de Ja - 
neiro, GB;
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22) 

23) 

2h) 

25) 

26) 

27) 

a8) 

29) 

30) 

31) 

32) 

33) 

3h) 

35) 

36) 

37) 

38) 

39) 

no) 

no 

hZ) 

kB) 

hh) 

as) 

as) 

lm 

Z. 
Companhia Siderúrgica Nacional — Volta Redonda, RJ. 
Conselho Nacional de Petróleo — Rio de Janeiro, GB. 
Diretoria de Eletrônica da Marinha — Rio do Janeiro, GB. 
Divisão de Tecnologia Agríeola e Alimentar do Ministério da 

Agricultura — Rio de Juneiro, GB. 

Esso Brasileira de Petróleo S.A. «.Rio de Janoiro,t GB. 
Fábrica do Artilharia da Marinha - Rio do Janeiro, GB. 
General Eletric S.A. - Rio de Janeiro! GB. 

IBM do Brasil — Rio do Janeiro, GB. 

Instituto Brasileiro do Café ».Rio de Janeiro, GB. 
Instituto Brasileiro do Sal - Rio do Janeiro, GB. 
Instituto dc Eletrotécnica da Universidade do Brasil — Rio de 

Janeiro, GB. 

Institute de Fermentação do Ministério da Agricultura » Rio 
de Janeiro, GB. 

Instituto de Pesquisas da Marinha — Rio do Janeiro, GB. 
Instituto do Pesquisas Rodoviárias - Rio de Janeiro, GB. 
Instituto Militar de Engenharia - Ministério da Guerra , Rio 

do Janeiro, GB. 

Instituto Nacional de Óleos - Ministério da Agricultura a Bio 
de Janeiro, GB. 

Laboratório Nacional do Análises - Rio de Janeiro, GB. 
Shell Brasil S.A. _ Rio do Janeiro, GB. 

Associação Brasileira de Cimento Portland — São Paulo, SP. 
Centro do Ensaios e Treinamento do Engenharia Rural — São 

Paulo, SP. 

Centro de Pesquisas Industriais de Faculdade de Engenharia 
Industrial - São Paulo, SP. 

Departamento do Produção Industrial da Secretaria do Trabalho, 
Indústria e Comércio de São Paulo » São Paulo, SP. 

Instituto Zimotõcnico da Escola Superior de Agronomia Luiz 
de Queiroz — Piracicaba » São Paulo. 

Refinaria Presidente Bernardes - PETROBRÁS - Cubatão, SP. 

Instituto de Biologia o Pesquisas Tecnológicas _ Curitiba,PR, 
Instituto do Química Industrial _ Pôrto Alegre, Rs,



3. 

LL8) Instituto de cnologia Alimentar da Universidade do Rio Gray; 
do do Sul - Pôrto Alegre, as. 

A9) Instituto do Tecnologia do Estado do Espírito Santo _ Vitória, 
Es. 
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ANEXO Nº L; 

'E. FORÉACION, CAPACITÁCION Y P7. LBFECCIONAHIENTO D:E3 L, ÉRSONAL 

l. Instituciones e escuelas e facultados e universicades que 
graduaran profesionales de nivel universitario en les es— 
pecíalí& des científicas de Matematica, Física, Química , Biologia, etc. y las varias ramas de la Ingeniería. 
a. Numero de profissionais graduados em 1961, no 3rs.sil 

(espcificar por especialidades). (l) 
Matemética convocou 238 Quimca ......OD'IIOOC 67 
FíSica ............ 7O Histºria Eatu1‘al.....38ll 
Ingeniería : Total: l.à5u 

Civil ............. 605 
Civil, de Pings e Mg 
talurgia............ 22 
Civil e de Mines 2 
Civil e de Eletriqi 

Civil e industrial. 8 
De aeronaves e aegg 
via................ 3ª 
De eletrônica...... 38 
De Mínas........... 1a 
De Petroleo........ 3 
De Eletricidade.... 151; 
De Geologia........ 85 
Industrial......... lh 
Mecânica........... 31h 
mecânica e de Bletzi cidade.............. A} 
Mecânica e Metalurgia 2 
Metalurgia.......... 26 
Metalurgia e de Minas 

'

6 
Naval.........r...... 13 
Química ............. 89 

“*:*—***—
' (l) Ultimos dados discriminados divulgados pelo Serviço de Éstatig tio: da Educação e Cultura.
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a) 
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ABRAMD, Perseu : Planojagonto da olítica de mão de obra. Revise 
A§14ie Eâgpdog_Sºglggªggggªgggg, Sao Paulo ;,(10—11) : 18—30, set.7€bz., 1955;

1 

ABREU Jaime - Educacíõn y desarrollo; lª persgªctiva brasileira. 
Lª adºçacíon, 1 (25-26) : 6-26, one./jun., 19 . 

Z. 

ALCANTARÉ, Marco Aurelio & SILVA .João Carlos de Oliveira Gomes 
da - Mão de obrªugggustrgg; : fig estudo sobrâiªgºgLynggyljàâz cªge. Fedoraêãã das Indãhtrias do Estado de Pernambuco. Serviço 
Social da Inãustría, 1953. 65 p. 

3. 
ALMEIDA JUNIOR, A. — os grofigsionªgs, de nívgg, Sªge-rior. São Pau— 

lo, s/ed., 1962. 13p.
h 

A ATUAÇÃO do SENA; na forma ão da mão de obra nacional. Ensino Ig— dustríal. Bra31lia & (11 : 2-6, abr. 1963. 
So 

BAgERé L.A. Falcão - Sôbro & necessiâade degengenheíros para a in- 
gs ria no Brasil. ngggg do_ºgp ro de _;tudos ªgpçgto_Mªgge 

Sao Paulo à (2) : 21—35 jafi:7Tev.7mar., 1531. (Ser. de 11 93-, 
tudos determinando a f ta de engenheiros no Brasil).

6 

BOLETIM Informativo do Serviço Social da Indústria, Confederação 
Nacional da Indústria: Publica série de Estudos sôbre o Merca— 
do do Trabalho em Foco do Problema da Carência da Mão de Obra 
Especializada. 

7. 
BOLOGRA Italo - o'Ensino Téénico Industrial em S.Paulo. Ensign lg- dustrial, Brasília, 2 (à) : 2-11, jul. 1963. 8- 

BOLOGNA Italo - Demanda do mão de obra especializada no atual su; to industrial brasileiro. ªgggªgllggggggla_, Brasília 3 (9): 
2.21;, dez. 196a., 

9.. 

BOLOGNA Italo — Formação ão mão de‘obra para a indústria de pesca. 
ªªs. Ínªgâgrgal, BraSIlia, 8 (3) : 2—10, out. 196h. 10' 

BOLOGNA Italo — Seleção e treinamento de pessoal; trabalho apre - 
senta o ao X Congresso Panamericano de Estradas do Forro, S.Pau— 
lo. Out. I960.’Boletim do Centre do Estudos Roberto Mango..S. 

BRAãgL, Campanha'Nacionàl de Aperfoí camente do Nível Superior. Fg tores da p-roduçãº— In: aafigagq“gsgmglmimaggggml
1



.2. 

(Alagoas) !Rio de Janeiro], 1958."Problemas de mão de obra":.p. 
L5 %. 

12. 

In: Egtggggwde desenvolvimento gêgiººªà (A— rmagohasiflffiio de Jhnoirol,l959. p. 52-77 (Série Levantamentos º Analises, ll). "Problemas de mão de obra" p. 52—55. 13_ 

. , — 
A In: ªgudos ..l Agéanmlfléeummglqag; (tla) {Rio de Janeiro!, 1953 p. 57—83. (Serio: LoVantamcntos e. Analises, 5) "Problemas de mão de obra" p. 57—62. lhu‘

' 

, - In: Eaméog .éggegoavalxmfium (Seam) {Rio de Janeiro;, 1959. p. 59-89 (sane Levantamentos e Análises, 13). "Problemas de mão de obra": p. 59—62. 
15. 

___." me.“ _ “___.“ In: Madge .iesgnvol‘zmgala‘aam (D» Fegcral) Pªio de Janeiro! 1959 p. EÉ-ÍE“ Sêfie Levantamentos e Analises, 20} "Problemas & mao de obra": p. 59-62. 16.
. 

_ .-.,. __ . _ “-“.-. In: ªsmª. os“ -ie.,._d,e Age-fly -_.Zin;gg29..ggai.o.ng; ‘7Goi35f [Rio de Janoirot 959. p. 53—75 Sêfie Levantamentos e Análise$,_21). "Problemas de mão às obra" p. 59-62. 17. 
Pessoal do smªll,.oampamqa Nacional de Aperfeí came-nto cio/Nível Superior. Fa— tores de produção. ªº: Eggggpgwgg_ gggnvolvimpflto ragionaT (Mato Grosso) lRio de Janeiro. 1958} p. E3—53 (Sârie: Levantamentos e Analises, à), ”Problemas do mão de obra" : p. uã-h7. 18. 

. ,. _. In: flanges dugfiggenvolfiglflgatmmaiggal (Mi- na; Gerais) Tªio de Janeirofz'lêãg p.à1—67“Tãorio Levantamentos e Analises, 6) "Probleaas de mao de obra"; p. &l-hh. 19.
~ 

. __ _ In: EmQMEfiGSGnVOLYQAgéigiéglgggi Ra. rá) {Rio de Janeiro], 1959.”p. 57—91 {Sgrie LoVantamcntos e Anª- lises, 16). “Problemas de àao de obra" : 57—62. 20 

In: Mºª dc: dgfienvoltmgnmggglggfl (Pg. raàba) [Ric ãe Joªoírof 1959. p. 6E;6§; Íâêçie LeVantamontos e Analises, 10). “Mac de obra" : 514-56. 21. 

m. In: E.,.a'gv ...dos de iqgcnvoàmâaàggçgiºaa; (Pa- “ 
rgnãj [R$3755ª3ã531r0l, l959._p. 52:79 (ãêãíé: Levantamentos e A— nalises, 15). "Problemas de mao do obra" : p. 52-55. 22_ 

BRASIQ. Campanha ãe Aperféigoamonto do Pessoal do Nível Superior. Fatores da produção. In: _ggggog de”dgsg,vq;x;mggggfig§g;pna; (Po; nagbuco) [Rio de Janeirof. 1959. p 55:39 Serie Levantamentos e , Analises, 22). "Problemas de mão de obra" : p. 6hu66. 23. 

,“ .. Iná ªtmuiàâºâcnm Emgâqªgºglgrm (Pgaui) {Rio de JaneirET. 1952 p. 5041.7S‘51l'1e Levantamentos e Análises, 9). "Problemas de mao de obra” : p. 50—52, 2h:



3. 

In: Estudos de desenvolvime g gional (Rio 
de Janeiro) [Rio do Janeirof'; 1 58 p. h9—7l. (Serie Le evantamentos 
e Análises, 7). "Problemas de mao de obra". p. ag.-53; l o de obra". 
Pu 109—110. 25. 

In: Estudos do desenvolvimento regional (R. G- ”do Sul) [Rica de Janeiroí, 1958. p. hu—ô 5 (Série LeVan camentos 
e Analises "Problemas de mão do obra" p. hh—NS. "Mio do 
obra". %67 26. 

In: usuvoos de dosqpvolv1gonto regional (San— wta Catarina) ]Rio do Janeifof' 1958 88 p. (Serio Levantamentos o 
Analises, 3). uMao de obra" p. 87—88. “Problemas do mão do obra" 

[JJ-"LÍ-S ' 27. 

BRASIL. Campanha Nacional do Aperfeiçoamento de Pessoal de N1vol Su 
perior. Fatores do produção. Lv: EsLudos do_ dCSonVOlV1QQQEQ‘ElO- 
gal ÇS. Paulo) ;Rio do Janeiro ,1959. wIE2 p. (Serie Levantamentos 
e Analises, 18 "Mao de obra" : .56—67. "Suprimento de capital e 
do mao de obra" p. lab-127‘ 28. 

_““_%_4 _ L In: Estudos do desenvolv1mcnto regional (Ser— 
gipe {Rio de Janeiro!, 1959. “p.455—70 (Serie Levantamentos o Ana- 
lises, 19). "Problemas de mao do obra" : p. b.5-u7. 29. 

BRASIL. Ministerio do Trabalho e Previdencia Social. Exposi ão do 
motives. Pr. 25. 655. - n 1 do a janeiro de 1965 _-— D,Ofi91al,Bra— sília. Sec I. parte I p. 318-520,12 jan. 1965. 

Relatório da Comissao Interministerial acompanhado das recomen — 

daçoes que visam a regulari zaçao do mercado do trabalho no País. 
Analisa inicialmente o problema do desempr% o e do Cada uma das mg 
dalidades c/ que o problema so apres nta entre nos : o desemprego 
permanente o o temporario a regularizaçao e o suprimento do mer— 
cado de trabalho. Concluindo, apresenta as seguintes recomenda - 
ooos: l) que o Deptº. Nacional do Empregos e Salarios controle tô- 

asNas estatisticas brasileiras sobre o emprego o desemprego e for 
maça 10 do mao do obra 2) que o DNES na execuçao de suas ativida - 
dos dê trato especial aos problemas do mao de obra e do emprego 
pois somente atraves do sou justo equacionamento e que so podera 
chegar a uma sadia politica salarial; 3) que na execuçao da p011- 
tica governamental do formaçao profissional, atuem juntos os ôr » 
gaos existentes visando a dinamizaçao do suas atividad.es que de- 
vem ser eetendi as ara o interior do país; h) que estimule a eo. 
lebraçao do convençoes coletivas do trabalho e dos regulamentos 
do empresa; 5) que promova a divnacao periódica dos salarios mé— 
dios regionais das diversas categorias profissionais com o fim de 
motivar a busca do qualificaoao profissional pelo trabalhador; 6) 
que se estimule a criaçao do agencias do colocaçao e escolas pre- 
Vocacionais pelas entidades sindicais. 30. 

BRASIL, Superintendência do desenvolvimento do Nordeste. _Lano do 
roggu1pamcnto tecnico-Cientifico das universidades e estabeleci- 
mentºs do ensino superior do Nordeste. Recife. SUDENE, 1962. 29 
p. mimoogr. tab. (Serie plane 3'ament05. Separata do Plano Qflinqflo- 
nal de Desenvolvimento do Nordeste 1961/1965, 31_



h. 

., ._. Pré investimentos diretamente ligados ao apor—' 
feiçoamento do fator humano. In: “Épºrojgtguuggulggugo Sggpndo 
P;ggg_2;gg§gg. Recife. SUDENE, l9 2. p. 31-37. ,

' 

, 32. 

BREJON, Moisés — $ ciaggLigggfip do engªge indostrigiâ resultado do 
uma pesquisª. Sao Paulo. Universidade de São Paulo, Fac. de Fi. 
losofia Ciencias e Letras, 1952. 3&2 p. (Bol. 273, Cadeira de 
Adminisêraçao Escolar e Educaçao Comparada,,é). 33. 

CAMARGO, Cândido Procópio.Ferreira de _ Edgcgção pªraâº desegvolvi- 
gegto. Centro Latino;Amerieano de Pesquisas em Ciããeios Sociais. 
]Rio de Janeiro! 11959! 8p. datilogr. 

3h 

CARDOSG Fernando Henrique'— Educa ão e desenvolvimento econômico. 
Bgzis_a,Bgasi;;gggg, g1 : {701-8 , mai./jun., 1958. 

35 

CARDOSOi Fernando Henrique &:IÁNNÉ Otavio » As exigências educa — 

ciona s do processo de industria_ização. âgyístª Brasiliense,— 
€26) : Ilhl—léS}, nov./&ezs, 1959. 36. 

CORREIO do SENAC, n. 2&8, Rio de Janeiro, out. 1963. 16 p. 37. 

DANNEMANN, Robert N. - Desenvolvigento econômico e formação progis- 
sional para as atividades terciarios. 

gggggâ 
BolggiQ4gnivi§gg 

do ªgggdos_gugegqgisªsdâggiois, Rio de Jane ro, & (1) : 3§:Hb, 

DANNEMANfi Robert N. ayªgºàâàgggãggªo;gggggggg;aggggpg, as estos 
demogr ions, formaçao profissional. Rio de Joneiro, 19 , ZOp. 
mimeogr. _ : . 39. 

EDUCA in_e Doseçvolvimento econômico: relatorio bragileiro para a 
Co egencio sobre Educação e Desenvolvimento Economico o Social 
na America Latina, Santiago do Chile, 5 a 9 mar., 1962. 8/1,, . 

sled. 1196a}. 2u2p. 
, 

_ 

' 

no. 

ENSINO Industrial, ano 3, n. 7i Brasília, mar. 196h. 125p. Número 
dedicado ao programa intensivo ªe propagação de mão de obra in- 
dustrial cujo planejamento provo, atraves promoção de cursos, 
especializados o atendimento das necessidades imediatas do Pois 
no setor índusêrial. ul. 

ESTEUTURA de mão ªe obra latino—americana e necessidade de oxpân- 
sao do ensino tecnico. Qggggggiyimegio e Conjuntura, é (ll) :. 
51-52, nºv-* 1962. he. 

FISHLOWITZ, Estanislau’- Qgggggggp égfltfabglho o o Comércio. Rio 
de Janeiro, Seção Grafica do Serviço Social do Comercio, 1959. 
101 p. * 

LL30 

FONSECA FILHO Olímpio da - Alggns problemas do Ensino UniVGrsitâ- 
rio em particular do Ensino Medico no Brasil; relatorio encami— 
nhodo ao Sr. Ministro da E&ucaçao e Cultura. 1810 de Janeiro,



5’ ". 

Academia Nacional de Medicinal, 1961. 96 p. (Sap. do Boletim A.. 
cademia Nacional ãe Medicina, ano 133, na 5, nov. 1961>w 

bit-- 

A FORMAÉÃO de mão de obra profissional. Eggiggmlggggggigl, Brasília, 
h (ii : us.-50, abr. 196% . A5, 

GOIS FILHO, Joaquim Faria, , - A aprendizagem industrial. Ensino In— 
dustrial. Bra51lio, 2 (6) : 9-18, 6.020 1963' 1.1.6. 

GOIS FILHO, Joaquim—Faria - O desenvolvimento econômico e olinves— 
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